
cÂMARA MuNrcrPAL DE TAPERoÁ

CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROA

DISPENSA NO"OO2I2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06 12025

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para realização dos
serviços de digitalização dos cjocumentos da Câmara Municipal, com
assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental
composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos
administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/BA.

3.3.90.39.00 - OUTROS

SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSoA JURiDtcA

Modalidade: Contratação Direta -Dispensa
Critério de Julgamento: Menor Valor
Fundamento legal: Art. 75, inciso ll da Lei n" 14.13312021

oATA LtMtrE PARA APRESENTAÇÃo DA pRoposrA E DocUMENTAÇÃot Dta 13toit2o25, às 12h00min, no

ehdêreço na Rua Marechâl Deodoro, s/no, CEP .í5.430-000, Taperoá/BA ou via e-mail, ç!]tApqlga@g!-A]1-@E

REFERÊNctA DE HoRÁRto: HoRÁRro DE BRASÍL|A-DF

o1.o1.oo - cÂMARA

MUNICIPAL
2OO1 _ GESTAO DO

PROCESSO

LEGISLATIVO

CGC: I3.070.0t 6/000t-t 2
Fones: (75) 3ó64 I165

E-ma il : c n úspe r o a(íig mai l. co nt
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15000000

REcURSoS NÃo

VINCULADOS DE

IMPOSTOS
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.0 I ó/000 I - I 2

Fones: (75) 36ó4 I 165
E- mai I : c mtup ero a(@:g mo i l. c o m

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA-DFD

í.rDENTrFrCAçÃO

2. NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

2.1. Descrição da demanda

2.'1.1. A solução se justifica diante da nêcessidade demonstrada no quadro a seguir:

2.1.2. Considerando que com os serviços de digitalização dos documentos, haverá maior
controle dos processos e documentos e aumento da transparência, facilitando inclusive
a disponibilização de informaçôes para a sociedade.

2.1.3. Considerando que através da digitalização, se tornarão mais fácil o acesso e a
realizaçáo de buscas nos documentos (inclusive via redes dê computadores sem a
necessidade de transporte de documentos fsicos) adicionemos a isso, um maior
controle e acompanhamento dos processos, através de indicadores gerenciais. Se faz

necessária também para o envio de prestações de consta desta Câmara, de acordo com
a Resolução do TCM n" í337i2015.

2.1.4. Considerando, que os serviços e acompanhamento diário dos procedimentos que
não pode ser prestado por pessoas comuns, pelo contrárro, mas por pessoas que possui

conhecimento especializado.

DEMANDA (DESCRTÇÃO

RESUMIDA)

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA
PARA REALTZAÇÃO DOS SERV|ÇOS DE

DIGITALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DA CÂMARA
MUNICIPAL, COM ASSINATURA DIGITAL E ICP-
BRASIL, ABRANGENDO O ACERVO DOCUMENTAL
COMPOSTO PELOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS,
PROCESSOS LEGISLATIVOS E ATOS
ADMINISTRATIVOS, A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
TAPEROÁ/BA.

DEMANDANTE:

UNIDADE ADMINISTRATIVA

JOCIARA DOS SANTOS DE JESUS
DIRETORA

Itêm Qtde. Un. Descrição

01 12 Meses

iços de digitalização dos documentos da Câma
unicipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrângend
acervo documental composto pêlos document

ontábêis, procêssos legislativos e atos administrativos,
m dê atender as necessidades da Câmara Municipal
a eroá/BA.

2.2. ALINHAMENTO COM O PLANO PLURIANUAL DA CAMARA MUNICIPAL
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CAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC: 1 3.070.01 6/000 1 - l 2

Fones: (75) 3661 I 165

E-ma il : c nú ap e r oa(a g mo i l. co nt

2.2.1. A Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de

digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil,

abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis, procêssos

legislativos e atos administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/BA é atividade condizente com a Lei Municipal que dispôe sobre
o Plano Plurianual para o Período 202212025.

3. RESULTADOS ESPERADOS.

4. PROCESSOS DE TRABALHO IMPACTADOS

Não se aplica.

4.1. Estar interligado com os sistemas da contabilidade

Não se aplica.

4.2. Estar interligado com os sistemas de pagamento de Recursos Humanos

Não se aplica

5. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA E CONCLUíDA A
coNTRATAçÃO

A contratação deverá se iniciar em: 1410112025, podendo sofrer alteraçôes, conforme data em
que se finalize os procedimentos de licitação.

A contratação deverá se concluir em 12(doze) meses, a fim de não gerar prejuízos ou danos para

a Administração.

6. GRAU DE PRIORIDADE DA DEMANDA PELA ÁREA REQUISITANTE

Tipo de Resultado Sim Não Detalhamento

Ganho de produtividadê x

Rêdução de esforço x

Redução de custo x

Redução do uso de
recursos

x

Melhoria dê controle x

Redução de riscos x

Determinação legal x

Determinação
Administrativa
Outros (especificar) x

I

x
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cÂMARA MUNlctpAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.0I 6/000I-I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E - mai I : cmt{p eru a(AE mo i l. c o nt

( )Baixo (x )Médio ( )Atto

7. DECLARAÇÃO

Declaramos que todos os itens indicados nessa justificativa ê requisiÇão de contratação:

( ) constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (pGC).

( x ) NÃo constam no Planejamento e Gerenciamento de contratações (pGC) e deverão ser
submetidos posteriormente a autoridade máxima para autorização.

submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito.

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimento referente a Lei no 14.133/2021, especialmente
ao Art. 50 o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da legalidade, da
rmpessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei no 4.6s7, de 4
de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro). E ainda, em espêcial ao
artigo 45 que trata da licitação de serviços.

Encaminha-se ao Presidente da Câmara ÍVlunicipal para:
| - Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação;
ll - Emitir atos de designação dos responsáveis pela Fiscalização/Gestão de Contrato (quando
couber);
lll - Encaminhamento para a Diretoria Administrativa para as providências.

Taperoá - BA, 06 de janeiro de 2025.

',pft*.Êsia*"*(
I Diretor" '
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I 165

E-ma i I : c ml ap e ru ((.i;g ma i l. c o nt

DECISÃO ACERCA DO PROSSEGUIMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

í. Sobre a DFD acima referenciada, determina-se a atuação do procedimento;

4. Faculta-se a utilização do sistema "ETP Digital" do Governo Federal;

Taperoá - BA, 06 de janeiro de 2025.

DENIR SOUZA SILVA
Presidente da Câmara

2. Acerca do prosseguimento da demanda, decide-se: (obs. Marcar com o X)

a) (x) Aprovar o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância

e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da

Área Requisitante.

b) ( ) Aprovar parcialmente o prosseguimênto da contratação, considerando

sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as

necessidades da Área Requisitante, sendo necesúrio os ajustes elencados em

documento anexo.

c) ( ) Reprovar o prosseguimento da contratação conforme justificativas

elencadas em documento anexo.

3. Determinar que seja remetido à Diretoria Administrativa para elaboração do

estudo técnico preliminar (ETP), acaso necessário, e demais artefatos essenciais

à deflagração da licitação.
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i}§ARIÕ OF}C§AL

ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
QuartajeiÍa, 08 de Janeiro dê 2025 - Pag.2 - Ano Xltl - Nô 3í4

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC : 13.070.076/000 7- 12

Fones: (75) 3664 7165
E -m d i I : cmto perod @ g m oil -co m

PORTARIÂ N" 001, de 08 de janeiro de 2025

"Nomeia Ageote de Conratação da Câmata Municipal

dc Taperoá-Ba, para o Exercício dc 2025 e dá outras

pror idónci,ts'.

O PRE§IDENTE DÀ CÁMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ-ESTADO FEDERÀDO
DA BAHIÁ, no uso de uma de suas atribuiçc-res leglis, cm especial os art. 7" e artigo 8", § 1" da Lei

Iectcol 1,1.1 33/2021, RESOLYE:

Art. 1o - Nomear a servidora S1. Joselina da Silva Nascimento, para exercer a função de Àgente de

Cootratação da Câmara Municipal dc Tapcroá - Ba, e os scrvidores abairo para intcgtar a eqúpe de

apoio:

I - Membros:

a) Joselina da Silva Nascimento

b) Leonice Batista dos Santos

c) Jociara dos Santos deJesus

Art, 2" - Esta PoÍtâria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposiçôes em

contrário.

Rcgistrc se. Publiquc-sc. Cumpra-se

GABINI]TL, DA PRT]STDF]NCIÀ DA CÂNIAR.A. MUNICIPÀL DE TAPÊROÁ. BAH]A, FJM 08

DE.JÂNI]IRO DE 2025.

VALDENIR SOUZA SILVA
- Presidente -

É lcprr;l' ôíêÍ
Dôcúmênlô ír5sinôdô digilolftsniê .or,íôÍíne dP n' - 2.2&-) & 24/OBl2001 , qúé iô§íui o iníroeslnrturu de Chover Pübllca: &osileinr - ICP-8rqsi!.

l§1e do(ürnefilo etts dkponibilirado rlo 3ile *wry.§amatatãp4ror.ba.gov.lrr Imprensa Ofieial
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Quinta-feira
14 de Outubro de 2021
2-Anol-N'í140 Taperoá
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..w
ESTÀDO DA RAHIit

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

DECRETO N' 065, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

Regulamenta a Lei no 14.í33, de 1" de abril de
2021, que dispõe sobre LicitaçÕes e Contratos
Administrativos, no Município de Taperoá - Bahia.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, Estado da Bahia, no uso de uma de suas
atribuiçÕes legais,

DECRETA

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, que dispÕe sobre
LicitaÇões e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Taperoá.

Art.2" O disposto nêste Decreto abrange lodos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de Taperoá, autarquias, fundaçÕes, fundos especiais e as demais
entidades controladas direta ou indiretamênte pela PreÍêitura.

Parágrafo único. Nâo são abrangidas poi este Decreto as licitaçóes das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei no í 3.303. de 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicaçáo deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculaÇão ao edital, do julgamento objetivo, da
sêgurança jurídica, da razoabilidacje, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
drsposições do Dêcreto-Lei n" 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às
Normas do Direito Brasileiro).

CAPíTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação,
incumbe a conduÇão da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o
julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabêndo-lhes ainda:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

CAPíTULO I

DISPOSIçÕES GERAIS
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MUNICtPIO Taperoá
Ou intâ-fêira

14 de Outubro de 2021
3-Anol-N"'1140

DA BÁIII,\
PREFEITUITA MUNICIPAL DE l.APITROA

I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentos;
lll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
lV - coordenar a sessão pública e o ênvio de lances, quando for o caso;
V - verificar e julgar as condições de habilitaÇão;
V[ - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
de habilitação e sua validade juridica;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e
Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação,

§ 1o A Comissão de Contralação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendoJhe, no que
coubeÍ, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa
modalidade.

§ 20 Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n" 14.133, de 'lo de abril de 2021, a instrução
dos processos de contratação direta nos termos do aÍt..72 da citada Lei.

§ 3" O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de ContrataÇão,
poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do
Município, ou cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura.

§ 4" O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno para o desempenho das funÇões listadas acima.

§ 50 O Agente de Contratação e a Comissão de Contralação conlarão com auxílio
permanente de Equipe de Apoio formada por, no minimo, 3 (três) membros, dentre
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da PreÍeitura ou cedidos de outros
órgáos ou entidades-

Art. 5'Na designaÇão de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de
que trata a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, a autoridade municipal observará o
seguinte:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZOYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta ediçáo enoontra-se no site oÍicial deste ente.

§ 6" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela
condução do certame será designado Pregoeiro.
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ÊSTADo I)À RÀHIÀ

PREFEITURÀ MLINICIPAL DE TAPEROÁ

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formaçáo acadêmica ou

lécnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contralado;
tl - a segregaçâo entre as funções, vedada a designaÇão do mesmo agente público para
atuação simultânea naquelas mais suscetiveis a riscos durante o processo de contrataÇão; e
III - prêviamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente
com outros serviços, alem do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas
a uma adequada fiscalização conlratual.

CAP|TULO III
DO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL

Art.60 O lv'lunicípio poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de
racionalizar as contratações dos óÍgáos e entidades sob sua competência, garantir o
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas
leis orçamentárias.

ParágraÍo único. Na elaboração do Plano de ContrataçÕes Anual do Município, observar-se-á
como parâmetÍo normativo, no que couber, o disposto na lnstruÇão Normativa no 1, de 10 de
janêiro de 2019, da Secretaria de Gestão do l\ilinistério da Economia.

CAPiTULO IV
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art.7'Em âmbito municipal, a obrigaÇão de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à
aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contrataÇões de
soluçÕes de Tecnologia da lnformação e Comunicação - TlC, ressalvado o disposto no art.

Art. 80 Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos
seguintes casos:
I - contratação de obras, servigos, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos
limites dos incisos le ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 1o de abtil de 2021,
independentemente da forma de contratação;
ll - dispensas de licitação previstas nos incisos Vll, Vlll, do art. 75, da Lei no 14.133, de '1"

de abril de 2021:
TII - contratação de remanescente nos termos dos §§ 20 a7o do arl.90 da Lei no 14.133, de
1o de abril de 2021 ,

IV - quaisquer alteraçóes contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Aposlilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a

serviços contínuos.

CAPíTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJASMiG

Esta ediçáo encontra-se no site oficial deste ente.
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iruNlclPlo Taperoá

Ouinla-feira
14 de Outubro de 2021

5-Anol-No1140
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ESTÀDO DÁ BAHr,\

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIROA
Art.90 O MunicÍpio elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviÇos e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitaÇões cujo critério de julgamento se.ja o de menor
preço ou o de maior desconto e conlerá toda a documentação e os procedimentos próprios
da fase interna de licitações, assim como as especiÍicaçõês dos respectivos objêtos.

Parágrafo único. Enquanto não íor elabcrado o catálogo eletrônico a que se refere o caput,
será adotado, nos termos do art. 19, ll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, os Catálogos
CATMAT e CATSER, do Sistema lntegrado de Administraçáo de Serviços Gerais - SIASG,
do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. Í0. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser
de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se
destinam, vedada a aquisição de arligos de luxo.

§ 'lo Na especificação de itens de consurno, a AdministÍação buscará a escolha do produto
que, atendendo de Íorma satisfatória à demanda a que se pÍopõe, apresente o melhor prego.

§ 20 Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelaí, sob os aspectos de qualidade e
preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisÍação das necessidades da
Administração municipal.

CAPíTULO V
DA PESQUISA DE PREçOS

Art, 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os
parâmetros previstos no § 10 do art. 23 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, são
autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1o

do art. 23 da Lei no 14.133, de'lo de abril de2021, desconsiderados os valores inexêquíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 'l o A partir dos preços obtidos a partir dos parâmelÍos de que trata o § 1" do art. 23 da Lêi
no 14.133, de 1o de abril de 2021 , o valor estimado pocjerá ser, a cratério da Adminislração, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo
gestor responsável e aprovados pela autoÍidade competente.

§ 20 Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande vaÍiação entre os valores apresentados.

§ 3o A desconsideraÇão dos valores inexequíveis, inconsistentes ou êxcessivamente
elevados, será acompanhada da devida motivação.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL; TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta edição enconlra-se no site oÍicial deste ente.
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§ 4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

Art, 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestaÇão de serviços com
dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que
couber, o disposto na lnstrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de
Gestão do Minrstério da Economia.

Art. 14. Na elaboraÇão do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a
serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á
como parâmelro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no 7.983, de 8 de
abril de 2013, e na Portaria lnterministerial '13.395, de 5 de junho de 2020.

CAPITULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 15. Nas contrataÇôes de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prêver a obrigatorjedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor,
no prazo de 6 (sêis) meses, contado da celebraÇão do contrato, adotando-se como
parâmetro normativo para a elaboraÇáo do programa e sua implementação, no que couber, o
disposto no Capítulo lV do Decreto Federal no 8.420, de 18 de marÇo de 201 5.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantaçâo de programa de integridade, o conlrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPiTULO VIII
DAS POLiTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

Art. 16. Nas licitaÇÕes para obras, serviços de engênharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicaçâo exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que alé 5% da mão de obra responsável pela execução do
objeto da contratação seja constituído por mulherês vítimas de violência doméstica, ou
oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

CAPiTULO IX
DO LEILÃO

Art. 18. Nas licitaÇÕes realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes
procedimentos operacionais:

CERÍIFICAÇÃO DIGITAL: TFZOYJEDL6DPE3DWJA5M/G

Esta edição encontra-se no site oícial deste ente.

Art. 17. Nas licitaÇÕes municipais, não se preverá a margem de preferência referida no art.
26 da Lei no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 .
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| - rcalização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com
base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para
arrematação.
lI - designaçâo de um Agente de ContrataÇão para aluar como leiloeiro, o qual contará com
o auxílio de Equipe de Apoio coníorme disposto no § 50 do art.4o deste regulamento, ou,
alternativamente, contratação de um leiloeiro oÍlcial para conduzir o certame.
III - elaboração do edital de abertura da licitação conlendo inÍormaçÕes sobre descrição
dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamenlo
dos bens arrematados, condição para participagão, dentre outros.
IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados
os vencedores dos lotes licitados.

§ 1o O edital não deverá exigir a comprovação de reqursilos de habilitação por parte dos
licitantes.

§ 20 A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que
assegure a integridade dos dados e informações e a conÍiabilidade dos atos nela praticados.

CAPíTULO X
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. í9. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto
licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração
Pública Municipal.

§ 1o A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da
contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

§ 2o Na estimativa de despesas de manutenção, utilizaçáo, reposição, depreciação e impacto
ambiêntal, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de conlratos
anteriores, sêries estatísticas disponiveis, informaÇões constantes de publicaçÕes
especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em
legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CAP|TULO XI
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREçO

Art. 20. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de
contratos com a Adminislração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ÍFZQY.IEDLGDPE3DWJASM/G

Esta ediçáo encontra-se no site oricial deste ente.

ParágraÍo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3" e 4'
do art. 88 da Lei no '14.133, de 'lo de abril de2021, cabendo ao edital da licitaÇão detalhar a
forma de cálculo da pontuagão técnica.
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CAPITULO XII

DA coNTRATAçÃo DE SoFTWARE DE uso DtssEMtNADo

Art. 21. O processo de gestão estratégica das contrataçóes de software de uso disseminado
no l\,,lunicípio devê ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte,
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contÍatação
de licenças ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gastos com
produtos não utilizados.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contratações de
software de uso dissemjnado no lv'lunicípio deve observar, no que couber, o disposto no
Capítulo ll da lnstruÇão Normativa no 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo
Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da portaria no
778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de coverno Digital do Ministério da Economia.

CAPíTULO XIII
DOS CRIÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 22. Como critério de desempate previsto no art. 60, lll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, para efeito de comprovação de desenvolvimênto, pelo licitante, de ações de equidade
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de
licitação, desde que comprovadamente implemenladas, politicas internas tais como
programas de lideranÇa para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens
e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição
equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentÍe outras.

CAP|TULO XIV
DA NEGOCIAçÃO DE PREçOS MAIS VANTAJOSOS

Art.23. Na negociaÇão de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá ofeÍecer contraproposta.

CAPiTULO XV
DA HABTLTTAçÃO

Àrt. 24. Para efeito de veriÍicação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua rcalizaçáo por processo eletrônico de comunicaÇão a distância,
ainda quê se trate de licitação realizada presencialmentê nos termos do § 5" do art. 17 da Lei
n" '14.133, de 1o de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

ParágraÍo único. Se o envio da documentaÇão ocorrer a partir de sistema inÍormatizado
prevêndo acesso por meio de chave de identiÍicação e senha do interessado, presume-se a
devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJASI\4/G

Esta ediçáo encontra-se no site oflcial deste ente.
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Art. 25. Para efeito de verificação da qualiÍicação técnica, quando não se tratar de
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidâde técnico-
proÍissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas
Íiscais abrangendo a execuÇão de objeto mmpatÍvel com o licitado, desde que, em qualquer
caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para
confirmar tais informações.

Art. 26. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,
comprovadamente, tenham dado causa à aplicaÇão das sanções previstas nos incisos lll e lV
do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 1o de abril de2O21, em decorrência de orientação
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidadê.

CAPíTULO XVI
PARTICIPAçÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 27. Pa.a efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o
disposto na lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do
Í\ilinistério da Economia.

CAP|TULO XVII
DO SISTEMA OE REGISTRO DE PREçOS

Art.28. Em âmbito municipal, é permitida a adoÇão do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do
sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitaÇão.

Art. 29. As licitaçÕes municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§ 1" Em âmbito municipal, na licitação para regislro de preços, não será admitida a cotação
de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassiÍicação.

§ 2" O edital deverá informar o quantitativo mÍnimo previsto para cada contrato oriundo da
ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incertêza do licitante na elaboragão
da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor dirêito subjetivo à
contratação.

Art. 30. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da

licitaÇão deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de
registro de preços - lRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros

CERÍIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsI\,1/G
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órgãos ou entidades registrem eventual interesse êm participar do processo licitatório.

§ 'lo O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e
decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

Art. 31. A ata de registro de preços letá pÍazo de validade de ate 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual periodo desdê que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 32. A ata de registro de preços não será objeto de rea.iuste, repactuação, revisão, ou
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses
institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.

Art. 33. O registro do fornecedor será cancelado quando

[ - descumprar as condiçôes da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justiÍicativa aceitável ;

III - náo aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
lV - sofrer as sanções previstas nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133,
de 1o de abril de 2021.

§ 1o O credenciamento será divulgado por mêio de edital de chamamento público, que

CERTIFICAÇÁO DIGITALI TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

§ 3" Na hipôtese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na
fase da lRP, o edilal dêverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licilado.

Parâgralo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV
do
caput será formalizado por despacho Íundamentado.

Art. 34. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por Íato
supervêniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justiÍlcados:
I - por razão de interessê público; ou ll - a pedido do fornêcedor.

CAPíTULO XVIII
DO CREDENCIAMENTO

Art. 35. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender Íormar
uma rede de prestadores de serviços, pessoas íísicas ou juíídicas, e houver inviabilidade de
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas
credenciadas.
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deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos deÍlnidos no reíerido
documento.

§ 30 A escolha do credênciado poderá ser feita por terceiros sempre que êste for o
beneficiário direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5o O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser
inÍerior a 30 (trinta) dias.

§ 6o O prazo para credenciamento dêvêrá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12
(doze) meses, para ingresso de novos interessados.

CAPíTULO XIX
DO PROCEDTMENTO DE MANTFESTAçÃO DE TNTERESSE

Art.36. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de ManiÍestação de lnteresse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal no
8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPITULO XX
DO REGISTRO CADASTRAL

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitaçÕes realizadas pelo MunicÍpio serão
restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste
artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na
plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento dê contratação direta.

CAP|TULO XXI
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art.38. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Ítilunicípio e os particulares

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJASM/G

Esta edição encontra-se no site oflcial deste ente.

§ 2o A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas
condiçÕes de reajustamento.

Art. 37. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de ContrataçÕês
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.o í4.133, de '1" de abril de 2021, o sistema de
registro cadastral de Íornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na
lnstruÇão Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gêstão do Ministério da
Economia.
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PREFEITURA MUNICIPAL Dts TAPEROA
poderão adotar a forma eletrônica.

ParágraÍo único. Para assegurar a conÍiabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classiÍicadas como qualificadas, por meio do uso
de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4o, inc. lll, da Lei no 14.063,
de 23 de setembro de 2020.

CAPíTULO XXII
DA SUBCONTRATAçÃO

Art. 39. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para
subcontrataÇão.

§ 1" É vedada a subcontratação de pessoa íísica ou .lurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade cont!"atante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente êm linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 20 E vedada cláusula que permita a subcontrataÇão da parcela principal do objeto,
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-
operacional, foi exigida apresêntação de atestados com o objetivo de comprovar a execução
de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

Art. 40. O objeto do contrato será recebido

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de
término da execução;
b) definitivamêntê, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato
convocalório ou no contrato.

II - em sê tratando de compras

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta ediçáo encontra-se no site oficial deste ente.

§ 3o No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação
própria não deve ser considerada subcontratação.

cAPiTULO XXilt
DO RECEBIMENTO PROUSÓRIO E DEFINITIVO
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, em ate 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

§ 10 O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou
inslrumento equivalente, poderá prever apenas o Íecebimento definitivo, podendo ser
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentaÇão preparada,
objetos de pequeno valor, ou demais contrataçóes que não apresentem riscos consideráveis
à Administração.

§ 20 Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles
enquadráveis nos incisos I e ll do art. 73 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.

CAPITULO XXIV
DAS SANçÕES

Art.41. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanÇões previstas no art. 156
da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta
interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando sê tratar de
autarquia ou fundação.

CAP|TULO XXV
DO CONTROLE DAS CONTRATAçOES

Art. 42. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169
da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão dê riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os obietivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contrataÇÕes ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência,
efetividade e eficácia em suas contrataçÕes.

CAPíTULO XXVI
DAS DtSPOS|çÕES FtNAtS

Art. 43. Em âmbito municipal, enquanto não Íor efetivamente implementado o Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da lei no 14.'133, de 1' de abril
de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:
I - publicação em diário oflcial das informações que a Lei no '14-í33, de 1o de abril de 2021
exigê quê sejam divulgadas em sítio eletrônico oÍicial, admitida a publicação de extrato;
II - disponibilizaÇão da versáo física dos documentos em suas repartições, vedada a
cobranÇa de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de
documento, que não será superior ao custc de sua reproduÇáo gráfica.
III - não haverá prejuízo à rcalizaçào de licitaçÕes ou procedimentos de contratação direta

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJASI,4/G

Esta ediçáo encontra-se no site oíicial deste ente.
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ante a ausência das informaçÕes previstas nos §§ 2" e 3o do art. 174 da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021, eis que o Municipio adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas
pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste Decreto;
IV- as contralaçÕes eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico
integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias
do Governo Federal, nos termos do art. 50, §2o, do Decreto Federal no 10.024, de 20 de
setembro de 2019.
V - nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por realizar procedimento
regido pela Lei n0 '14.133, de 1o de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o
modo aberto e íechado, a Administração poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente
disponível, inclusive o Comprasnet ou demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo
da utilização de sistema próprio.

Art.44. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complêmentares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informaÇões adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contrataÇão.

Art. 45. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art.46. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Prefeta lvlunicipal de Taperoá, em 14 de outubro de 202'1.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: TFZQYJEDL6DPE3DWJAsM/G

Esta ediçáo encontra-se no site oflcial deste ente.

Parágrafo único. O disposto nos incisos le ll acima ocorrerá sem pre.juízo da respectiva
divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei no 14.133, de 1o de abral de
2021.

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GUIMARÃES
Prefeita Municipal
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DECRETO MUNICIPAL N'083 DE Oí DE FEVEREIRO DE 2022

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei no í4.133,
de 1" de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da
administração pública municipal nas categorias de
qualidade comum e de luxo.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, Estado da Bahia no uso da
atribuição que lhe confere o art.84, caput, inciso lV, da Constituição, e têndo
em vista o disposto no art. 20 da Lêi no 14.133, de 10 de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1o. Regulamenta o disposto no art. 2C da Lei no 14.'133, de 1. de abril
de 2021, para estabelecer o enquadramento dcs bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da administraÇão pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Art.20. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

l- bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da
demanda, identificável por meio de características tais como:

a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

ll - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou
moderada elasticidade-renda da demanda;

lll - bem de consumo - todo materral que atênda a, no mínimo, um dos
seguintes critérios:

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condiçÕes de
uso, no prazo de dois anos;

CERÍIFICAÇÃO DIGITAL: DK6JSSZ9DGFCN3XOE+PAHQ

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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b) íragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo
irrecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - suleito a modiíicações quimicas ou físicas que levam à
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que
suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada
acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transÍormabilidade - adquirido para fins de utilizaÇão como matéria-
prima ou matéria intermediária para a geragão de outro bem; e

lV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da
quantidade demandada e a variação percentual da renda média.

Art. 3'. O ente público considerará no enquadramento do bem como de
luxo, conforme conceituado no inciso I do caput do art.20:

l- relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o
preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou
local de acesso ao bem; e

ll - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem
ao longo do tempo, em função de aspeclos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.

Art. 4o. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo
considerado na definição do inciso I do caput do art.20:

| - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de
qualidade comum de mesma natureza; ou

ll - tenha as características superiores justificadas em face da estrita
atividade do órgão ou da entidade.

Art. 5o. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como
bens de luxo, nos termos do disposto nestê Decreto.

Art. 6". As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em
conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo
constantes dos documentos de formalização de demandas antes da

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: DK6JESZgDGFCN3XOE+PAHQ

Esta ediçáo encontra-se no site oficial deste ente.
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elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso Vll do caput
do art. 12 da Lei no 14.133,de2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de
consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de
formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para
supressão ou substituiçáo dos bens demandados.

Art.70. O Secretário Municipal de Administração e Finanças poderá
editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Art. 80. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Prefeita Municipal de Taperoá, em 01 de fevereiro de 2022

CHRISTIANNE MARY PEREIRA GU!MARÃES
Prefeita

cERTtFtcAÇÃo DtGtrAL: DK6JgSzgDGFCN3x0E+pAHe

Esta ediçáo encontra-se no site oÍicial deste ente.
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l- I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E-mú I : c mt ap e Í o a(tig ma i !. u nr

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Segundo disposição da legislação municipal, nas cüntrataçôes diretas em razão de valor,
previstas no art. 75, inciso I e ll da Lei n" 11-133!2A2, é opcional o Estudo Técnico
Preliminar. Assim, ante a urgência e necessidade quanto a Contratação de Empresa
Especializada para realização dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara
Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental
composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

J tara dos
rêtora

Declaraçôes da viâbilidade ou não da contrâtação

Declaramos que a contratação é viável e poderá ser feita realizada por contratação
direta, com base no art. 75, inciso ll da Lei n" 14.13312021 , em observância aos princípios

da economicidade, eficácia e eficiência, mas em razão.

Taperoá - BA, 06 de janeiro de 2025.

r*m.*:"'tu(

t#;,*»,Eba;,h.,S.S
diretora

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de
digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil,
abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos
legislativos e atos administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/BA.

Certidão quanto ao Estudo Técnico Preliminar
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DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADM INISTRATIVO N.O 06/2025

Com base no aspecto discricionário conferido à Administração pêlo art. 72, inciso l, da

Lei n.o í4.í3312021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como
considerando o atl.20, do DECRETO No 054/2022,de 15 de junho de 2022, que dispõe
sobre a elaboração de Estudo Técnico Preliminar - ETP para as contratações de bens,

serviços e obras no âmbito da Câmara Municipal de Taperoá, é DISPENSÁVEL o ETP,

mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo, aprovada pela autoridade

competente, nas hipóteses enumeradas abaixo:

1) Dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos

incisos l, ll e lV do arl.74 da Lei Federal no 14.13312021;

2) Contrataçôes que mantenham todas as condiçôes definidas em edital de licitação
realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes
interessados, de propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das
propostas de preços, nos termos do inciso lll do art. 75 da Lei Federal no í 4.133,
de 2021;

3) Utilização de ETP elaborado para processos de contrâtações anteriores quando

as soluções propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada;
4) ContrataÇões de serviços comuns de engenhartâ, desde que demonstrada a

inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade

almejados, casos em que a especificação do objeto poderá ser realizada apenas

em termo de referência ou projeto básico.

Pelo exposto, entende-se que o caso em tela se trata da hipótese número 1, o que

enseja a DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e de análise de

riscos, no presente processo.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito,

capazes de maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

-r'
#Ê**n*Ht,i!rsluSJ Diretor" "

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
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GAMARA MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC: 13.070.016/0001 - l 2

Fones: (75) i664 I165
E-ms il : c n rÍ u p e r oa«ig mo i L c o n,

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS

Taperoá - BA, 06 de janeiro de 2025.

Em atendimento à determinação do Presidente desta Casa Legislativa, encaminha-se a

consolidação dos dados da pesquisa de preços fêita por estê servidor público para a
obtenção de valores estimados visando contratação/aquisição de bens/serviços para a

esta Casa de Leis.

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de
digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil,
abrangêndo o acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos
legislativos e atos administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/BA.

Os preços coletados seguem em documento anexo a este relatório. Os valores
estimados para a realização do certamê são:

V. UNITÁRIO R$ VALORTOTAL R$

01 DATAGOV SOLUÇÕES EM

TECNOLOGIA LTDA

cNPJ No í 0.982.9í 3/0001 -04

GOVMAX CONSULTORIA
EM SISTEMAS LTDA

CNPJ No 24.31 5.2í 6/0001-04

2.800,00 33.600,00

02 2.600,00 31.200,00

03 PATRIMONTAL SOLUÇOES

CONTABEIS LTDA

c N PJ No 07 .1 2'1.323 I OOO 1 -82

3.000,00

Valor mensal estimado para a contratação: R$ 2.800,00 (Dois Mil e Oitocentos Reais).

JUSTIFICATIVA PARA A METODOLOGIA UTILIZADA

Considerando que a estimativa de custos por meio da Pesquisa de Preços é etapa

essencial pata a realizaçáo das compras públicas, elêncamos os critérios adotados para

a realizaçáo desta pesquisa:

- Escolha de fontes de consulta confiáveis e previstas em legislação;

- Consideração das especificidades do objeto;
- Verificação de similaridade entre os itens consultados e os descritos no Termo de

Referência;
- Obtenção de preços estimados compatíveis com os praticados pelo mercado para

produtos/serviços similares;
- ldentificação e exclusão de itens com preços classificados como inexequíveis ou com

sobrepreço;

PREçOS COLETADOS E VALORES ESTTMADOS

,:ril?ÉM ri,l:.,il:,i::.rii:,i:,:irr:iriE},llPR§ilÂi::::llli:i:i:i:i:l:itiltilllll:

36.000,00
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 1 - I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E-ma il : c nríap er 0 a(Ag mt i l. c o m

- Observância de parâmetros de economia de escala, desvio padrão e coeÍicientes de
variação para a composição da pesquisa;
- Objetividade na compilação das informações do Relatório de Pesquisa de Preços
(exclusão/desconsideração de itens/preços evitando a composição do relatório da
pesquisa com excesso de informações, desde que não haja impacto relevante na
média/mediana obtida).

lsto posto, contam abaixo as justificativas para a metodologia utilizada, em especial para

a exclusão/desconsideração de itens/preços da pesquisa, de acordo com os critérios
apresentados:

(X ) Não se aplica - não houve exclusão/desconsideração de itens/preços da pesquisa;
( ) lnexequível - economia de escala;
( ) lnexequível - valor(es) fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s);
( ) Valo(es) excessivamente elevado(s) - fora do desvio padrão/ coeficiente de variação
definido(s);
( ) lnconsistente - item(ns) diferente(s) do Termo de Referência;
( ) Composição - exclusão/desconsideração pela ausência de impacto na pesquisa,

visando a sintetização do relatório.

FORNECEDORES QUE NÃO ENVIARAM PROPOSTAS (E-MAILS NÃO

RESPONDTDOS)

Nos casos de fornecedores que não encaminhem propostas em resposta aos emails

enviados pela Câmara Municipal de Taperoá, estes e-mails serão anexados a esta

pesquisa de preços como documentação comprobatória.

JUST|F|CATTVA PARA AUSÊNCn DE PREÇOS OBTTDOS EM PATNEL DE PREÇOS
OU CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ENTES PÚBLICOS

- Não se aplica.

JUSTIFICATIVA PARA ITENS COM AUSÊNCIA DÊ AO MENOS 03 (TRÊS) PREÇOS

- Não se aplica.

F"EàS.\la

Diretora
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AME C C pATRTMoNnL soLuçôEs coNTÁBEs LrDA

Rua Juraci Magalhães, ne 016, Andar 02, Sale 2Ot, Conceição do Jacuípe-BA, Cep:44'245-000

CNPJ N": O7.í 2í.323|OOOí-A2

Conceição do Jacuipe-BA, 03 de janeiro de 2025.

À Câmata Municipal de Taperoá
Sctor de Licitação

DESCRIçÃO UND QUANT. MENSAL TOTAI

Mês 72 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00

Sen,iços de digitalização dos

documentos da Càmara
Nlunicipal, com assinâturâ digital e

ICI)-Brasil, abrangendo o acervo
documental composto pelos
d()cumentos contábeis, processos
lcgislatiros c atos administratir.o s,

a hm dc atender as necessidades

da Càmaru N{unicrpal de

croálIl,\

l)cclaramos que no pÍeço ofertado estào inclusas todas as despesas necessátias para a execução do obieto,

scndo dc nossa exclusiva tesponsabüdade as despesas como tÍanspofte, alimentação, proventos, encatgos

sociais, impostos, tâxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais

dcspcsas inerentes, estando o preço ofcrtado correspondendo, rigorosamente, com as especiÊcações do

()l)icr() licitado, estamos ciente de que nào cabem quaisquer teivindicações devidas a ettos nessa avaliaçào,

para cfcito de solicitar revisào dc prcços por recolhimento! determinados pela autoridade comPetente.

atrlmon ial Soluções Contábeis LTDA
CNPJ N" 07.121.323 / 0001-82

Prooosta de Precos

L./*
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9,*M*pK
A Câmara Municipal de TaperoárBa
SetoÍ de Licitação

PROPOSTA DE PREÇOS

Proponente: GOVMAX CONSULTORIA EM SISTEMAS LTDA

Endereço: Avenida Beira Mar, S/N, Centro, Saubara-BA

CEPi 44.?20-OOO, Fone: (71) 9993-7277, Contato: Deuza Suely de Lima Cazaes Oliveira

Prezado Senhor (a),

Segue PÍoposta de Preços, descriminada abaixo, com valoÍes referentes a prestação dê

Serviços pelo período de 12 meses.

Saubara-BA, 03 de janeiro de 2025

j
Deuza Suel de Lima Cazaes Ol tvetra

GOVMAX CONSULTORIA EM SISTEMAS LTDA

CNPJ N":24.31 5.21610001 -04

Item Dêscrição Unid. Quant. velor
Unitário

R$

ValoÍ Total
R$

1

Serviços dê digitalizaçáo dos documentos
da Câmara Municipal, com assinatura
digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo
documental composto pelos documentos
contábeis, processos legislativos e atos
administrativos, a flm de atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Taperoá/BA.

MÊS 12 R'
2.600,00

R$
3í.200,00

TOTAL: RS 31.200,00 (TÍinta e Um Mil e Duzentos Reais)
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Câmara Municipal de Taperoá
Setor de Licitação

PROPOSTA DE PREÇOS

A CMPTCSA DATAGOV SOIUçÕES EM TECNOLOGIA LTDA.ME, CNPJ N'
10.982.913i0001-04, sediada na Rua Edistio Ponde, 353, sala 204, Edificio Empresaiial
Tancredo Neves, CEP: 41.41.770-395, Stiep, Salvador/Ba, Vem respeitosamente

apresentar Proposta de Preços, conforme descrição abaixo:

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS Período

Serviços de digitalização dos
documentos du Ciimara Municipal,
com ossinalura digilal e ICP-Brasil,
abrangendo o acervo documental
composto pelos documenÍos
contábeis, processos legislalivos e

olos ddmin islrativos, o fim de atender
us necessidades da Câmqru
Municipol de Taperoá.

I 2 meses 2.800,00 33.600.00

Valor Mensal
R8

Valor Total
fts

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Salvador/Ba, 02 de janeiro de 2025.

Atênciosomente.

DAIAGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA.ME

cNPJ N" 10.982.9t 3/0001 -04

Controtodo -lÍ to.ggz.gts/ooor-04 |

DATAGOV SOLUÇÔES EM
TECNOLOGlA LTI]A

Rua Edislr0 Pondé.353 §ala 204
lrn esaflàl lâncÍEdo Ncvcs Stico

L i" 
'lo 

3ql SâlvírÍloí '/ Sahr' J

},ÀTAGOV SOLUÇÔES EM TECNOLOGIÂ LTDA
cNpJ/MF 10.982.913/0001-04 - CGA 489.328100i-87
Rua Edistio Pondé, 353 - SaIa 204 Empresarial Tancredo Neve§
41770-397 Stiep - Salvador / BA Tel.: 71 30184953

§r
rl

ff
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cÂMARA MuNlctpAL DE TApERoÁ
CGC: t 3.070.0 I 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E- ma i I : c mlsp e ro a(i,g mo i l. con,

coMUNrcAçÃo TNTERNA

Taperoá - BA, 06 de janeiro de 2025.

Assunto: Pesquisa de preços e minuta do Termo de Referência para Contratação de
Empresa Especializada para realização dos serviços de digitalização dos documentos da
Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental
composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necêssidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

Conforme solicitado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Câmara de
Vereadores, informo que realizamos a pesquisa a três fornecedores diretos, de acordo
com o RELATÓR|O DA PESQUTSA DE PREÇOS.

Desta forma, em 31 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.24312024,
procedendo à atualização dos valores para o exercício de 2025, atualizando os valores
do art. 75, ll, da Lei 14.'1332021, para o patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil

setêcentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos). Portanto, o limite de
contratação para dispensa de pequeno valor, já devidamente atualizado, é R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco rêais e cinquenta e nove centavos),

Em seguida, após análise da solicitação de despesas elaboramos o termo de referência,
aviso de contratação direta e a minuta de contrato nos termos da nova lei de licitação -

Lei n' 14.13312021.

Por fim, devolvo os autos para a Presidência desta casa para ulterior deliberação.

a ã§r"'*§8
Diretora
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -t 2

Fones: (75) 3664 I165
E- mai I : c mí ape r oa(iig mai l. com

TERMo oe RereRÊtct A - LÊt 14.13at21
(Processo Administrativo n" 06/2025)

í. FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de
n'14.í33, de 1' de abril de 2021.

2.í. Constitui objeto a Contratação de Empresa Especializada para realização dos
serviços dê digitâlização dos documentos da Gâmara Municipal, com assinatura
digital e ICP-Brasil, abrangendo o âcêrvo documental composto pelos documêntos
contábeis, processos legislativos ê atos administrâtivos, a fim dê atêndêr as
necessidades da Câmara Municipal de Taperoá, conforme descrição abaixo:

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 Com a digitalização dos documentos, haverá também um maior controle dos
processos e documentos e aumento da transparência, facilitando inclusive a

disponibilização de informações para a sociedadê. Através da digitalização, se tornarão
mais fácil o acesso e a realização de buscas nos documentos (inclusive via redes de
computadores sem a necessidade de transporte de documentos físicos) adicionemos a

isso, um maior controle e acompanhamento dos processos, através de indicadores
gerenciais. Se faz necessária também para o envio de prestações de consta desta
Câmara, de acordo com a Resolução do TCM no 133712015.

§ío. A execução dos serviços se dará na Sede da Câmara Municipal, situado na Rua

Marechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA.

§2o. Os serviços serão prestados presencialmentê na sede da Câmara Municipal
Taperoá/Bahia, durante a semana, sempre nos horários de 8hs às 14hs.

MÊS
2.800,00 33.600,00

1

Serviços de d ig it alizaçáo
dos documentos da
Câmara Municipal, com
assinatura digital e ICP-
Brasil, abrangendo o
acervo documental
composto pelos
documentos contábeis,
processos legislativos e
atos administrativos, a
fim de atender as
necessidades da
Câmara Municipal de
Taperoá/Ba.

2. DOOBJETO

12
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: t 3.070.01 6/0001 -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E- ma i I : c nrtap e ro a(íi)g ma i l. co m

4. DAPROPOSTA

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer
despesas necessárias para a perfeita execução do objeto.
4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos
fixados pela Câmara Municipal.

5. QUALTFTCAÇÃOTÉCNTCA

5.1. Comprovação de aptidão para o dêsempenho de atividade pertinente e compatível
em características, com o objeto da licitação, através da apresentação dê no mínimo í
(um) atestado (s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

6. DO OBJETO E COND|ÇÕES GERATS

6.'t. O objeto deverá ser prestado de forma continua, de acordo com a autorização e
acompanhamento da autoridade competente da Câmara Municipal.
6.2. O serviço deverá ser acompanhado no local pelo representante da CONTRATADA
devidamente qualificado;
6.3.4 CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições locais onde serão
executados os serviços objetos do presente Contrato, pelo que reconhece ser
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos;
6.4. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como
manter em dia as obrigações sociais e salariais dos empregâdos;

6.5. Permitir e facilitar a fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamações formuladas;

6.6. Conduzir os serviços em estrita observância às normas da legislação Federal,
Estadual e l\4unicipal, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos;

6.7. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização e/ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

6.8. Quitar por sua conta exclusiva todos os encargos técnicos, trabalhistas,
previdenciários, civis, fiscais, comerciais e todas as demais despesas resultantes da
execução deste contrato;

6.9. Manter as condiçôes de habilitação exigidas no Edital e manter-se compatível com
todas as obrigações assumidas durante a execução do contrato;

6"10. Guardar sigilo absoluto sobre todas as informaçóes recebidas do CONTRATANTE
e, bem assim, daquelas que venha a levantar ou conhecer durante execução do contrato,
as quais não poderão ser utilizadas, sob qualquer pretexto, para finalidades outras que
não a do cumprimento do objeto licitado;

6.íí. Cuidar para que os elementos/dados utilizados na execução dos serviços
contratualmente previstos recebam tratamento sigiloso por todos e quaisquer de seus
proÍissionais envolvidos no contrato, obrigando-se ainda a não os reproduzir ou cedê-
los sem prévia e escrita autorização do CONTRATANTE;
6.12. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas
pelo Fiscal do Contrato.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001- I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E -mai l : c mt ap e ro a(a.g mo i l. conr

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de
nota fiscal e após atesto do sêtor competente, nos termos da Lei Federal no 14j3312021.

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas,
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá oneraÍ o objeto contratado, de acordo com o artigo 121,
parágrafo único, da Lei Federal no. 14.1331202'1.

8. |NFRAçÕES E SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)

8.í Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

l- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, §2o, da Lei no

14.133, de 2021);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (ad. 156, § 4o, da Lei no í4.133, de 2021);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei no'14.133, de2021).

lV - Multa:

8.3 moratória de 2o/o por dia de atraso injrtstificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 dias;

8.4 moratória de 2olo por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de í 0olo, pela inobservância do prazo Íixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 1- I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-msi I : c n upe r oa(Qg ma i l. co nr

8.5 O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispóe o inciso ldo arl. 137 da Lei n. í4.'133, de 2021.

8.6 compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

8.7 A aplicação das sanções previstas neste Têrmo de Rêferência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de2021)

8.8 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 't 56, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

8.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação @rt. 157, da Lei no 14.133, de
2021)

8.í 1 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.12 A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art- 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar,

8.13
2021):

Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §í ", da Lei no 14.'133, de

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
normas e orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme

8.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. í 59).

8.15 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

8.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
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Fones: (75) 3664 I 165

E-mail: c n Íaperoa(Agmai l.cofit

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dêfesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.16 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í 6í , da Lei no í 4. 1 33, de 2021).

8.17 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133t21_

8.18 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos âdministrativos quê o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 26, de í 3 de abril de 2022.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
9.1.í - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da

Dotação Orçamentária a seguir especificada:

I.ORGÃO/UNIDADE _ O1.Oí.01 -CÂURRR MUNICIPAL

II-PROJETO ATIVIDADE - 2OOí _ GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO

ilr-ELEMENTO DE DESPESA- 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA

IV- FONTE- í5OOOOOO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

10. VIGÊNCIA DO CONTR,ATO

10.1.O contrato terá vigência de í2 (doze) meses contados a partir da data de suas

assinaturas, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, nos termos da

lei 14.13312021.

1í. VALOR ESTIMADO

1 í.1 Os custos estimados da contratação tiveram como critério o levântamento de

preços feito com fornecedores locais.
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í 2.REVISÂO E REAJUSTAMENTO

12.1 O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se

por base o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua fâlta, de

acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir.

12.2 A revisáo de preços, nos termos do an. 124,ll, d- Lei Fedêral 14.13312021, por

acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do

contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisÍveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, deve ser instruído com a documentação que

comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou os fatos que ensejaram

a alteração de preço.

í3. DO CONTROLE E EXECUçÃO

í3.1 O controle e execução do contrato será exercida por um representante da Câmara
Municipal de Taperoá/Bahia ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso
da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

13.20 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

'13.3 O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhadas à Presidência da

Câmara Municipal de Taperoá/Bahia os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

13.4 A Câmara Municipal de Taperoá/Bahia flcará responsável pelo gerenciamento do

contrato, procedendo à fiscalização rotineira dos serviÇos realizados, quanto à qualidade

e ao atendimento de todas as especiflcações e prazos previstos no Edital e em

conformidade com o disposto na Lei Federal n" 14.13312021.

13.5 As irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas à

Presidência da Câmara, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam

tomadas as providências necessárias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as

penalidades previstas.

í4 DA METODOLOGIA DE AVALNÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS

SERVIÇOS:
14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela

avaliação por parte da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle

que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

1 5 MEDIDAS ACAUTELADORAS:

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
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í 5.1. Consoante o Artigo 45 da Lei no 9.784199, a Administração Pública poderá, sem a
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação-

í6 OA SUBCONTRATAÇÃO:

í6.í Fica vedada a subcontratação do objeto

17 DACONCLUSÃO:

17.1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do

artigo 75, incisos ll da Lei 14.13312021.

a) Lei Federal 14.'13312021:

b) Resoluções do TCMi BA.

Atenciosamente,

;[L:uS.í
Diretora

17.2 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e
legislações que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposiçôes
contidas na:
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A Diretora da Câmara Municipal de Taperoá-Bahia, Jociara dos Santos de Jesus, por

autorização do Presidente desta Casa, vem pelo presente autuar este Processo

Administrativo sob o no. 0612025 para fins da Dispensa de Licitação no. 00212025,

objetivando a contratação por dispensa de licitação para Contratação de Empresa

Especializada para realizaçáo dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara

Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

Diante da documentação recebida, veriÍlco o seguinte:

a. Descrição clara e suÍiciente do objeto da dispensa de licitação;

b. Justificativa da necessidade da prestação de serviços do objêto da Licitação;

c. Autorização do Senhor Presidente para a deflagração do processo Administrativo de

Dispensa de Licitação;

Taperoá - BA, 07 de ianeiro de 2025

J dt,Árjt"': s,*,a; o! !.i,',"; \
Diretora

TERMO DE AUTUAÇÃO
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COMUNICACAO INTERNA

llma. Sr". Joselina da Silva Nascimento

Agente de Contratação

Venho, através do presente expedientê, autorizar a abertura de processo administrativo

visando contratar empresa para realização dos serviços de digitalização dos documentos

da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo

documental composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos

administrativos, a fim de atênder as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA,

conforme legislação especifica em vigor.

Atenciosamente,

Taperoá - BA, 07 de janeiro de 2025.

,f,
VALDENIR SOUZA SILVA

Presidente da Câmara

cÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
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cÂMARA MuNtctPAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.070.0 t 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail: í' núupe roo(@,xtt oi l.co,r,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 06/2025

llmo Sr" Cristiano da Silva Almeida

CRC/BA n" 0235401C-2

Prezada Senhor,

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se

existem recursos orçamentários próprios para assegurar o pagamento de obrigaçõês

decorrentes da contratação por dispensa de licitação para Contratação de Empresa

Especializada para realização dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara

Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis, processos lêgislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA, no custo estimado

total da contratação é de R$ 33.600,00 (Trinta e Três Mil e Seiscentos Reais).

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento.

Atenciosamentê,

VALDENIR SOUZA SILVA

Presidente da Câmara

Taperoá - BA, 07 de janeiro de 2025.

&
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025
PAREcER coNTÁBIL

Exmo. Sr. VALDENIR SOUZA SILVA.
Presidente da Câmara Municipal.

Em atênção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à Contratação de
Empresa Especializada para realização dos serviços de digitalização dos documentos da
Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasit, abrangendo o acêrvo documental
composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a
fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA, conforme
especificações constantes deste Edital e Anêxos, informado na Solicitação de Despesa,
prestamos as seguintes informaçôes sobre a previsão de recursos e saldos
orçamentários para assegurar o pagamento das despesas decorrentes:

(X) Há despesa decorrente da futura contratação pretendida, possui adequação
orçamentária.
(X) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigaçôes, conforme dotaÇão
abaixo es ificada:

Atenciosamente.

Cr o "aã*si lva Almeida

01.01.00 - CÂMARA
I\,4UNICIPAL

2001 - GESTAO OO
PROCESSO

LEGISLATIVO

3.3.90.39.ú0 -
OUTROS

SERVIÇOS DE
TERCEIROS _

PESSOA
JURÍDICA

15000000
RECURSOS NÃO

VINCULADOS DE
II\,I POSTOS

R$ 33.600,00

C

n

n" O2354O|O-2

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas.

( ) Despesas Extra-orçamentárias.

Taperoá- BA, 07 de janeiro de 2025.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025
ASSUNTO: Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de

digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil,

abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos

legislativos e atos administrativos, a Íim de atender as necessidades da Câmara

Municipal de Taperoá/BA.

O Presidente da Câmara Municipal solicitou deste agente de contratação a formalização

de processo administrativo visando a Contratação de Empresa Especializada para

realização dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com

assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos

documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a Íim de atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA, a partir de Documento de

Formalização de Demandas e demais anexos, encaminhada pelo Gabinete da

Presidência da Câmara Municipal.

Constam no presente processo:

a) Documento de Formalização de Demanda (Solicitação da Dêspesa);

b) Termo de Referência;

c) Pesquisa de preços;

d) informação de Adequação Orçamentária

O valor orçado da despesa foi de R$ 33.600,00 (Trinta e Três Mil e Seiscentos Reais),

obtida através de pesquisa, que se encontra em patamar inferior aos R$ 62.725,59

(Sessenta e Dois Mil Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta e Nove Centavos),

defi nidos no Decreto Federal No 11.871 , de 29.'12.2023, que atualiza o valor especiÍicado

no art. 75, inciso 1 1 da Lei n914.13312O21

A Lei Federal no14.133, de O110412021, que assim preceitua

ArÍ. 75. É dispensável a licitaçáo:

t. .l
I - para contrataçao que envolva valores inferiores a R$ 1OO.OO1,00 (cem mil reais), no caso de obras e
serviços de engenharía ou de serviços de manutençáo de veícuios automotores;
ll -para contralaçáo que envolva valores inferiores a R$ 1O.O(IO,N (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

t...1
s 1" Para Íins de aferiÇão dos valores que atendam aos limites referídos nos incisos I e ll do caput deste

artigo, deverâo ser obseNados:

t -a somatório do que for despendido no exercicio linanceiro pela respectiva unidade gestora;

GÂMARA MUNTGIPAL DE TAPEROÁ

DELIBERAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO

A contratação atende a interesse público e encontra-se justificada no processo.
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ll - a somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contrutações no mesmo ramo de ativídade

t..1
§ 30 As contratações de que tratam os incísos I e ll do caput deste aftigo serão preferencialmente precedidas
de dívulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias uteís, com a

especificação do objeto pretendido e com a manifestaçáo de ínteresse da Administração em obter propostas
adícionaís de eventuais interessados, devendo ser selecíonada a proposta mais vantajosa

Pelo exposto, este agente de contratação considera dispensável a licitação para

Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de digitalização dos
documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o
acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos
administrativos, a fim de atendêr as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

Vislumbra-se a necessidade de Contratação de Empresa Especializada para realização
dos serviços de digitalizâção dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura
digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos documentos
contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a fim de atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA, conforme descrito no Documento

de Formalização de Demanda e no Termo de Referência formulados pelos agentes de
planelamento.

A dispensa eletrônica não é obrigatória em nível Municipal devido à falta de previsão na

Lei 14:133121. Contudo, torna-se obrigatória apenas quando envolvêr a gestão de
recursos da União provenientes de transferências voluntárias, conforme indicado no

artigo 2o, da lnstrução Normativa SEGES/MF no 6712021. Diante do fato, é justificável, no

caso, o não uso da modalidade eletrônica na realização do procedimento de contratação

direta ora tratado. Submete a presente deliberação a Procuradoria Jurídica.

Taperoá - BA, 07 de janeiro de 2025.

,t*,#n,oJose si
Agente de Contratação

I

oz
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PROCESSO ADMtNISTRATIVO N' 06/2025
DtSPENSA No 002/2025

Taperoá - BA, 08 de janeiro de 2025.

A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Taperoá/Ba.

Em virtude da necessidade de contratar empresa para realização dos serviços de

digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil,

abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos

legislativos e atos administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara

Municipal de Taperoá/BA, solicito que seja previamente examinado o Processo

Administrativo em eprgrafe e emitido Parecer conclusivo assegurando o atendimento as

disposig6es legais vigentes e lisura administrativa-

Atenciosamentê,

VALDENIR SOUZA SILVA
Presidente da Câmara
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PROCESSO ADMTNTSTRATTVO N" 06/2025- DISPENSA N" 002/202s/NLL

ASSUNTO: ContÍâtação de Emptesa Especiaüzada pata rcalizaçáo dos serviços de

digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assiÍratuÍâ digital e ICP-

Brasil.

EXÂME DA POSSIBILIDADE LEGÁI DE

CONTRÂTÂÇÃO DIRETA, DISPENSA DE

LrcrTÀÇÃo coM FUNDAMENTO NO ARTIGO 7s,

INCISO II, DÂ LEI N" 74.133/202T, CUMPRIMENTO

DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA

LICITAÇÃO.

O Gabinete da Presidência cncaminhou a estâ Consultoria Jurídica

para análise e parccer, o expedientc do Processo Administrativo n" 0 6 f2025,lque versa acetca

dâ contÍâtâçào de empresa especializada para realizaçào dos sen'iços de digitalizaçào dos

documentos da Câmara Nfunicipal, com assinatura drgital e ICP-Brasil, abrangendo o acen'o

documental composto pelos documentos contábcis, processos lcgislativos e atos

administrativos, a hm de atender as necessidadcs da Câmara Nlunicipal de Taperoá/B'\'

Instruem o presentc cxpediente os seguintes documcntos: tcrmo dc

abeÍtuÍâ do Processo, documeflto de formal.izaçào dc demanda DFD, rlcclaraçào <1e

clesneccssiclade de estuclg técnico, termo de refcrência, manifestâçào accrca cla necessidade

de contÍataçào, auloização r.la l)iretoria Gcral, cotações, mapa analítico de pteço, despacho

informando que após a pesquisa mercadológica e disputa e emplesâ JURISCONTÂBIL

ÂSSESSORIA E CONSULTORIÀ CONTÀBIL LTDÀ, ofcrcceu o menoÍ valor em

total de RS 30.000,00 (Trinta Àiil lleais), sendo iuntâdo o termo de dispensa f 002/2025'

INTERESSADO: Gabinete da Presidência

RELÀTÓRIO
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r\inda foram acostados os cálculos de despesas contratuais, pré-

empenho; declataçào da Coordenaçào de Orçâmeflto c Contabilidadc informando a

disponibrlidadc orçamentária e minuta do conúato.

Por frm, juntou-se: certidào negativa de concordata, falôncia,

recuperação judicial c cxttajudicial, certidões comprovando a regularidade fiscal e trabalhista,

consulta consoüdada de Pessoa-f urídica no TCL', declaraçào conforme o inciso XX-\III do

art. 7" da (ionstituiçào F-edcral, documento dos leprescntântes da empresa e atos

con s dtutir.os.

É o sucinto relatório. Passo à fundamentaçào.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que â presentc manifestaçào

limitar-se-á a questões dc natureza iurí<Jica "in abstrato", ()râ prop()sta. Âssim, a prescnte

manifestaçào toma por base, exclusivamente, os elcmentos que coÍlstam até a presentc data

nos autos dr> proccsso administrativo em epígrafe, sem adentrâr a nâturezâ técnicâ,

mcrcadológtca ou de conreniência e oportunidadc no âmbito desta Câmara i\Íurucipal de

'faperoâ.

Parte-sc do pressuposto dc que as cspecificaçoes técnicas contidas

no Presente ptocesso, inclusivc quanto ao detalhamento do objeto da contrataçào, suâs

características, teqúsitos e avaliaçào do preço estimado, tenham sido rcgularmcnte realizadas

pclos setores competcntes destâ Casa da Leis, sendo utilizados parâmeffos técnicos objctivos,

risando a melhor consecuçào do interessc público.

Calha oportunamcnte csclatecer que, nào é pâpel dcstâ

Lspccializada cxercet a auditoria de âtos praticados. Incumbc, isto sim, a cada agcnte púbhco

obscn-ar se ()s âtos praticados cstào dentro do seu espectro de competências funcionais,

devcndo, sempte obsen'ar os pnncípios que regcm a Âdministraçào pública.

-,\pós cstas considcrações iniciais, passaremos a análise das questt)es

jurírlicas. Cabe ressaltar que, conformc cstabelecc o art.37, XXI, cla Constituiçào da

República l]edcrativa do Brasil, a licitação é a rcgta para a contrataçào de obras, scn'iços,
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comPras e alienações pela .\drninistraçào l)ública dtetâ e indiÍetâ, ressaltando ()s casos

especificados na legislaçào.

Quanta a isso, a Lei n" 14.133/2021, cm seu art. 75, enumera

taxativamente as hipótcscs em que a licitaçào é dispensável. I)este modo, é nccessário

avetiguar o enquadramento do caso concreto em uma das hipóteses legars.

I)iante das informações constântes neste proccsso, vislumbta-sc

situação albergada pelo mcncionado artigo 75, II, e § 1":

,\rt. 75. É dispensár,cl a ücitaçào:

t..l

II - pata contratação que envolva valotes inferiores a Rg

50.00,00 (cinquenta mil teais), no caso de outros serviços e

comPÍas;

t...1

§ 1" Para fins de afcriçào dos valores que âtendam aos limitcs

referidos nos incisos I e II do caput desse ârtigo, del-crào ser

obscn'ados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela

respectiva unidadc gestora;

II - o somatório da despesa rcalizarfa com obietos de mcsma

naífiez , entendidos como tais aqueles reladvos â conúâtac(-)es Ílo

mesmo râmo de atrvidade.

() Termo de I)ispensa de Licitaçào n" OO2/ 2025 inücou o

enquadramento no inciso II do art. 75.

l)ito isso, r'ale ressaltar que cofltÍataçõcs que enr.olvam r.alores

inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta rnil rcais), conforme previsto no inciso II do rcferido

artigo foi atuâlizâdo e não podem passar de lL$ (12.725,59 (sessenta e dois mil seteccntos e

r-inte c cinco reais e cinqucnta e nor-c centavos), consoante dispõc o D ectct<> n" 12.243 /2021.
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Ultrapassada tal análise, o art. 72 da Lei n" 14.133/2021, indica quais

os elementos são necessários para instruçào do processo administrativo dc contrataçào por

dispensa de licitaçào, vejamos:

Ârt.72. O processo dc contÍatâçào diretâ, quc comprecnde os casos

de inexigibilidade e dc dispensa de licitação, dcverá ser instruído

com os seguintes documentos:

I - documento de formalizaçào de dcmanda e, se for o caso, estudo

tócnico prelirninar, análise de dscos, termo de rcferência, projc«r

básico t.ru proielo cxccutivo:

II - cstimativa de despesa, que dcverá set calculada na forma

estabelecida flo 
^rt. 

23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pâreceÍes técnicos, sc frrr o câso, quc

demonstem o âtendim€nto dos reqüsitos exigidos;

I\' - demonstação da compatibilidade da prclisào de recursos

otçamentários com o compromisso a scr assumido;

V - comprovaçào de que o contratado pteenchc os reqüsitos de

habilitaçào e quaüficaçào mínima nccessária;

YI - razào da escolha do contrataclo;

VII - justificativa de preço; VIII - autorizaçào da autoridadc

competcntc.

Vale destacar que constâm nos autos o termo dc rcferência, com a

descrição e as especiFrcações <Jo obieto, a )ustificativa da utiliclarle e necessidade da aquisiçào,

bem como as demais condições do objeto a ser conúâtâdo.

O termo de referência foi devidamente aprovado pela Dirctt>ria

Geral.

Quanto a isso, salicnte-se que nào comPete a csta Consultoria

.[uídica a análisc da conveniência e da opottunidade das contratações desta l']diüdadc, mas ó

sua obrigaçào alcrtar que toda despesa tealizzda deve scr motivada, justiFrcada e detalhada,
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sob risco de haver âpontâmento dos órgàos Frscalizatórios, cabendo ao gestor exercer o iuíztr

sobre o caso concreto.

Ressalte se quc, consoante mapa analítico de prcços e declataçtirr

Supcn'isào de Análisc e r\quisicõcs informando que após a pesquisa mcrcadol<'rgica a

cmprcsa JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA,

ofercccu â menor pr()p()sta comercial, no valor total dc Rg 30.000,00 (Trinta Mil Reais),

se enquadtando na hipritese de dispcr.rsa em razào clo r.akrr.

Na estcira dcsse tema, a Nora I ri de Licitaçôes e Contrat<>s

,\rlministrativos (-ei Nacional n." 14.133, dc 01 de abril de 2021) supriu uma lacuna da

Iegislaçào anterior ao prever âs fontcs que o administrador público deve consultat os preç()s

do mcrcado, a frm de f<rrmar o valor refetencial da cofltrâtâção.

Em que pese a jurisprudência pátria, especialmente as

delibetações do Tribunal de Contas da União, iá ptevetem as fontes citadas pelo novo

matco regulatório, a previsão expressa na noÍÍna consolida o entendimento de que a

pesquisa de mercado não deve se pautaÍ apenâs nâ consulta a 3 (três) eventuais

fomecedotes.

Segundo o art.23 do novo I-lstâtuto dâs Contratâções Públicas, "o

valor previamente estimado da conrataçào deverá ser compatír-el com os valores pÍaticâd()s

pelo mercado, considerados os pÍeços constântes de bancos de dados públicos c as

quantidades a serem contratadas, obsen'adas a potencial economia dc escala e as

peculiatidades do local de execução do objeto"

I)ctcebe-se que a consulta a<.ls sistemas de precos oÊrciais é

imptescindível para formaçào do tcrm() de referência, levando se em considcraçào, ainda, as

quantidades a seÍem contÍâtâdas, pois, dcvido ao conccito econômico dc ganho dc escala,

quant() mâis itens de um produto for adquirido, menor tende â ser o scu custo unitári().

Outr<>ssim, a norÍna também assevera quc as peculiaridades do local da cxccucào do obictr>

<.levcm scr ponderadas quando da busca por preços, sendo preferível a utilizaçào dc valorcs

cujas condições dc cxccuçào contratual seiam similares.

Dito isto, a l,ei Nacional n." 11.133/2021 teza que no Proccsso

ücitat<irio para aquisiçào de bens e c<>ntrataçào de sen'iços em geral (no caso de obras a
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Í1oÍÍnâ pÍever também outras fontes) ou nos casos de dispensa, o valor cstimado será

definido com base no melhor prcço aferido pot mcio da utilizaçào dos scguintcs parâmctros,

adotados de forma ct.,mbinada ou nàt,:

a) composiçào dc custos unitários menotes ou iguais à mediana do

item correspondente no paincl para consulta de preços ou no banco

de pteços em saúde disponíveis no Pottal Nacional de Contratações

Públicas @NCP);

b) contratações similarcs feitas pela Ádministraçào Pública, cm

execucào ou concluídas no período <.1e I (um) ano antcrior à data da

pcsquisa de preços, inclusire medànte sistemâ dc re$stro de preços,

obsen-ado o índice de antalizzçào de preços c()rrcspondente;

c) utrlizaçào de dados dc pesqüsa pubücada em mídia especializada,

de tabela de referôncia f<rmalmente aprovada pclo Poder F-xecuúvcr

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou rlc domínio amplo,

dcsde que contenham a data e hora de acesso;

d) pesqúsa direta com no minimo 3 (trôs) forncccdores, mediante

soücitação formal dc cotâção, desde quc scja âprcsentada

iustificati'i'a da escolha dcsses fomecedoÍes c que nào tenham sido

obtidos os orÇament()s com mais de ó (seis) mescs de antccedência

da data dc dimlgaçào clo cdital:

e) pesquisa na base nacional de notas Êscais elcüônicas, na totma

de regulamento

Contudo, tessalte-sc, que o setot responsável deverá

apÍesentaÍ as devidas iustificativas paÍa que haja plenamente o atendimento dos

incisos II e VII do 
^ÍÍ.72, 

c/ c o 
^rt. 

23, caput c § 1"1 , da Lei Ít" 14.7i3 / 2021, devendo

avalian a possibilidade de ampüação da pesquisa mercadológica.

,\ transparência e às pubLicidades nccessárias às ct>ntratações diretas,

a pubücaçào do at<> quc autoriza a dispensa ou do extrato dccorrentc d() c()ntrato dererá scr

reahzzda, no mínimo, em sítio da intcrnct, ccrtificado cligitalmentc por autoridade
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certiFrcadora, utilizando se o Diário Oficial como mecanismo complementar, bem como n<r

PNCP.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo âqú, dentre ()utÍâs

referências, o dispositivo que \.ersâ sobrc a publicidade dos atos ücitatórios c coÍrúatuais no

PN(IP, contido no artigo 54, que assim dispõc:

"-,\rt. 5,1. À publicidadc do cdital dc licitação será realizada mediantc

dir-ulgaçào e manutencào do inteiro teor do âto conr-ocattirio c clc

seus âne\os no Pt>rtal Nacional dc Contratações Públicas (l'N(11)".

No que tange à habilitação, obsen a-se a devida juntada aos autos de documentaçào d<r

proponcnte que âpresentou o menor preço, conforme mapa acostados e dcclaraçào dcr

setor rcsponsár.el.

DACONCLUSÃO

,'\ssim, diante dc todo () exposto, desde que cumpriclas as

oricntaç<-res indicadas neste pârecer esta Consultoria -furídica não vislumbra óbiccs, do pontr>

de vista iurídico, para o prosseguimento do processo, dcsde que haja o pronunciament() da

(lontroladoria.

F, o parccer quc subrncto à consideracào supcrior

Taperoá - B-\,26 dc fcvcrciro de 2025

é€;rrA,,vo,L, ,,21ã
Halisson Brito

Consutot Jurírido
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Considerando o Parecer favorável da Assessoria Jurídica, nesta data, na Câmara

Municipal de Taperoá registro o Processo Administrativo no 06/2025 como

correspondente a DISPENSA N' 002/2025.

Outrossim, com vistas ao cumprimento dos publicidade exigidos na Lei noí4.133/93,

emito a Aviso de Contratação Direta e o publico no Dtário.

Taperoá - BA, 08 de janeiro de 2025.

Ag de Contratação

AUTUAçÃO E REGISTRO

,l
l/)

.loselihà
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ÂuaRa MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I6/0001 -l 2

Fones: (75) 3t564 I165
E-nai I : c n tapL roa ii g n u i l. t-o rtr

CÂMARA MUNtctPAL DE TAPÉRoÁ
Âvlso DE otspENSÂ DE LtctrAçÃo N" 0022025

(Processo Administrativo n.' 006/2025)

A CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROA, ESTADO DA BAHIA. órgão da pessoa jurídica de direito público inscnla no

CNPJ sob o n' 13.070.016/0001-12, com sede no Rua lllarechal Deodoro, s/no. CEP 45.430{00, Taperoa/BA, por

intermódio de seu Agente de ConÍataçáo, designados pela Portaria N" 001 de 08 de Janeiro de 2025, em

cumprimento ao disposto no § 3o, do aÍt. 75 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, torna público aos inte.essados
do ramo pertinente, o processo de 0ispensa de Licitação, tendo como cdlério de julgamenlo o li,4ENoR PREÇo, nos

termos Artigo N0 75 inciso ll da Lei, 14.13312021 e do Decreto Municipal n"s. 065 de 14/10/2021 e 083 de

0110212022, e as erigéncias estabelecidas neste Edital, coníorme os critérios e proc€dimenlos a seguir definidos,

objelivando obter a melhor proposta:

Endereço Elelrônico para Recepção de Proposta e oocumentos:llqlAgqgêl@gIek9!
Enderego para Protocolo Fisico: Sala das LicitaÇoes, Sedê da Cârnara Municrpal, siluado na Rua l,y'arechai

Deodoro, s/n", CEP 45.430-000, Taperoá/BA
Dia e HoráÍio Limile pâra Recepção de Proposta§: 13/01/2025, às 12h00min

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: ale 14 /01/2025, às 12h00min

1 OBJETO DA CONÍRAÍAÇÃO DIRETA

1.1 O obieto da presenle dispensa é a escolha da pÍoposta mals vant4osa para a Conirataçâo de Empresa
Especializada para realizaqão dos serviços de digitalizaqão dos documentos da Câmara Ítlunicipal, com
assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pêlos documenlos contábêis,
processos legislalivos e atos adminislralivos, a Íim de atender as necessidades da Cámara Municipal dê

Íapêroá/BA, conÍorme condçôes quantidades e exigéncias estabelecidas nesle Aviso dê Contralaçào Direla e
seus anex0s.

1.2 A contrataÇão omrcrá em item, conforme tabela conslanle abaixo:

1.2.1 Havendo mais de ilem ou lole Íacullê-se ao Íornecedoí a participação em quantos forem de seu interesse.

Éntrctanto, oplando-se por pârticipar de um lote, deve o fomecedor enviar proposta para todos os itens que o

compõem.

1.3 O c têdo de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas nesle Aviso de

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especiÍicações do objeto.

1. PARÍtctPAÇÃo NA D|SPENSA

'1 
. 1 . A pârticipação na present€ dispensa se da rá âkâvés de protocolo fisico no endereço da Cámara i,4 u nic pa l,

Rua [.4aÍechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA ou para o e-mail .mlapeíoalOqmarl.cô,n no horáí]o das

08:00 horas às 12.00 horas, no prazo de 03 (trés) dias úteis, a contarda data da publlcaçâo do aviso..

Este do{uínento estri disponibilizodo no sire www ca,narârãpe'oâ.ba go!-br ImpfenSL OfieiA'l
Doqrôênto ossinodo digitolm€ntê conÍormâ MP 

^" 
- ? ?(fi-1 óa 2a,i$8l2m1. qL€ ;.;it;t,i d iôíma§1ír,t1,.o Je Chovês Parhl,ros Brosiloiro - ICP-Brosil

lln Descrição

01 12 Meses

nlrataçáo de Empresa Especializada pa.a realizaçáo dos serviços d

igitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital
.Brasil, abÍangendo o acervo documêntal composto pelos docume

tábeis, processos legislativos e atos administrativos, a íim de atênder a

cessidades da Cámara Munic ldêT roái BA

ffiffi

Item Qtdê.
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1.1.1. Os íoÍnecedores deverào atender aos pÍocedimenlos previstos nesle Aviso de Contrataçáo Direta no

Íermo de ReÍerência e seus anexos.

1.1.2. 0 fornecedoÍ é o respoflsávelpor qualquer trânsação eíetuada diretamente ou por seu representante nâo

cabendo ao órgão entidade proÍnolor do procedimento a responsabilidade por evenluais danos decorrenles da

apresentação de prcposta, ainda que por terceiros náo autorizados.

1.2. Não poderão participar desta drspensê os íornecedores

1.2.1. que não alendam às condições deste Aviso de Conlralação Direta e seu(s) anexo(s);

1.2.2. estrangeíros que não tenham representação legal no Brasil coÍn poderes expíessos para receber citaçáo e

responde. administrativa ou judicialmenle;

1.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçôes

a) autor do anteprojelo, do projeto básico ou do projeto execLrtivo, pessoa íísica ou luridica quando a

contÍatação versar sobre obra, serviços ou lornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, §oladamenle ou em consórcro, responsável pela elaboraçáo do proieto básico ou do prolêto

executivo. ou empresa dâ qual o autor do projelo seja dirigente, geíente, conÍolador, acionisla ou detentoÍ de mais

de 5% (clnco por cenlo) do capilal com dkeilo a volo, responsável lécnico ou subcontratado, quândo a contÍatação
versaÍ sobrc obla, seNiços ou íornecimento de bens a ela necessáiosl
c) pessoa Íisica ou juridica que se enconlre, âo tempo dâ conlrâtâção, iÍnpossibililada de contratar ern

decoírência de sançáo que lhe íoi imposta

d) aquele que manlenha vinculo de nalurcza técnca. comercial, econômca, financeira, trabalhista ou civll

com dkigente do órgão ou entidade contratante o! com agente público que desempenhe funçáo na licilaçào ou atue

na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seiâ cônjuge compânheiro ou parenle eÍr lnha reta,

colateralou por afnidade, até o terceiÍo grcui

e) empresas conlroladoras, controladas ou colgadas nos termos da LqL!!!l!4,_!E_15 j! jCZgItUe je
192§, concorrendo entre si;

0 pessoa íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) aôos anleíiores à divulgação do avlso, tenha sido condenada
judicialmente c.om kânsrto em julgado, por exploração de trabalho iníantil, por submissáo de lrabalhadores a

cond çoes análogas às de escravo ou por contratâçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislaÉo
tÍabalhista
1.2.3.1. Equiparam-se aos autores do prolelo as empresas integrantes do mesmo grupo econômrco:

1.2.3.2. aplica-se o disposlo na alínea "c' também ao fornecedor que atue em subslituição a outra pessoa, íísica ou
jurídica. com o intuito de buÍlar a eíelividade da sanÉo a elâ aplicada. inclusive a sua controladora. controlada o!
coligâda. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a ulilizaçáo fraudulenta da personalidade juÍídica do

lomecedorl

1.2.4. organizações da Sociedade Civll de lnlêíesse Público - OSCIP atuaodo nessa condição (Acórdáo no

746/20 14-TCU-Plenário);

2. DA APRESENÍAçÀo DE pRoposTA

2.1. A participação do ÍoÍnecedor na dispensa se dará corn a apresentação de sua proposta inicial, na íorma

destê item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação.

2.2. O fornecedor interessâdo, após a divulgaçáo do aviso de conlrataçâo direla, encaminhará, âtrâvés do

endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo drreto no Setor de Licitaqoes, da proposta com a

descriÇãodoobjelooÍerlado,âmarcadoprodulo,quandoÍorocaso,eopreÇo,atéadataeohorárioestabelecidos
para abertura do procedimento.

Este do<omênlo estô disponibilizodo no sile www camaretapero..ba gov.br Imprensa Oficial
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& rcP
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2.2.1. A proposta tambérn deverá conter declaraçáo de quê compreende a integÍalidade dos custos para

atendimento dos drreitos tÍabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhislas, nas normas

inÍralegais, nas convençoes coletivas de lrabalho e nos lermos de ajustamento de conduta vlgentes na dala de

entrega das propostas.

2.3. Todas as especlÍicações do obieto conldâs na píoposta, em especialo preço, vinculam a Contratadâ

2.4. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os cuslos operaclonais encargos previdenciários,

lrabalhistas, tíbutários. crmercrars e quâisquer outros que incidam direta ou indirelamente no Íomecimento;

2.4.1. Os preços oíertados, serão de exclusiva responsabilidade do íornecedor, náo lhe assistindo o d reito de
pleitear q ualq uer alieíaç3o, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.5. Se o regime l butário da empresa implicar o recolhimento de lributos em perceniuais vadáveis. a colâção

adequada será a que cofiesponde á rnédia dos eÍetivos recolhimentos da eínpresa nos últimos doze meses.

2.6. lndependentemente do percentual de tnbuto nserido na planilha, no pagamento serão retidos na Íonte os
percentuais eslabelecidos na legislação vigente.

2.7 A apresentação das propostas iÍnplica obígalonedade do cumpÍimento das d sposições nelas contrdas, em

coníormidade com o que dispôe o Termo de Reíerência ou Projeto Básico, âssumindo o proponente o

comprom sso de Íornecer os bens nos seus terrnos, bem como de Íornecer os maleriais, equipamenlos, Íeramenlâs
e ulensilos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à peíeita execuçáo contratual. promovendo

quando requerido, sua substitu çã0.

2.8. Uma vez apresentôda a proposta, os tornecedores NÀO poderão retirá-la, substituí-la ou mod ícála;

2.5. Na apÍesentaçáo da proposta, o íoÍnecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preÍerenc a lmente

no modelo anexo previsto neste lnstrumenlo, lnÍormando:

2.9.1. que inexistem Íatos iÍnpedilivos para sua habililaÇào no certame, ciente da obrigatoriedade de declaraÍ
ocorÍéncias posleriores;

2.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006. estando aplo a

usuÍruk do lratamento favorccido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalaçào do campo "não apenas
produzirá o efeilo de o fomecedot nào ter dtreilo ao lntanento favorecida previslo na Lei Conplementar nó 123. de
2406. nesmo que nicroenprcsa. enprcsa de pequeno por'.É-

2.9.3 que está ciente e concorda com as condiçoes contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

2.9.4. que assume a Íespoflsabilidade pelas transaçôes que [orem efetuadas, assumindo como fiínes e
verdadeirâs:

2.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com d€Íiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que lrala o art. 93 da Lei no 8.213/91.

2.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubrc e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituição;

2.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do diâ e horários Íixados nesle Aviso como limite pâra aecepção de
propostas. sem qualque, possibilidade de oroÍogaÇão

Eíe do<umen o esiô disponibilircdo ío sate www.cêmãÍar.peÍoa.bâ sov.br ImpfenSA OfiCiAl
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3, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

3.1. Encerrada o Drazo, até as 12horas. será veriÍicada a conÍormidade da prcposta classÍlcada em prirnerro

lugar quanlo à adequação do objeto e à compalibilidade do preço em lelaqão âo eslipulado para a conlÉtação. Será

conÍeccionado ata com a relação das propostas obtidas.

3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminlslrâção poderá haver a

negociação de condiçÕes mais vantajosas.

3.2.1. Neste caso. selá encaminhada ao endereço eletrônico conlraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para qle sela oblida rnelhor proposla com preço compatível ao estmado pela

Adminiskaçã0.
3.2.2. A negociaçáo poderá ser Íerta com os demais Íornecedores classiÍicados, respetada a ordem de

class!Íicâçáo, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, íor desclasslÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máx mo definido para a contrataÇão.

3.2.3. EÍn qualqueí caso, concluída a negociação, o resultado seÍá Íegistrado na ata lavrada paÉ deliberaÇáo dâ

Comissão ou Agenle de Contratação na dispensa.

3.3. Estando o preço mmpativel, selá solicitado o envo da proposta e se necessáro, de documentos

complementâres, adequada a nêgociação de preÇos, acaso existente.

3.4. O prâzo de valldade da prcposta não será nÍerior a 60 (sessenta) dias, â conlaÍ da data de sua

apresentaçã0.

3.5. S9rá desclassiícada a proposta vencedora quel

3.5 1. contiver vÍcros insanáveisi

3.5.2. náo obedeaea às êspeciliaaçóes técnicas pormenorizadâs nesle aviso ou em seus anexos;

3.5.3. apresentar preços nexequivesou permanecerem acima do preço máximo dêÍinido para a contratação;

3-5.4. não liverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admln stlaçào;

3.5.5. apresentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste avso ou seus ânexos desde que

insanável.

3.6. Quando o fornecedoÍ não conseguir comprovar que possu ou possu rá recuÍsos suícientes para executal

a contento o objelo, será considerada nexequivela proposta de preços que:

3.6.1. Íor insuÍciente paía a cobedula dos custos da contratação, aplesenle preços global ou unitáros

srmbólicos, rrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos tnsumos e saláros de mercado, acÍescidos

dos Íespeclivos encaÍgos, ainda que o alo convocatóro da dispensa não tenha estabelecldo limites minimos. exceto

quando se referlrem a materiais e instalaç.es de propriedade do própro fornecedor, paÉ os quais ele renunce a

parcela ou à totaldade da remuneração.

3.6.2. apresentar Lrm ou mals valores da plan lha de custo que sejam nferiores àqueles ixados em inslrumentos

de caáter normalivo obrigatório, tais como les meddas provisóias e convenções colelivas de trabalho vgentes.

3.7. Se houver indicios de inexequlblidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dillgêncas, paía que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

3.8. Errcs no preench menlo da planilha nào constrtuem moiivo para a desclassiícaçáo da proposta A plan lha

poderá ser ajustada pelo Íornecedor no prazo rndicado pela Cámara l\,4un cipal, desde que não haia majoraÇão do

preço.

3.8.1. O ajuste de que llata esle dspositvo se limita a sanaÍ eíos ou Íalhas que não allerem a subslânca das

propostas;

3.8.2. Considera-se erTo no preenchimento da planilha passível de correçào a indicação de recolhimento de

mpostos e contfburçÕes na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse reg me.

3.9. Para Íns de análise da proposla quanto ao cumpírnento das especiícaçóe§ do obieto. poderá ser colhida

a Ínanifestaçào escrita do sêtoÍ req!istanle do Íornecimento dos bens ou da área especalzada no objêto.

3.10. Se â proposla vencedora íor desclassiÍcada, será exam nada a proposta subsequenle, e, ass Tn

sucessivamenle, na oÍdem de classÍicaçáo.
3.11. Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, se iniclará â iase de habiltação, obseNado o disposto

neste Aviso de Contrâtaçáo Direla.
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4.1. Os doclmentos a serem exigidos para Íins de habiltação constam do ANEXO l- DOCUMENTAçÀO

EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados do Íornecedor mais bem classiiicado entÍe as

propostas recepcionada.

4-2- Como condiçáo prévia ao exame da documenlaçáo de habililaÇáo do íornecedot detentoÍ da proposla

classiírcada em primeiro lugar, será veriflcado o eventual descumprimento das condições de participaÇão,

especialmenle quanto à existênca de sanção que impeça a padiclpaçáo no certame ou a iutura contratâção,

medianle a consulta aos seguintes cadastros:

a) CadaslÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mântido pela Controladoria-GeÍal da Unlão

(wwu.Dortaldatrans0arencia.qov.brlceis);

b) Cadastro Nacional de Condenaçóes Cíveis por Alos de lmprobidade Adminislrativa, Ítlantido pelo Conselho

Nac onal de Jusl ça us.br/im rob da rnlco

ffit"ffiít,IY
--.y

,l
c) Lista de lnidôneos firantida pelo Tribunalde Contas da União - TClli

4.2.1. Para a consulta de iornecedores pessoâ juridica poderá haver a substtuição das consultas das alineas'b ,

"c' e "d" aciína peia Consulla Consolldada de Pessoa Jurid ca do ÍCU (httpsJ/cêrtidoesapíapps,tcu.gov.br/)
42.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íornecêdora e também de §eu sócio

majoritário, por Íorça do artigo 12 da Le n' 8.429, de 1992, q!ê prêvê, denke as sanções mpostas ao responsável

pela prálica de ato de improbidade administraliva, a proibição de conlrataí com o Podel Público, inclusive por

ntermédio de pessoa jurídicâ dâ qualsêja sócio mâjoitáro.
4.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fornecedor a existência de Ocoíências lrnpeditvas lnd retas, o

gestor d ligenc ará para verificar se houve fÍaude por parte das empresas aponladas no Relatóro de ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

4.2.2.1.1. A tentativa de buía será veriÍicada por meio dos vinculos socielários, linhas de iornecimento

s milares, denke outros.

4.2.2.1.2. 0 ÍornecedoÍ será convocado para manlfeslação prevaÍrente à sua desclassiÍlcaÇâo

4.2.3. Constatada a existênca de sanÇào, o fornecedor será.eputado inabilitado. por Íalta dê condiçâo de

paiicipaçã0.

4.3. Caso atendidas as condiçoes dê parlic pação, a habilitação dos fornecedores será verificada por melo dos

documenlos ex gidos nesle inslrumento.

4.3.1. E devel do fomecedor atualzar prevrarnenie as comprovaçôes constântes do SICAF parâ que estelam

vigentes na data da abedura da sessáo pública ou encamrnhaT, quando solicilado a respeclva documentaçáo

atualizada.

4.3 2. O descumprmenlo do subtem acima implicará a inabiliiação do fornecedor exceto se a consulta âos sitios

eletrónicos oÍcra s emissores de cerlidoes lograr êxito em encontraÍ a(s) certidáo(ôes) vá lida{s).

4.4. Havendo a necessidade de envio de documenlos de habililação complementales, necessários à

conÍmaçâo daqueles exigldos neste Aviso de Contralação Di.eta e já apr-asentados, o lorfecedor será convocado a

encaminhá]os, em íormato digital, após solicitaçáo da Adm n straÉo sob pena de inab lilaçáo.

4.5. Somente haverá a necêssidade de comprovaçáo do prêênchimento de requisitos medlante apresêntação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do documenlo digital.

4.6. O ÍornecedoÍ enquadlado como microempreendedor ndivdual que prelenda auíerir os beneÍícios do

tratamento d ferenciado previslos na Lei ComplementaÍ n. 123 de 2006, estará dispensâdo (a) da prova de

nscrição nos cadaslros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçâo do balanço patÍ monial e das

demonstraçóes conlábeis do último exercicio.

4.7. O fornêcedor provisoriamenle vencedor em um tem, que esliver concorrendo enr outro ltem, ícará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçâo cumulativamente slo é, somando as exgéncias do item em que

venceu às do ilem em que esliver concoÍendo, e assim sucessrvamente, sob pena de inabilitaçáo, alérn da

aplicação das sanÇões cabiveis.

5
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4.7.1. Nâo havendo a comprovaçáo cumulativa dos requisitos de habilitação. a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de meno(es) valo(es) cula retirada(§) seja(m) suÍiciente(s) para a habilitação do Íornecedor nos

remanescentes.

4.8. Havendo necessldade de analisar Ínrnuciosamenle os docurnentos exigidos, a se§sáo seÍá suspensa,

sendo inÍormada a nova data e horário para a sua continuidade.

4.9. Será inabilitado o fomec€dor que não cofirprovar sua habililação, seja por náo apresenlal qualsquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesle Aviso de Contratação D rela.

4.9.1. Na hipólese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o óçáo ou entdade examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamenle na ordeÍn de clâssiÍicação, alé a apuÍâçáo de uma pÍopo§ta que

atenda às especrícações do objeio e as condições de habilitaçâo

4.10. Constalado o alendimento às exlgências de habililaçáo, o íoÍnecedor será habilitado

5. CoNTRATAÇÃO

5.1. Após a hoÍnologação e adjudcação, caso se conclua pela contratação, será írmado Termo de ContÍato ou

emitrdo inslrumento equivalente.

5.2. 0 adjudicalário terá o prâzo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da datâ de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou acetar instrumenlo equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Cada

Conlrato/Autorização), sob pena de decair do dircito à conlrataÉo, sem pÍejuízo da§ sânções pÍevistas neste Aviso

de Conlraiaçáo Direta.

5.2.1. Alternativamente à convocação para compareceÍ peGnte o órgão ou entidade para a assinatura do Termo

de Conlrato, a Administraçáo poderá êncaminhá-lo para assinatura. mediante correspondêncla postal com aviso de

recebimento (AR) ou melo elelónico, para que sêja assinado e devolvido no pÍazo de 02 (dois) dias a contar da

data de seu recebimento.

5.2.2. O prazo previsto parâ ass naluÍa do contÍalo ou aceilêçâo da nola de empenho ou lnslrumento equivalenle

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitação lustiícada do adludicâlário e aceita pela

Adm nistEção.

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumenio equivalente, emiuda à empresa âdiudicada implica no

reconhecimento de que:

5.3.1. ÍeÍerida Nola está substiluindo o contrato, aplicando"se à relaçáo de negócios ali estabelecida as

disposiÇÕes da Lei n" 14.133, de 20211

5.3.2 a contralada se vlncula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de ConlrataÉo Direta e §eus

anexosi

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóles€s de resc são são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no

14.133/21 e reconhece os direitos da Admin stração prevlslos nos aÍt gos 137 a 139 da mesma Le .

5.4. O prazo de vigência da contrataçáo ó de 12 (doze) mese§ prorrogável conÍorme previsâo nos anexos a

este Aviso de Contrâlaçâo Dir€ta.

5.5. Na assinatuta do contralo ou do nslrumento equivalenle seÍá exgida â cornprovaçáo das condiçôes de

habilitação e contrataçâo consignadas neste aviso, que deverão ser manlidas pelo lornecedor durante a vigência do

aontaâto

f*e dí).unresto e§tô dispo*ibilizcdo no silê \,rwr,r..3rnâÍôlapêrcir.bã.9ov.br ImpfenSL OfiCiAl
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6. saNÇôEs

6.1. Comele infraçáo administrâtivâ o Íornecedor que cometer quaisqueí das iniÍaçôes ptevistas no art. 155 da

Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

6.1.1. dar causa à inexecuçáo parcialdo contralo;

6.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do conlrato que cause g€ve dano à Adminislração. ao Íunclonamento dos

serviços públicos ou ao inleresse colelivo;

6.1.3. darcausa à inexecução totaldo conlrato;

6.1.4. deixarde entregar a documentaçáo exigida para o certame;

6.1.5. 0áo manler a proposta, salvo em decorÍência de Íato superveniente devidamente justiícado;

6.1.6. não celebíar o contralo ou não entregar a documentaçáo e)(igida para a contratâção, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta:

6. 1 .7. ensejar o Íetardâmento da execução ou da ênlrega do obleto da licitaçáo sem motivo iuslifrcado;

6.1.8. apresentaí declâraçáo ou docurnenlaçáo lalsa exrgida paía o cerlame ou preslar declaraçâo íalsa duranle

a dispensa ou ê execuÇáo do conkato;

6.1.9. íraudar a dispensa ou praticar alo Íraudulenlo na execuçào do conlrato;

6.1.10. comportarse de modo inidôneo ou clmeterfraude de qualquer natureza

6.1.10.1.Considera-se comportamenlo inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiÇoes de

participação, quanto ao enquadÍamento corno ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores em qualquel momento

da dispensa, mesmo após o encerramenlo da Íase de recepção de prcpostas na Íoma indicada neste aviso.

6.1.11. praticar atos ilicilos com vistas a fíustrar os objetivos deste cerlâme.

6.'1.12. prâlicar ato leslvo previslo no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

6.2. 0 Íornecedor que cometer qualque. das inÍraçoes discriminadas nos subitens anterioíes Rcará sljeito, sem

prejuizo da responsabilidade civile criminal às seguintes sançõesl

a) Adveítência pela íalta do subitem 7.1.1 desle Aviso de Conlratação Direla, quando náo se iustiÍicaÍ a

imposição de penalidade mais grave:

b) Multa de 20% (vinte por cenlo) sobrc o valor estimado do(s) tem{s) prciudicado(s) pela condula do

íomêcedoí por qualquer das inÍrações dos subitensT.1.1a7.1.12
c) lmpedimenlo de licrtar e contÍatar no ámbito da Administraçáo Pública dlreta e indfeta do ente Íederativo

que uveí aplicado a sanção. pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos, nos casos dos subilens 7.1.2 a 7.1.7 de§te Aviso

de Contrataçáo Direta. quando náo sejustilicar â imposiçáo de penalidade mais gravei

d) Declaração de nidoneidade para licitâr ou conlrataÍ, que impedirá o responsável de licilar o! conlratar n0

árnbilo da Adminislração Pública direta e ndlreta de lodos os entes federatvos, pêlo prazo minimo de 3 {três)anos
e máx mo de 6 (§eis) anos. nos cásos dos subrtens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais câsos que iusliÍiquem a

mposição da penalidade mais orave;

63.

6.3.1

6.3.2

Na aplicaÇáo das sanÇoes seÉo consideradosl

a râluÍeza e a gravrdade dâ nfraçáo cometrda.

as peculiaridades do caso concrelo;

l
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6.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantesl

6.3.4. os danos que dela provierem para â Adminlslração Públical

6.3.5. a implantação ou o ãperieiçoarnento de pÍogíama de lntegridade conÍorme normas e orientaçôes dos

órgâos de controle.

6.4. Se a rnulta aplcada e as indenizaÇoes cabíveis forem supêriores âo valor de pagamento evenlualmente
devido pela Adminiskaçáo ao contrâtado, além da perda desse valor, a diÍerenÇa será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

6.5. A aplicação das sançôes prevslas neste Av so de Contratação Direla, em h pótese alguma, a obrigação de

reparação ntegraldo dano causado à Adrn nistÍaÇâo Públca.

6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sançôes

6.7. Se, duíante o processo de aplicaçâo de penalidade, houver indicios de práuca de lnÍraçâo adminislraliva
tipificada pela Le no 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública naconal ou

estrangeira, cóplas do processo adminislrativo necessáÍias à apuraÇão da responsabllidadê dâ empresa deverào

ser Íemelidas à aulo dade compêlenle, corn dêspâcho Íundamentado, para ciência e decisão sobÍe a eventual
instaurâçáo de inveslgação pÍelminar ou PÍocesso Adrninistrativo de Responsabilizaçao - PAR.

6.8. A apuração e o julgamento das demais inÍraÇões adminislrativas náo consideradas como ato lesivo à

Admlnistraçáo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013, seguiráo seu

rito normal na unidade adminiskativa.

6.9. O processamento do PAR náo inleÍíere no seguimento regular dos pÍocessos adminislralivos especíícos
para âpurãção da ocorlência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal resultantes de ato leslvo

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a paíicipação de agente público.

6.10. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizaÍ-se-á em processo administralivo que

assegurârá o contrâditório e a ampla deíesa ao fornecedor/adjudicatáíio, observândo-se o procedimento previsto na

Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n0 9.784, de 1999.

6.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso

7. DÂs DtsPostÇôES GERA|S

7.1. 0 procedimento será divulgado no Diário OÍicial do [,,lun cípio da Câmara lvlunicipal de TaperoáBA.

7.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inâbilltâdos (proced mento Íracassado), a

Administraçáo poderá:

7.2.1 republicaÍ o presente aviso com uma nova dala;

7.2.2. valerse, para a conlratâçáo, de propostâ obuda na pesquisa de preços que sêNiu de base ao
procedinento, se houver, pÍivileqiando-se os menores pÍeQos sempre que possivê|, ê desde que atendldas às

condiÇôes de habilitaÇão exiqidas.

7.2.2.1. No caso do subitem anlerior, a contralação seÍá operacionaÍzada iora deste proced mento

7.2.3. Txat pzzo pa? que possa haver âdequação das propostas ou da documenlação de habilitação, coníoTme

0 caso.

? -3. As providências dos subilens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderáo ser utilizadas se náo houver o comparecimento

de quaisquer fornecedores interessados (procedimenlo deserto)

8
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7.4. Havendo a necessidade de rcalzaçào de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste desle Aviso de Conkatação Drreta, deverá ser atendido o pÍazo indicado pelo agente compelenle da

Adminiskação na respectiva notiÍcação.

7.5. Caberá ao Íornecedor acompanhar as operaçôes, Ícando Íesponsável pêlo ônus decofiente da perda do

negócio dlante da inobservância de quarsquer mensagens em tldas pela Administrâçáo ou de sua desconexão.

7.6. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cedame na

data marcada, a sessáo seÍá aulomaticamente transÍerida para o pr rneiro dia úl I subsequente, no mesmo horário

anterormenle eslabelecido, desde quê náo hajâ comunicâÇáo em contrár'io.

1 -7. Os horários eslabelecidos na divulgação deste pÍocedimento e duranle o envio ou entrega dê propostas,

documentos de habilitação ou documentos complementares obseruarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para

contagem de tempo e rcõressa da documenlação relativa ao procedimefto.

7.8. No iulgamenlo das propostas e da hab litaçáo â Adminstração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substánca das proposlâs, dos documenlos e sua validade luridica, mediante despacho íundamentado,

registÉdo em ata e acessível a lodos, atribuindo]hes validade e eícácia para Íins de hab litação e classiícaçáo.

7.9. As normas drsciplinadoras deste Aviso de Contrataçáo DÍela seráo semple interpretadas em lavoÍ da

ampliaÇão da dispula entre os interessados, desde que nâo comproÍn€lam o interesse dâ Admin straçâo. o pr ncipo
da isonomiâ a Íinaldade e a segurança da conlralaçáo.

7.10. Os Íornecedores assumem lodos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a

Admlnlstmção náo será. ern nenhurn câso, responsável por esses cuslos, independentemenle da conduÇão ou do

resultado do processo de conÍalaQão.

7.11. Em caso de divergência €nlre disposiçôes deste Aviso de Contratação oireta e de seus anexos ou deÍra s

peças que compôern o processo, prevalecerá as deste Aviso.

7.12. Da sessão pública será divulgada Ata da Deliberação da Comissáo ou Agente de ConÍâtâÇáo no Portal da

Transparêncla da Câmara l\,4un cipal.

7.13. Segundo disposição da legislaqão mlnicipal, nas contíalaçóes drretas em razão de valor, prevlstas no ârl.

75, inclso I e ll da Lein" 14 133/202, é opcionalo Estudo Técnico Preliminar.

7.14. lntegÍam esle Avrso de Conirataçáo D reta, para todos os fns e eieitos, os segutntes anexosl

ANEXO l- Documentação exigida para Habilitação

ANÊXO ll-Íermo de Reíerênciai

ANEXO lll- [4]nuta de Terrno de Conlralo;
ANEX0 lV Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos

ANEXO V - [.4odelo de Proposta de PrcQos.

CâmaÍa lV!n cipalde Tâperoá/Bah a 0SdelaneiÍ0de2025
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aNExo t- DocUMENTAÇÀo ExtcrDA paRA HAB|LITAçÀo

1 Habilitação iuÍídica i

1.1 No caso de empresário individual, inscriçáo no RegistÍo Público de Empíesas Mercântis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se lratândo de Microempreendedor lndividual - MEli Certifcado da Condiçáo de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ílcará condicionada à veriÍicação dâ autenticidade no sítio

wwr,!.00ílaldoeÍiroreendedor.qov.bí;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de rcsponsabilidade limilada - EIRELI: alo conslitulivo,

estalulo ou contralo sociâl em vigor, devidamente registrado na Junla Comercial da respecliva sede. acompanhado

de documento compÍobatório de seus âdminislradores;

1.4 lnscrição no Regislro Público de Empresas lllercantis onde opeG, com averbação no Registro onde leÍn sede a

matriz, no caso de sero participante sucursal, Íilialou agêncra;

1.5 No caso de sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registío Civil das Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de prova da indicaÇão dos seus adminislEdoresi

1 .6 Decreto de autorizaÉo, em se lratando de sociedade empresária estra ngeira em íuncioflamento no Pa is;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de lundação e estatulo social em vigor, coín a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscriio no Registro Civil das Pes§oas Jurldcas da

respectiva sede, bem como o regislro de que lrata o art. 107 da Lel no 5 764. de 1971

1.8 Os documenlos acima deverão estâr acompanhados de lodas as alteraçõ€s ou da consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, sociale trabalhisla:

2.1 Prova de inscriçáo no Cadaslro Nacional de Pessoas Jurídicâs ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, coníome o

caso;

2.2 Prcva de regularidade liscal perante a Fazenda Nacional, Ínediante aplesentaçáo de ceftidão expedlda

conjuntamenle pela secÍetaÍia da Receila Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradona-Geral da Fazeoda Nacional

(PGFN), ÍeÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da uniáo (DAU) poÍ elas administrados

inclusive aqueles rclativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1751' de 0211012014' do

Secretário da Rece ta Fêdêrál do Brasile da Prccuíâdora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)i

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho' mediante a âpresenlação de

certidáo negaliva ou positiva com eíeito de negativa, nos lermos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943i

2.5 Prova de inscriçáo no cadastÍo de conlribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do

fomecedor, perlinênte ao seu ramo de âtividade e coÍnpatível com o obieto contratual;

2.6 Prova de regularidâde com a Fazenda Estaduale/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedoÍ, relativa à

atividade em cujo exeÍcicio conÍata ou concoÍe;

10
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4 QualiÍicação Tócnica

4.l Comprovaçâo de aptidáo paÉ o Íornecimento dos bens em caracteristicas, quântidades e prazos compativeis

com o objelo desla dispensa, ou com o item perlinente, mediante a apresenlação de atestado(s) Íornecido(s) por

pessoas juríd icas de d reito público o! privado.

4.1.1 Para Íns da comprovação de que trata esle subitem, os alestados deveráo dizer respeilo a contralos

execulados.

4.1.1.1Os aleslados deverão reÍerir-se a Íornecmento de bens prcstados no âmbito de sua alivdade econômica

pÍ ncipalou secundáÍia especificadas no contrato socialvigente;

4 1.1.20 fornecedor disponibilizará todas as iníormaçôes necessárias à compÍovação da legilimidade dos atestados,

apresenlando. dentre outros documentos cópia do contralo que deu suport€ à contratação, endeÍeço atual da

contratante e localem que foÍarn íornecidos os bens

11
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2.7 Caso o fomecedor sela considerado isento dos tributos esladuals 9g ínunicipais Íelaconados ao objeto

conlratual, deverá comprovar talcondição medianle â âpresentaçâo de declaraÇâo da Fazenda respectiva do seu

dornicílio ou sede ou outÍa equivalente na forma da leii

3 0ualiíicação Econômico-FinanceiÍa:

3.1 cerlidão negatva de falência expedlda pelo distribu dor da sede do fornecedor;
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ANExo -TERMo DE REFERÊNC|A - LEt 14,133/21

(ProcessoAdministralivo n' 06/2025)

1.1.

2421

FUNDAMENÍO LEGAL

Obieto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n' 14.133, de 1" de abrildê

2, DO OBJETO

21. Constilu objeto a Conkataçâo de Empresa Especializada para rêalização dos serviços de digitâlizâção

dos documenlos da Câmara Municipal, com assinatura digitâle ICP-Brasil, abrangendo o acervo documêntal

composto pelos documentos contábeis, píocessos legislativos e atos âdministrativos, a fim de âtender as

necessidades da Cámara Municipal dê Taperoá, conÍorme desc ção abaixol

Servlços de digitalização dos

documentos da Câmara
It4un cipal, com assinatura

digltal e ICP-Brasil,

abrangendo o aceNo
documental composto pelos

documentos contábeis,
processos legislalivos e atos

adminrstratrvos, a íim de

atender as necessidades da

Câmara lUunicipal de
Taperoá/Ba.

[/Ês 12
2.800,00 33.600,00

3.1 Com â digltalizaçâo dos documentos, haverá também um maior controle dos prccessos e documenlos e

aumento dâ transpârênciâ íâcilitando inclusive a disponibilizaçào de inÍormâções para a sociedade. Akavés da

dlgitalizaçáo, se tornaÉo mais Íácil o acesso e a realização de buscas nos documeitlos (inclusive via redes de

compuladores sem a necessidade de transporte de documentos físicos) adicionemos a isso, um maioÍ conlrole e

acompanhâmenlo dos processos, através de indicadoÍes gerenciais. Se Íaz necessára lambém pala o envio de

prestaÉes de consta desla Cârnara, de acordo com a ResoluÇáo do TCI\,4 no 1337/2015.

§10. A execuçáo dos serviços se dará na Sede da Cámaru [.4unicipal, s luado na Rua l\,4arechal Deodoro, s/n", CEP

45.430-000, Taperoá/BA.

§2". Os serviços seIáo prestâdos presencialmente na sede da Câmara l\,4unlcipal Taperoá/Bahia, durante a semana.

sempre nos horários de ths às 14hs.

4. DA PROPOSTA

4.1. Na apresentação da proposta comercial deveráo estaÍ incluídas lodas e quaisquer despesas necessárias para a

12

Imprensa Oficíal
§orLrrrentr nrsinodo ríigíslm*r'ts ronloraa d? ío - ,.1*1t"1 d.l 24r'üê12§ô1, quô;ir§!i'§id iô{toêsr. türn d§ ahôv€.9irt}lirnr 8íôrilôi.n - IíÊ'à*<il

# tcF

3. DA JUSTIFICATIVA

oEscRrçÁo UIIIDÁDÊ .ôuailt.
vÂtoR MEoto
uNfrARrO (R$)

VÂLOR MÉIIO
TOÍÀL

rR$)

1
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peíeila execução do objeto.

4.2 Os preços oÍedados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos ixados pela Câmara

Munic pal.

s. ouALrFrcAÇÃorÉcNrcA

ô. Do oBJETo E coNDtçôEs cERÂts

6.1. O objeto deverá ser prestado de forma continua, de acordo com a autorizaçáo e acompanhamento da

autoridade competente da CâmaÍa [.4unicipal.

6.2. 0 serv ço dêverá seí acompanhado no local pelo representante dã CONTRATADA devidamênle qualifcado;

6.3.4 C0NTRATADA declara ter pleno conhecimenlo das condições locais onde seúo executados os serviços

objetos do presente Contralo, pelo que reconhece ser perÍeitamente viável o cumprimento inlegÉl e pontuâl dos

encaÍgos assumidos;

6.4. Cumprir, dentro dos prazos eslabelecidos as obrlgações assumidas, bem como manter em dia as obrigaçóes

sociais e salariais dos empregados;

6.5. PermiUr e facllitar a Íiscalização, pÍestando os esclarec menlos solicitados e alendendo às reclamações

formuladas;

6.6. Conduzir os serviços em estrta observáncia às norÍras da legislação Federal. Estadual e Municipal, cumprindo

as delerminaçoes dos Poderes Públicos,

6.7. Responder por danos causados diretamente ao C0NTRATANTE oir a terceiros, decortentes de culpa ou dolo

na execução do contrato, não exclurndo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo e/ou o acorfpanhamento

pelo CONTRATANTE;

6.8. Quitar por sua conla excluslva todos os encargos técnicos, lrabalhstâs. previdenciários, cvis, iiscais,

comerciais e todas as demais despesas resultanles da exec!Ção deste contrato:

6.9. l\,4anter as condiçóes de habililaçáo exigidas no Edilal e manleÊse compalível corn lodas as obílgações

assumidas durante a execução do contralo;

6.'10. Guardar sigilo absolulo sobre todas âs iníormaçóes recebidas do CONTRATANTE e bem assim daquelas

que venha a levânlar ou conhecer durante execução do conlrato. as quais nâo poderão ser ulillzadas, sob quâlquer

pretexto, para inalidades oulras que não a do cumprimento do objeto lcilado;

6.11. Cudar para que os eleÍnentos/dados utilizados na execuÇáo dos seryiços contralualmenle previstos recebam

tlalamento sigrloso poI todos e quaisquer de seus proÍssionais envolvidos no contrato, obrigando-se ainda a não os

reproduzLr ou cedê-los sem prévia e escrita autoÍizaçáo do CoNÍRATANTE;

6.12. Provldenciâr a imediata correçáo das deÍciências e / ou irregularidâdês apontadas pelo Fiscal do Contralo.

7 1. O pagamento ocorrerá ate o dia 30 (trinta) de cada mês, medianle apresentação de nota Ílscal e após atesto do

setor competente, nos lermos da Le Federal n" '14.133/2021

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscals e cornerciais ou

'13
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5.'1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade perlinente e compatívelem caraclerislicas. com o

objelo da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado (s), fornecldo (s) por pessoas iurídicas
de dlreito público ou privado.

7. DO PAGAMENTO
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indenizaçôes não transieÍe à Contratante a responsabilidade por seu pagamenlo, nem podêrá oneÍaÍ o obieto

contÍatado, de acoído com o aÍtigo 121, parágrâfo único, da Lei FedeÍaln0. 14.133/2021.

8. INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV)

8.1 Cornete infração administrativâ, nos te rmos da Lei n0 1 4. 1 33, de 202 1 , o conlratado que

a) der causa à nexecução parclal do contralo;

b) der causa à inexecução paÍcal do contmto que cause grave dano à Adrn n slÍação ou ao iuncionamento

dos seNiços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução lolal do contrato;

d) ensejaÍ o retardamenlo da execuçâo ou da entÍega do objelo da contralaçáo sem motivo justiícado;

e) apresentâÍ docuÍrentação Íalsa ou prestal declaraçáo falsa dulanie a execução do conlrato;

0 pralicar ato iraudulento na execuçào do contralo;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeríÉude de qualquer natureza;

h) praUcar ato lesivo prev sto noart. Soda Le no12.846,de1odeagostode2013.

8.2 Seráo aplicadas ao contlatado que incoÍer nas infÍaÇões ac ma descritas as seguinles sançoes

I - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do .ontrato, sempre que náo se iusllÍcar a

imposição de penalidade mals grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021):

I I - lmpedimento de I ciiar e conlratar qua ndo praticadas as cond ulas descr tas nas alíneas "b , 'c" e "d" do su bitem

acima deste Cofltmto, sempre que náo sejustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 4"' da Lei n"

14.133 de 2021);

lll - Declaração de inidoneidade para lcitar e conltataÍ, quando praticadas âs condulas descÍitas nas âlíneas "e" 'f',

"g" e "h" do subitem acima desle Contrato. bem como nas atineas "b", "c'e "d", que iustiíquem a imposiçáo de

penalidade Ínais grave (ad '156, 
§5", da Lel n0 14.133, de 2021).

LV - l,,lulta

8.3 moratória de 2% por dia de atÍaso injuslificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limile de 30 dias;

8.4 moratória de 2% por dia de atraso injusliÍicado sobre o valor lolal do contrato, até o rnáx mo de 10%, pelâ

lnobservância do prazo Íixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

*r**c
W

8.5 O atíaso supe or a 10 dias âuloriza a Administraçáo a promov$ a extinçâo do contrato poÍ

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dlspoe o incso I do art 137 da Lei n'

14 .133. de 2421 .

8 .6 compensatóÍia de 1 0 % sobre o valor tolal do conlrato, no caso de inexecução total do obleto '

8.7 A aplicaçâo das sançôes plevistas ne§te Termo de Reíerência nào exclLii, em h pótese alguma a

obrigaçáo de reparaÇão integral do dano cáusado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n" 14 '133, de 2021)

8 8 Todas as sanções prevstas neste Termo de ReÍerência pod€ráo seÍ aplicadas cumulâlvamente com a

mulla (a1. '56 §7". dà Lei n' 14.133. de 2021).

8.9 Antes da aplicaçâo da multa será Íacultada a deÍesa do inleressado no pÉzo de 15 (quinze) dias Úteis

14
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contado da dala de sua nlimação (arl. 157, da Lei n0 '14.133, de 2021)

8-10 Se a multa aplcada e as indenizaçóes cabíveis íorem superiores ao vâlor do pagamenlo eventualmente
devido pelo Conlratanle ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §8", dâ Lei n" 14.133, de 2021).

8.1'1 Previamenle ao encaminhâmênto à cobrança judicial, a multa poderá ser rêcolhida âd m inislrat vame nte no

prazo máx mo de 5 (clnco) dias a contar da data do recebtmenlo da coÍnuncação enviada pela autordade
compelenle.

8.12 A aplicação das sançoes realizaÊse-á em processo admintslrctivo que assêgure o contÍaditório e a ampla

deíesa ao Contratado, observando-se o procedirnenlo previsto no capule parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, parâ as penalidades de impêdimento de licitar e contratar e de declalaçáo de inidoneidade para licitar ou

conkâtar.

8.'13 Na aplicação das sanções serão considerados (arl. 156, §1", da Lel n" 14.133 de 2021)

a) a natureza e a gravidade da lnlração cometida;

b) as peculiaÍidades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou alenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação o! o aperfeiçoamenlo de programa de integridade conÍorme normas e orientações dos

órgáos de controle.

8.14 Os âtos previstos corno inlraÉes adminislralivas na Lei n0 14.133, de 2021, ou em outras leis de licilações

e contratos da Adminislíação Pública que também seiam tipÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846 de2013,
serão apurados e,ulgados conjuntamente. flos mesmos autos, observados o rito proced mental e autoridade

competente definidos nâ reÍe da Lei (ad. 159).

8.15 A personalidade iuridicâ do Contratado podêrá ser desconsiderada sempre que ulilizâda corrl ablso do

d íeilo pâra iacilitar. encobrir ou dissimular a prálica dos atos ilicitos previstos neste Conkato ou pa.a prcvocar

conÍusáo patr mon al, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão eslendrdos aos

seus administÍadores e sócios corn poderes de adm nislração, à pessoa juridica sucessora ou à eírplesa do mesmo

ramo com relaçâo de coligação ou conlrole, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados em todos os

casos, o contradtório. aampladeÍesae a obrigatoriedade de análiseluÍídica prévia (ai(. 160,daLe n"14.133,de

2021j.

8.16 O Contratânle deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção.

inÍormar e manter atualizados os dados relalivos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadaslro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituidos no âmbilo do Poder Execulivo Federal. (Arl. 161, da Lei n" 14.133, de 2021).

8.17 As sanções de impedimenlo de I citar e contralar e declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar são

passíveis de reabllitação na forma do art. 163 dâ Lel f 14.133121.

8.18 Os débitos do contralado para com a AdminisÍação contÍalante, resultantes de multa administrativa e/ou

indênizaçôês náo inscritos em divida aliva, poderão ser compensados, lolal ou parcralmente, com os crédtos

devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesÍno conlEto ou de oulros contralos adm nistrativos que o

contralado possua com o mesmo órgão orc contíatante, na lorma da lnstruçâo Normativa SEGES/['.4E n" 26 de 13

15
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to. vtcÊNcn Do coNTRÁTo
10.1.0 contralo lerá vig6ncia de 12 (doze) mêsês conlados a partir da dala de suas assinaturas podendo sêr

proíogável por iguais e sucessivos periodos. nos têrmos da le 14.133/2021.

I1. VALOR ESTIMADO

11.1 Os custos estimados da contratação liveram como crilério o levantamento de preços leilo com ÍoÍnecedores

locais.

í3. Do coNTRoLE E ExEcuçÃo
13.1 0 controle e execução do contrato será exerÇidâ por um represenlante da Câmara lt4un clpal de TapeÍoá/Bah a

ao qual compelirá d rimir as dúvldas que surgirem no cuÍso da execuçáo do contrato, e de tudo dará cêncla à

Ad m in istração.

13.2 O representante da Contrâtante deverá ter a experiência necessária paÉ o acompanhamento e controle da

execução do contrato.

13.3 O iiscal do contralo anotará em reglstro próprio lodas as ocorrências relaconadas com â execução do

contralo indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o

que Íor necessáÍio à ÍegulaÍização das fallâs ou deÍeilos obseNados e encaminhadas à PÍesidêncla da Cámara

[Iunic]palde TaperoíBahia os apontamentos à âutoridade competente parâ as providências cabíveis

13.4 A Câmarâ l\,4unicipal de Taperoá/Bahia ficará responsável pelo gerenciamento do contrato, procedendo à

fiscalização rolineira dos seNiços reâlizados, quanto à qualldadê e ao alendimento de lodas as espêciícaçôes e

prazos prevlstos no Editalê em conforÍnidade com o disposto na Lei Federalno 14.13312021

13.5 As irrcgularidades constaladas pelo óÍgão requisllânte deverão ser comunlcadas à Presidência da Cámara, no

prazo máximo de 48 (quarenla e oito) horas, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrig'las,

to

,&&ê
ts#!*H'

§§re docsmê,ilo esk ditponibilizêdô ôô sale s?ii,rrí.r:anre.*ltp.roa.bâ.sov.t í Imprensa Oficíaí

de abtil de 2022

9, DOTAçÂO ORçAMENÍARIA:
9.1.1 - As despesas decorrenles desta contralaçâo correrão por conla dos recursos da Dotação OrÇamentária a

seguir especificada r

t-óRGÃo/UNtDADE - 01.01.01 -CÂMARA [/uNlctpAL

II-PROJETO ATIVIDADE - 2OO1 _ GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO

t-ELEti/ENTo DE DESPESA- 3.3.90.39.00 - ourRos sERVtÇos DE TERCEtRoS - PESSoA JURiDtcA

tv- FoNTE- i5000000- RECURSoS NÃo vtNCULADoS DE tMposros

't2,REvtsÃo E REAJUSTAMENTo

12.1 0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, lomando-se por base o indice Nacional de

Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, d€ acordo com o indice que legâlmente vier a lhe subsut!ir.

12.2Arevlsão de preÇos, nos teÍmos do arl. 124, ll,d-LeiFederal 14.133/2021, poÍ acordo entre as partes para

restabelecer o eq uilíbrio econômico í nanceiro in icial do contralo e nr caso de ío rça ma or caso Íodulto o u Íato do

príncipe ou em decoÍência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequêncras ncalculáveis, que inv abilizem a

execuÇão do contÍato tal como pacluado, deve ser inslruido coÍn a documenlaçáo que comprove o desequ librio

econômico-fnanceiro do contrato, ou os fatos que enselaram a alteração de preço.
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ÂluaRa MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001-l 2

Fones: (75) 3661 I ló5
E- nai I : cm ta pLroali g n ui l. r' our

ou quando Íor o caso, aplicar as penalidades prevstas

14 DA METoDoLoctA 0E AvALtAÇÃo DA QUAL|DADE E AcEtrE Dos sERvtços:

14.1 A avalaçáo da qlalidade e o aceile dos seNrços executados passarão pela avaltação por pâde da Íscalização

do contrato. por meio de instrumentos de conÍole que compreendam a mens!Íaçào. enlÍe outros dos segulntes

aspectos:

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS:

15.1. Consoanle o Artgo 45 da Lei n'9.784/99, a Adminiskaçâo Públca poderá, sem a prévia maniiestação do

interessado, motivadamente. âdotar provdências acauteladoras, inclusve Tetendo o pagamento, em caso de Ísco

iminente, como Íorma de pÍevenlr a ocoÍência de dano de d Íicll ou mpossivel reparaçáo.

16 DA SUBCONTFüTAÇÃO:
'16.1 Fica vedada a subcontÍatação do objeto

17 DACONCLUSÂO:

17.1 Por Ílm, solicitamos a referida contratação, na ioíma da lei, nos exatos termos do artigo 75, incisos ll da Lei

14 .1332021 .

17.2 A despesa deverá atender às exigências e rolinas previstas nas dlversas normas e legislaÇões que regem a

Administraçáo Pública em especial as seguintes disposições contidas na:

a) Le Federal 14.133i2021;

b) Resoluções do TCÀ,4/BA.

Atenciosamenle,

Jociara dos Santos de Jesus
Dirêtora
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DIARIO OFICI,AL

§&4
'íF Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

Âmana MUNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I ó/000 I - I 2

Fottcs: (75) 3664 I165
E-trroiI:,úa!l.\'oaai gnuil.t'ortt

CÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÀ

Avtso DE DtspENsa DE LtctrAçÁo N'002i2025
(Processo Administrativo n." 06/2025)

ANEXO III- MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO ADMINISÍRATIVO N',..,..../..,,, QUE

FAZEM ENTRE SI A CÀMARÂ MUNICIPAL DE

TAPERoÀ, PoR tNÍERMÉDto Do {A)
. E A EMPRESA

A CÂMARA liluNlclPAl DE TAPERoÀ. com sede no(a) ............., na cidade de

/Estado ..., inscíto(a) no CNPJ sob o no . . ............. . ..... neste ato represenlado(a)

pelo(a) Presidente dâ Câmara l\,4unicipal (noÍne), inscrito no CPF no ...... ....... doravanle

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ......... ... .........,

sedlado(a) na em ............................ doravanle designado CONTRAÍADO nesle ato

reprcseniada poí................................. (nome e ÍunÉo no contratado), conlorme atos constitutivos da empíesa ou

procuração apresentada nos aulos, Iendo em visla o que consta no Processo Admin6trativo no 06/2025 e em

observância às disposiçôes da Lei n" 14.133, de 2021 e da lnslÍução Normativa SEGES/MF n" 75 de 2021'

resolvem celebrar o presenle Íermo de contÍalo, decorrente da Dispensa de Licttação n. 0022025. mediante as

cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PR|ME|RA- OBJETO (art.92, le U)

1.1. O objeto do presente nslrumento é a contrataçáo de

de ReÍerêncla.

1.2. objeto da contralaÇào:

, nas condiç.oes eslabelecidas no Termo

Nota explicatiía: A labela acina é rye!9n9!!g ily_slaliva, deujryLse.r afustada conÍoíne a ca<o can crelo

iülÊ*ct *otw

Ouarta-íeha. 08 de Janero de 2025 - Pâq.41 ' Ano Xlll- No 314

1.3. Sáo anexos a este instruÍrenlo e vinculam esta contratação ndependentemente de líanscriçào

1 .3. 1 . O Termo de Referência que embasou a conlratação;

1.3.2. O Edital de Licilaçáo, a Auloização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentes;

'1.3.3. A Proposta do Conkatadoi

18
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ITEM QTD UN, DEScRTÇÀo

VALOR
MENSAL

(Rt)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 12 lleses

Serviços de digiblização dos documentos da

Câmara Municipal, com assinatura digital e

ICP-Brasil, abíangendo o aceNo documental

composlo pelos documentos contábeis,

píocessos legislalivos e atos adminjstralivos,

a im de alender as necessidades da Câmara

Municipalde Íaperoá.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:40

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: ba2a3a05-45ad-428e-b970-69b3317aeb26



mtÂ§.'Ç §nctA{_

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
OuatuJeira. 08 de Janeiro de 2025 - Paq.42 'Ano Xlll- N" 314

Âuana MuNlclPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I- I 2

Fones: (75) 3664 I 165

E arrai I : L' t t I t lr., to a(i g nu i l. t' o r

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNclA E PRORROGAçÀo,

2.'1 prazo de vigência da conlratação é de .............................. contados do(a) . . . . ... ........ .. , na Íorma do adigo

105 da Lei n' 14.133/2021.

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepêndentemente de teÍmo adltvo, quando o

objeto não for concluído no periodo iimado acima, rêssalvadas as providênclas cabíveis no caso dê culpa do

contÍatado, prevlslas neste instrumenlo.

cLÁusuLA TERCE|RA- MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÂo CoNTRATUAIS (ad. 92' lv, vlle xvlll)
3.1. O regime de execução contÍalual, o modelo de gestão, assim como os pÍazos e condiçôes de conclusâo,

entrega, observaÇáo e receblmento deÍinilivo constam no Temo de Reíeréncia' anexo a este Contrato

cúUSULA QUARTA . SUBcONÍRATAçÃO
4.1 Não será admilda a subcontratação do obieto conlratual.

cúusuLA ou|NTA - PAGAMENÍO (ar1.92, V e Vl)

5.í. PREço

5.1.1. 0 valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.1.2. No valor aclma estáo tncluidas todas as despesas ordinárias dirctas e ndiÍetas decoríentes da execução do

obleto, inclusive tributos eiou mposlos. encargos sociais, trabalhstas, prevdenciários Íiscais e comercias

in;idenles, taxa de adminiskaçâo, irele. seguro e outros necessá os ao cumprimenlo integral do objelo da

contrataçã0.

5.1.3. O valor acima é merâment€ eslimâtivo, de lorma que os pagamenlos devidos ao contÍatado dependeÍão dos

quantilalivos eletivamente íomecidos.

Nota explicaliva: Caso se lrate de contralo de valor estimativo, em que a própria demanda é vari ável. cabe lnserlr o

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será Íealizado atlavés de oÍdem bâncária' para crédilo em banco, agência e conta @rrente

indicados pelo contratado.

5.2.2. Será consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oldem bancária para pagarnento'

5,3, PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pâgamento será eietuado no prazo máximo de até 30 (tflnta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/FatuÍa.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscalou faturâ quando o óígão contÍalante atêslar a execução

do objeto do contrato

5.3.3. No caso de atraso peio Contralante, os valores devidos âo c,nlratado serão aluallzados monetaramente

entre o terrno Íinal do pmzo de pagamento até a dala de sua eÍetiva realização, medlante apllcação do indrce

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária

5.4. CONDTÇOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/FaluÍa será pÍecedldâ do recebimento deÍnitivo do objeto da contratação, conforme

19
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subitem acima.
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ÂuaRa MUNtctpaL oe rapeRoÁ
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5.4.3. O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuE apresentada
expressa os elementos necessáÍios e essenciais do documento, tais como:

5.4.4. Havendo eÍro fa apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsiância que impeça a liquidação da despesa o
pagamento Ícârá sobreslado alé que o contratado providence as medidas sâneadorâs. Nessa hipólese, o prâzo
para pagamênto iniciaÊse-á após a comprovaçào da regulaÍzação da situaçáo não acârrelando q!alquer ôn!s para
o contratânte:

5.4.5. A Nola Fiscal ou Falura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇáo da regulardade Íiscal.
constatada por meio de consulla on"line ao SICAF ou na impossibilidade de acesso ao reíerido Sistema mediante
consulta aos sitios eletrônlcos oÍiciais ou à documenlaçáo mencionada no ad-68 daLei n" 14-13312A21-

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamenlo, a Admln slração deverá rêalizâÍ consulla
ao SICAF para: a) ve.iÍcar a mãnutençâo das condiçôes de hab litação exigidas no editali b) identifcar possÍvel

razão que irnpeça a parlicipaÇão em licitação, no âmbilo do órgào o! enlidade, proibiÇão de conlratar com o Poder
Público, bem como ocorrências imped tivas ndtÍetas.

5.4.7. Constatando-se junto ao SICAF, a siluaçáo de iÍegula dade do contÍalado será providenciada sua
notiÍicação, poÍ escrito, para que, no prazo de 5 {cinco) dias úleis, regularize sua sitlação ou no mesmo prazo,

apresente sua deíesa. O prazo poderá ser proÍogado uma vez, por igual periodo, a criléro do contralante.

5.4.8. Náo havendo regularização ou sendo a deÍesa consideÍada tmptocedente, o contratante deverá comunicar
aos órgáos responsáveis pela Íiscalizaçao da regularidade íscal quanto à inadimplência do contratado, bern como
quanto à existência de pâgamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus crédilos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão contÍatual nos

autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada ao conkalado a ampla deÍesa.

5.4.10. Havendo a eÍetiva execuçáo do objeto, os pagamenlos serâo realzados normalmente, até que se decidâ
pela rescisâo do conlÍato, caso o conlralado não regularize sua siluação iunlo ao SICAF.

5.4.11. Quando do paganrento, será eÍeluada a retenção tributár a prevista na legislação aplcável.

5.4.11.1. lndependenlernenle do percentual de lributo lnseÍ do na planilha, no pagamento serão relidos na Íonle os
percentuars eslabelecldos na legislação vgente.

5.4.12. O contratado regLrlamente oplante pelo Simples Naconal, nos lermos da Lei CornplementaÍ no 123, de

2006, não soíreÍá a retençáo tÍbulária quanto aos imposlos e contrbuiÇões abrangidos por âquele regime No

entanto, o pagarnenlo íicará condicionado à âpresentação de comprovaçáo, por meio de docurnento oÍicial. de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previslo na reÍerida Lei Complementar.
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disposlo neste instrumento e/ou no Íermo d€ Referênc]a.

5.4.2. Quândo houver glosa parcial do objelo, o contÍatante deverá comun car a empresa para que emita a nota
Íscalou latura com o valor exato dimensionado.

o prazo de validade;

a data da emissáoi

os dados do conlralo e do órgào contralanlei
o período respectivo de execução do conlrato;
o valor a pagar;e

eventualdestaque do valor de relenções tr butárias cabíveis.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:40

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: ba2a3a05-45ad-428e-b970-69b3317aeb26



§lA§1(} *rif!,*,1-

w
QuartaJêiÍa, 0a de Janeiro de 2025 - Pag.44 - Ano Xlll - No 314

ÂuaRa MUNTcTPAL oe rapenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

, Fones: (75) 36ó1 I ló5
E 4i ai I : L' n Í a p e r o ar. ii g t, t tt i l. t' o fi t

cLÁusuLA sExTA - REAJUSTE {arr.92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são tixos e lÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data do orÇamento
estimado, em _/_/_ (DD/lVIV/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemenle de peddo do Contratado, os preços lnicias seíão
Íeajustados, mediante a aplicação, pelo Contratanle, do indrce Naconal de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E) exclusivarnente para as obrigaqões iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primelro, o inteíegno mínrmo de um ano será contado a partt dos eÍeilos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atÍaso ou não divulgaqao do(s) indice (s)de reajustamento, o Conlratanle pagará ao Contratado a

importância calcllada pela últirna variação conhecida, liquidando a dilerenÇa corrcspondente tão logo sela(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) deliÍrilivo(s).

6.5. Nas aferições Íinais, o(s) indice(s)utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamenle, o(s)deílnitivo(s).

6.6. Caso o(s) indice(s) eslabelecido(s) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer folma não
possa(m) rnals ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vle(em) a ser determinado(s) pela

legislaçáo então em vigor.

6.7. Na ausência de prevlsáo legal quanto ao lndice subslilulo, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

realuslamenlo do preço do valor remanescente, por meio de lermo adiUvo.

6.8. O reajuste será realzado por aposUlamento.

cúusuLA sÉTrMA . oBRrGÁÇôEs Do CoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xr e xtv)
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. ExgiÍ o cumprimento de todas as obrigaÇôes assuÍnidas pelo Contralado, de acordo corn o contÍato e seus

anex0s;

7.1.2. Receber o oblelo no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. NotiÍica. o Conlratado, por escrito, sobre vícios, defeiios ou incorreçóes venÍicádas no ob]eto íoÍnecido, paÍa
que seja poí ele substituido, repârado ou coÍigido, no lotal ou em pa.te, às suas erpensas;

7.1.4. Acompanhar e Íscâlizar a execução do contrato e o cump rnenlo das obrigaçôes pelo Contratadol

lare dôasmênlô estâ disponibilizodo no sile w]ôi1r.ramxrxtap?ror.bâ.govt í

7.1.5. Eietuat o pagamento ao Conlratado do valor coÍespondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma e

condições estabelecldos no presenle Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Conlratado sanções motivadas pela inexec!ção totâl ou parc al do Contralol

7.1.7. Cientiícar o órgão de representação iud ciâl dâ Advocacia-Geral da Uniáo pâra adoçáo das medidâs cabíveis

quardo do des.ump.imento de obrlgaçóes pelo Conhatado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇôes e reclamações relacionadas à execução do presenle

Conlrato, íessalvados os requerirnentos manifestamente impertrnentes, meramênle protelatóÍios ou de nenhum

inleresse para a boa execuçáo do ajuslê.

7.2. A Adminlstração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contlatado com lerceiros, ainda

que vinculados à execução do conlraio. bem como por qualquer dano causado a têlceiros em decorrência de ato do

Conlratado, de seus empregâdos, prepostos ou subordinados
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cúusuLA otrava - oBRIGAÇÕES Do coNÍRATADo (aÉ.92, xtv, xvte xv )
8.1. 0 Conlratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e períeita execuQão do objeto, observando, ainda,

as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.1.1. Entregar o objelo acompanhado do manual do usuáfo, com uma versão em português, e da relação da rede

de assistência técnica autorizadai

8.1-2. responsabilizaÊse pelos vícios e danos decoÍertes do objelo, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27 da

Códlgo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que anlec-"de a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimenlo do píazo previslo, com â devida comprovação;

8.1.4. Alender às determ nações regulaÍes emitidas pelo íiscal ou gestor do conlralo ou autoridade superior (arl.

137 ll)e prestar lodo esclarecrmento ou inÍormação poreles solicitados;

8.1.5. Reparar, co gir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no lolalouem parte, no prczo íxado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veíÍcarem vícios, defeitos ou incorreções resullanles da execuçáo ou

dos materiais empregadosi

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decoÍentes da execuÇâo do objelo, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administrâção o! lerceiros, não reduzndo essa responsabildade a fiscalzaçâo ou o

acompanhamento da execuçáo conkatual pelo ContÍatanie, que ílcará autorizado a desconlar dos pagamentos

devdos ou dâ gaíanla caso exigida, o valor correspondênte aos danos soiridos;

8.1.7. Ouando não Íor possível a veíÍcaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedoles SICAF, â

empresa conlralada deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalzaçáo do ÇontÍato. junto com a Nota Fiscal

para Íns de pagamento, os seguinles documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Soclal 2)

certidão conlunla relaiiva aos tribulos íederais e à Divida Aliva da tJniáol 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazênda Estadual ou Distrital do domicllio ou sede do contralado; 4) Certdão de

Regulaidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalh slas - CNDÍ;

8.1.8. Responsabrlizar-se pelo cumprmento das obrigaÇóes previstas em Acordo, Convençã0, D ssídlo Colelvo de

Írabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conlrato, por todas as ob gações lrabalhislas, socais,

pÍevrdenciá as, tributárias e as demais prcvistas em legislaçáo êspecíÍca, cuia inadirnplência não transÍele a

Íesponsabilidade ao Contratanle;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquel ocorrênca anormal ou

acidente que se veriÍque no localda execuçâo do objeto contratual.

8.1.10. Paralisar, por deleminação do Contrâtanle, qualquer atividade quê náo esteja sêndo execulada de acordo

com a boa técn ca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11 [,lanler durante toda a v]gência do conlrato, eÍr compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas, todas as

condições exigidas para hab lilaçáo na lictaçáo, ou para qualificaçã0. na contralação d reta;

8.1.12. Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserya de cargos prevista em lel para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socialou para âprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (arl. 116)i

8.1.13. Comprovar a reservâ dê cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contralo,

com a indicação dos êmpregados que preencherarn as referidas vagas (arl. 116, parágrafo único);

8.1.14. GuardaÍ s gilo sobre lodas as informaçoes obtidas em decorrêncta do curnprimenlo do contrato;
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8.1.15. Arc€r com o ônus demrrente de eventual equívoco no dimensloÍ]âmenlo dos qlanlitativos de s!â proposta,
tnclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de lalores luluros e ncertos, devendo complemenlá-los, caso o
previslo inicialmenle em sua proposta não seja satisfalório para o atendimento do obieto da contrataçâo, exceto
quando ocorreÍ algum dos eventos arÍolados no aí. 124, ll, d, da Le na 14.133, de 2021.

8.1.16. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de ámbito federal, estâduâl ou municipal. as normas de

segurança do Conlratante;

cúusuLA NoNA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. X e X t)

9.1. Não haverá ex gência de garanlia contratual da erecuÇão.

cLÁusuLA DÉctMA - TNFRAÇÕES E sANçôEs ADM|NtsrRATtvAs (aÉ. 92, xtv)
10.1 Comete lnÍação administrativa, nos lemos da Le no14.l33.de2021,oConlratadoque

a) deÍ causâ à inexecução parcialdo contratoi
b) der causa à inerecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funconâmento
dos serviços públicos ou ao nteresse coletvo;
c) der causa à nexecuçào lolal do contralo;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorréncia de lato superveniente devidamente justificado;

0 nâo celebrar o contrâto ou não enkegar a documentaçáo exigida para a conlratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de s!a pÍoposta;
g) ensejaro relardamento da execuçáo ou da entrega do objelo da conlralaçáo sem motivo justiÍicado i

h) apresentar declaEção o! docuíirentaçáo falsa ex gida paía o certame ou prestar declaraçáo Íalsa durante

a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;
i) Íraudar a contmtação ou pratcar ato iraudulento na execuÇão do contrato;
j) coÍnportar-se de modo inidôneo ou comele. fraude de qualqler nalureza;
k) praUcaratos ilíctos com vistas a frustÍar os objetivos do certamei
l) pratlcarato lesivo prevsto noart. 5oda Le n" 12.846 de 1"de agoslo de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍra@es adminiskativas acimâ descrilas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre que não se iustificar a

imposiqáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei)i

ll - lmpêdimento de licilar e contratar, quando prallcadas as condulas descÍitas nas alineâs b, c. d, e, I e g do

subilem ac ma deste Contralo. sempÍe que não sê justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (a.t. 156, §40, da

Lei);

lll . Declaração de inidoneidade paÍa licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas h, i,

i k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, Í e g, que jusliiiquem a imposiçáo de

penalidade mais grave (arl. 156 §5", da Lêi)

M. Multa:

(1) moratóÍa de 0,5% (cinco décimos por cênto) por dia de atÍaso inlusliícado sobre o valor da parcela

nadimplida, até o limlle de 15 (quinze)dias;

(2) rnoratóÍla de 2% ( dois por cento) por dia de âtÊso lnjustÍcado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 30% (trinta por cênto) pela inobservância do prazo Íixado paÍa aprêsêntaÇão, supleÍnenlação ou

reposição da gârantia.

(a) O alraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Adminishaçáo a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregulaÍ de suas cláusulas, coníorme dispõe o lnciso ldo art. 137 da Lei n

14.133 de 2021.
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(3)

objeto;

compensalória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do conlralo, no caso de inexecução total do

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclu, em hipótese alguma. a obrigaçào de Íeparação
inlegral do dano causado ao Conlralante (arl. 156, §S)

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (arl. 156,

§7").

'10.3.1. Antes da apllcaÉo da multa será Íacuitada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dlas úleis,

conlado da data de sua inUmaçáo (art. 157)

10.3.2. Se a multa aplicada e as lndenzaÇóes cabíveis Íorem superores ao valoÍ do pagamenio eventualmenle
devido pelo Conlratanle ao Conlratado, além da perda desse valor, a diíerença seíá descontada da garanta
prestada o u será cobrada judicia lmente (a rl. 1 56 §8")

10.3.3. Previamente ao encam nhamento à cobmnça judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçáo envlada pela alloridade
competente.

10.4. A aplcaçâo das sançóes reallzar-se-á em processo adminiskalivo que assegure o conlíadltório ê â a[r]pla

delesa ao Conlratado, observando-s€ o procedimento previsto no caput e pârágraÍos do art. 158 da Lei n" 14.133,

de 2021, para as penalidades de imped mento de lctar e contratar e de declaração de in doneidade para licitar ou

contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10)

a) â natureza e a gravidade da inÍraÇáo cometida;

b) as peculiaridadês do caso concrelo;
c) as circlnslâncias agrcvantes ou atenuanles;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implanlação ou o aperfelçoamento de programa de lntegridade conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.6. Os atos plevistos como infraÇóes adminislrativas na Lei n"'14.133, de 2021, o! em ouÍas leis de licitaçoes e

contmtos da Adminiskação Pública qle também seiam upiÍicados como atos lesivos na Lêi n" 12 846, de 2013.

seíão apuíados e julgados conlunlamente, nos mesmos autos, obseNados o rito proced mental e autordade

compelente deÍinidos na refeida Lei (ad. 159)

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semple que ut lizada com abuso do dlreito

para iacilitar, encobrr ou diss mular a prática dos alos ilíctos previstos neste Contrato ou para pÍovocar conÍusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efetos das sançôes aplicadas à pessoa jurldica serão estendidos aos seus

administradores e sócos com podeíes de adm nistlação, à pessoa ]ulidica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com rclação de coligaçáo ou Çontrcle, de ialo ou de direito, com o Contratado. observado§, em todos o§

casos, o contraditório, a amplâ defesa e a obrgatoriedade de análisejuÍídlca préva (aÍ1. 160)

10.8. O Conlralanle deverá, no prazo máx mo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplcaÇão da sanção,

iníormar e manter âtualizados os dados relalivos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publlcidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Pu0idas íCn€p),

instituidos no âmbilo do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.9. As sanções de impedimenlo dê licilar e conkatar e declaraçâo de inidoneidade para licilar ou conlratar são

passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Le n" 14.133121.
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cLÁusuLA DÉclMA PRtME|RA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92, XtX)

11.1. O contrato se extingue quando c!Ínpridas as obngaçôes de ambas as partes ainda que isso ocorra anles do
prazo estipulado para tanlo.

11.2. Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência flcará proÍogada até a conclusáo do

objelo, caso em que deverá a Adm nistração providenciar a readequação do cronograma íxado para o contralo.

11.2.1. O!ândo â nãô conclusão do conkato reíenda no itern ânleíior dêcôíêÍ de culoâ do conhalado

a) Íicará ele consutlido em mora, sendo]he aplicáveis as respectrvas sanÇôes administrallvas; e

b) poderá a Adminislração optar pela exlinção do conlrato e, nesse caso. adotará as medidas admilidas em

ler para à cont rLrdade oa execuçáo contÍatua,.

11.3. 0 contralo pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele íxado,
por algum dos motvos previslos no artigo 137 da Lei r" 14.133/21, bem como amigavelmêntê, assegurados o

contraditórlo e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se lambém os artigos 138 e '139 da mesma Lei.

11.3.2. A alteraçáo social ou a modificação da íinalidade ou da estrulura da empresa não ensejaÍá a Íescisáo s€ não

Íestringir sua capacidade de conclulr o contrato.

11.3.2-1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conlratada, deverá ser Íormalizado tenno aditivo para

alteração subjetiva.

'11.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, se.á precedido:

1 1 .4. 1 . Bâlânço dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. RelaÇão dos paqamenlos já eÍetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizaçres e multas.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DoIAçÂo oRçAMENTÁRIA (aTI.92, VÍl)
12.1. As despesas desle contraio está previsla no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe suceder nos orçamenlos

seguinles:

l-Unidadel
ll.Projeto/Atividade:
Ill-Elemênlo de despesa:
lv-Fontê de Recurso:

12.2. dolaçáo relaliva aos exeÍcícios ínanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei Orçamenlá a

respecliva e liberaÇáo dos créditos coÍrespondentes, med ante apostilamento.

clÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DoS CASOS OMISSOS (ar1.92, lll)

13.1. Os casos omssos seráo declddos pelo CoNTRAÍANTE, segundo as dsposições contdas na Lei n" 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplcáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conudas na Lei n0 8.078

de 1990 Cód go de Defesa do consumidor - e normas ê prncípios geÍais dos contÍalos.

cLÁUSULA DÉCIMA aUARTA - ALTERAÇÓES

14.1. Evenluais alleraÇoes contraiuais regeÊse-ão pela disciplina dos arls. 124 ê seguintes da Lei n" 14133, de

2021.

25

€SfbFtrdLgg

€§te dô€uôênrô §t {i dispcniblli!êde no si*e vrwwcamaratrp.roã.hâ.gsv.Dr Imprensa Oficíal§ ICP
Il-,il' B,sd

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:40

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 61f538f2-d5a0-4381-b4e7-7885e41209be



§,ARl* Õ§tftÂL

w Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quartajeira. 08 de Janeiro de 2025 - Pag.49 - Ano Xlll - N" 314

Âuana MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fohes: (75) 3661 I1ó5
E- MiI: .Ittatll& anii g»tuil. t'onr

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes conlraluais, os acréscimos ou supressôes que se

Ílzerem necessárlos, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do conlrato.

14.3. Registros que náo caÍacte zam alteração do conlralo podem ser realizados por simplês apostila. dispensada a

celebração de teÍmo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcIMA oUINTA _ PUBLIcAçÁo
15.1. lncumbirá ao Conlrâlante providenciar a publicâçáo desle inskumento nos terfiros e condições previstas na Lel

n" 14133121

cLÁusuLA DÉclMA sExTA - FORO (art,92, §1o)
16.1. E eleito o Foro da Cidade de TâpeÍoá/BA para dirimlr os litigios que decoÍrerêm da êxecuçáo deste Íermo de

Contrato que não possam sercomposlos pela conciliação coníomearl.92,§1odaLein"14.133/21.

de 20

Representant€ legal do C0NTRATANTE

Represenlânle legal do CONÍRATADO
TESTEMUNHAS:
1-_
2-

Nota Explicativai E recomendável que, além da assinalura do responsável legal do CoNTRAÍANTE e do

CONÍRATADo, conste a de duas leslemunhas pâra alendeÍ o disposto no arl. 784, lll do CPC, que consrdera lílulo

executivo extrajudicial o documenlo parliculâr assinado por duas testemunhâs caso nào haia prejuizo à dlnámicâ

administraliva do inslrumento. Vale dispor que, embora o ConlÉto já seja conside.ado titulo e)(ecutvo extrajudicial

pelo Código de Processo Clvil de 2015, a recomendaçáo acima é lma verdadeira caulela, que visa evitar eventual

discussão judicial e tomar mais eticiente a cobrança dos créditos se evenlualmente foÍ neces§áia no caso

concreto.
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CÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÁ

Avtso DE DrspENsA DE LtctrAçÃo N'06/2025
(Processo Adminiskativo n," 002/2025)

PLANILHA ANEXA AO ANEXO III. MINUTA CONTRATUAL
(Repet r valoÍes da Proposta vencedora)

ITEM QTD, UN oEscRrÇÃo
VALOR

MENSÀL
(R§)

VALOR
TOTAL

tR$)

01 12 Meses

Serviços de digilalização dos documertos da

Cãmara Municipal, com assinatura digital e iCP-
Brâsil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documenlos contábeis,
proc€ssos leqislativos e atos administrativos, a

Íim de âtender as necessidades da Cámara

Muniopalde Tapeíoá.

I
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' t t'c Âuann MUNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 l6/000 l-l 2

Fones: (75) 3664 1165
E-r ai|: t ,tapu?a'ii gnuil,tunt

CÂMARA MUNtc|PAL DE ÍAPERoÁ
Avtso DE DtspENSA DE LrcrrAçÂo N" 0022025

(Processo AdministÍativo n.'.006/2025)

ANExo tv - DEcLARAçÀo coNJUNTA DE cuMpRlMENTo DE REeutstros

....., pessoa ,urídica de direito privado, inscrita no CNPJ............. com sede na

BaiÍro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., atlavés de seu representante

......... inscíto no CPF no ................., sob as penas da lei,

A ernprcsa...........

Rua. .............., no

legal/Procuradoí...

a. que inexistem latos impeditivos pala sua habililaÇão no cerlaÍne, cienle da obÍigato edade de declaraí

ocorrênciâs poslêr oresi

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da LeiComplementar no 123, de 2006. estando apto a

usuÍÍuir do lratamento Íavorecido estab€lecido em seus arts. 42 a 49. A assinalaçào da canpo "nâo'apenas

produziá a efeilo de a lomecedor náa ter dieito ao tratanento favorecido ptevisto na Lei Conplenentar na 123, de

2006, nesno que nicrcenpresa, enprcsa de pequena patle.

c. que está clente e concorda com as condições contidas no Aviso de ContÍatação Direta e seus anexosi

d. que assume a responsabilidade pelas transações que lorem eÍetuadas junto a Câmara l\lunicipal de

Taperoá. assumindo como llnnes e verdaderras;

e. que cumpre as exigências de reserva de cárgos parc pessoa com deficténcia e para reabiltado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n0 8.213/9'1.

Í. que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empÍega menoÍ de

16 anos, salvo menor, a padf de 14 anos, na condição de aprendiz. nos lermos do arugo 7', XXXlll, da

Conslituiçáo;

Daia e Local
Assinatura do Diretor ou Represêntantê Lêgal

(Nome, carimbo e assinalura do repíesentante legalda empíesa)

Esle dô<!rnenlo esto disponibilizodo no sile www camarataí»Íoê.ba gov.br
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ÂulRa MUNtctPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3-070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-rtoil : (|fi taptro a' ii g rtr tt í l. to nr

CÂMARA MUNtctPAL DE TAPERoÀ

Avtso oE DrspENsA DE LtctrAçÀo N" 0022025
(Processo Administralivo n.'.006/2025)

ANEXO V- MODELO OE PROPOSTA DE PREÇOS

LICITANTE

END, COMERCIAL: UF

C EP: FONgFAX: CONTATO

INSC, ESTADUAL CNPJ

VALIDÀDE DA PROPOSÍA REPRÉSENÍANTE LEGAL:

DADOS BANCARIOS:

OBJETO

PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM OTD DESCRTÇÃO

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR TOÍAL
(R§)

01 12 [4eses

Serviços de digiialização dos documentos da

Cámara l\.4unicipal, com assinatura digital e ICP'

Brasil, abrangendo o acervo documenla

composlo pelos docJmenlos co"tabe s.

processos legislatrvos e atos adrninistrativos, a

Íim de alender as necessidâdes da Câmara

Mun crpalde rape'oá.

Declârâmos, que no prcÇo oíertado estáo inclusas todas as despesas n

licitaçáo. sendo de nossa exclusiva íespon§abilidade as de§pesas como lÍansporte, alimentaçào, proventos, encargos

soci;s, imposlos, taras, lribulos, emolumenlos, contribuiçoes sociais, fiscais' parafscais. seguros e demais despesas

inerenles. estando o preço oÍertado correspondendo, ngorosamenle, com às especiÍcações do obieto licitado, estamos

ciente de que nâo câbe quaisqueí reivindicações deviàas a enos nessa avaliaçãq, para eíeito de solicltar rev sâo de

ecessârias para a execução do objeto desta

ôÍ rêmlhimenlôs determinados aLrtor dade tenle
Leê me da0me ec1osa0 espdecl 1.rcsata late !bTN SSá0 prece legâ gor

ÔT e tâ nd apta posla
2t2A00 25sa ed itaLc 0le tl Ed0 dalal DconstaUSUclá a coe nd4 33r20 e a

ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DODATA

RESPoNSÁVEL LÊGAL DA LlctrANÍE

LOCAL
REPRESENTANTE
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Âunna MUNtctPAL DE rapenoÁ
CGC : I 3.070.0 t 6/000 t - I 2

Fones: (75) 3664 1165
E-mail: cmÍaperoa@gmail.com

CÂMARA MUNIcIPAL DE TAPEROÁ
AVTSO DE DTSPENSA DE L|C|TAçÃO N" 00?2025

(Processo Administrativo n." 006/2025)

A CÂMARA lvluNlclPAl DE TAPEROÀ, ESTADO DA BAHIA, órgão da pessoa juridica de direito público inscrita no

CNPJ sob o n' 13.070,016/000'l-12, com sede no Rua l\,4arechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA, por

intermédio de seu Agente de Contratação, designados pela Portaria No 001 de 08 de Janeiro de 2025, em

cumprimento ao disposto no § 30, do art. 75 da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, torna público aos interessados

do ramo pertinente, o processo de Dispensa dê Licitação, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO, nos

termos Artigo No 75, inciso ll da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal nos. 065 de 1411012021 e 083 de

0110212022, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,

objetivando obter a melhor proposta:

1 oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

1.1 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contrataçáo de Empresa

Espêcializada para realização dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com
assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documêntal composto pelos documentos contábeis,
pÍocessos legislativos ê âtos administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de

TaperoíBA, conÍorme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Dirêta e

seus anexos.

1.2.1 Havêndo mals de item ou lote Íaculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que 0

compõem.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

1. PARTICTPAçÃO NA DTSPENSA

1.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo fisico no endereço da Câ

Rua lVlarechal Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA ou para o e-mail cmtaperoa@qmail.com

08:00 horas às 12:00 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação do aviso

mara l\y'unicipal,

no horário das

1

Endereço Eletrônico para Rêcêpção de Proposta e Documentos: cmtaperoa(0qmail.com

Endereço para Protocolo Físico: Sala das Licitações, Sede da Câmara Municipal, situado na Rua l\ilarechal

Deodoro, s/no, CEP 45.430-000, Taperoá/BA
Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 1310112025, às l2h00min
Horário Estimado ara Divulgação do Resultado: até 14 10112025, às 12h00min

Item Qtde. Un

01 12 lv'leses

ntratação de Empresa Especializada para realização dos serviços d

igitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital

ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos documento

beis, processos legislativos e atos administrativos, a fim de atendêr a

ecessidades da Câmara Munici de Ta eroá/BA

1.2 A conkatação ocorrerá em item, conforme tabela constantê abaixo:

Descrição
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Âuana MuNrcrPAL DE rnpenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 1- t 2

Fones: (75) 3664 I 165
E - ma i I : c mÍapero a@g ma i l. c o m

1.1.1. 0s fornecedores deveÍão atendêr aos procedimentos previstos neste Aviso de Conkataçâo Direta, no

Termo de ReÍerência e seus anexos

1.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação eÍetuada diretamente ou por seu representante, não

cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes da

apresentação de proposta, ainda que por terceiros não autorizados.

1.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores

1 .2.1. que não atendam às condiçóes deste Aviso de ConÍatação Direta e seu(s) anexo(s);

1.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou ludicialmente;

1.2.3. que se enquadrem nas seguintes yedações:

a) autor do anteproleto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, quando a

contrataÇão versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proleto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sela dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconhatado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juridica que se enconhe, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou êntidade contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade. até o terceiro grau:

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404. de 15 de dezembro de

1920, concorrendo entre si;

í) pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de kabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por conhatação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

kabalhista
1 .2.3.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

1.2.3.2. aplica-se o disposto na alÍnea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, Íísica ou

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade lurÍdica do

fornecedor;

1.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

746/201 4-TCU-Plenário);

2. DAAPRESENTAçÃO DE PROPOSTA

2.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma

deste item, que deverá ser apresentada concomitantêmente com a documentação exigida para a habilitaçáo.

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataÇão direta, encaminhará, através do

endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta com â

descriçâodoobjetoofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestabêlecidos
para abertura do procedimento.
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Âunnn MUNTcTPAL DE rapeRoÁ
CGC : t 3.070.0 I 6/000 I -1 2

Fones: (75) 3664 1165
E-mail: c mtaperoa@g mail.co m

2.2.1. A proposta também deverá conter declaraçâo de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

2.3. Todas as especiÍicaçoes do obleto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;

2.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de eí0, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que conesponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

2.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

2.7. A apresentaÇão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência ou Proleto Básico, assumindo o proponente o

compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas

e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituiçã0.

2.8. Uma vez apresentada a proposta. os fornecedores NÃO poderão retirá-la. substitui-la ou modificá-la:

2.9. Na aprêsentação da pÍoposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preferencialmente

no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:

2.9.1. que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

oconências posteriores;

2.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo "nã0" apenas

produzirâ o efeíto de o fornecedor não ter direlo ao tratamento favorecido previsto na Leí Complementar no 123, de

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

2.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

2.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaÇões que forem efetuadas, assumindo como íirmes e

verdadeiras;

2.9.5. quê cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que Íata o art. 93 da Lei n" 8.213/91.

2.9.6. que não emprega menor de 18 anos em habalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituição;

2.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários Ílxados neste Aviso como limite para recepção de

propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogaçã0.
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Fones: (75) 3664 I165
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3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

3.1. Encerra dao D razo, atê as í2horas. será veriÍicada a conformidade da proposta classiÍicada em primeiro

lugar quanto à adequaçâo do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. Será
confeccionado ata com a rêlação das propostas obtidas.
3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estaí acima do estimado pelâ Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.

3.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preç0, para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela

Administraçã0.
3.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍlcados, respeitada a ordem de
classificaçã0, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a conÍataçâo.
3.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação da

Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.
3.3. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada a negociação de preços, acaso existentê.

3.4. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apÍesentaÇã0.

3.5. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

3.5.1 . contiver vicios insanáveis;

3.5.2. nâo obedecer às especiÍicações têcnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.5.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a conkataçãoi

3.5,4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
3.5.5. apresentar desconfoÍmidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suÍicientes para executar

a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta de preços que:

3.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites minimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio Íornecedor, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneraçâo.

3.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençôes coletivas de kabalho vigentes.

3.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

3.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Câmara Municipal, desde que não haia majoração do

preç0.

3.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar êrros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;

3.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

3.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do obleto, podelá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da área especializada no obleto.

3.10. Se a proposta vencedora for desclassíÍicada, será examinada a proposta subsequente, e, asstm

sucessivamente, na ordem de classiÍlcação.

3.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto

neste Avrso de Contratação Direta.
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4. HABTLTTAçÃO

4.1. Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classiÍicado entre as
propostas recepcionada.

4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçâo do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçÕes de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contÍatação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
ortaldatransoarencia.oov.bíceis)

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
c) Lista de lnidôneos mantida pelo Trrbunalde Contas da União - TCU;

4.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haver a substituição das consultas das alineas "b",

"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://ceÉidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
4.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa íornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, denÍe as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contíatar com o Poder Público, inclusive por

intermedio dê pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

4.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Oconéncias
lmpeditivas lndiretas.

4.2.2.1.1. A têntativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

4.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicação
4.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participaçã0.

4.3. Caso atendidas as condições de participaçã0, a habilitação dos fornecedores será veriÍlcada por meio dos

documentos exigidos neste instrumento.

4.3.1. E dever do fornecedor atua zar previamente as comprovaçôes constantês do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectrva documentação

atualizada.
4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sitios

elehônicos oÍlciais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ôes) válida(s).

4.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhálos, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

4.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

4.6. 0 fornecedor enquadrado como microemprêendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n, 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimontal e das

demonstrações contábeis do último exercicio.
4.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo êm ouho item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçã0, além da

aplicação das sançôes cabiveis.
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4.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçã0, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos

remanescentes.
4.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
4.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

4.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda às especificaçóes do objeto e as condiçõês de habilitação

4.10. Constatado o atendimento às êxigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

5. CONTRATAÇÃO

5.1. Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Conkato ou aceitar inskumento êquivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta

Conhato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem preluizo das sanções previstas neste Aviso

de Contratação Direta.

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da

data de seu recebimento.

5.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente

poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por rgual periodo, por solicitação lustificada do adjudicatário e aceita pela

Administraçâ0.

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 14.133, de 2021;

5.3.2. a contratada sê vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Conhatação Direta e seus

anex0si

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no

14.133121 e reconhece os direitos da Adminisíação previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei

5.4. O prazo de vigência da contratação e dê í2 (doze) mêses prorrogável conforme previsão nos anexos a

este Aviso de ContrataÇão Direta.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instÍumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do

contrato.
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6. SANÇÔES

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da

Lei no'14.133. de 2021, quais sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;

6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da licitação sem motivo justiÍicado;

6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa ou a execução do contrato;

6.'1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.1.10. comportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

6.1.'l0.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçoes de

participaçã0, quanto ao enquadramento como IVE/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de recepção de propostas na forma indicada neste aviso.

6.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.12. praticar ato lesivo previsto noart.5oda Lei no12.846,de1odeagostode2013.

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores Íicará sujeito, sem

prejuizo da responsabilidade civil e crimrnal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.'1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave;

b) l/ulta de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1 .1 a 7.'l .'12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, peto prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7 .1 .2 a 7 .1.7 deste Aviso

de Contratação Direta, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratâr no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.'l .8 a 7 .1.12, bem como nos demais casos que lustiÍlquem a

imposição da penalidade mais grave;

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;
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6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

6.3.5. a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao conlratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

6.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública,

6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as dêmais sanções.

6.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houvêr indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei no 12.846, de '1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

ô.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou eshangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, segutrão seu

rito normal na unrdade administrativa.

6.9. O processamento do PAR nâo interfere no seguimento regular dos procêssos administrativos especíÍicos

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público.

6.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

asseguÍará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 14.133, de 2021 , e subsidiariamente na Lei no 9,784, de 1999.

6.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçâo estão previstas nos anexos a este Aviso.

7. DAS DISPOS|çÔES GERATS

7 .1. 0 procedimento será divulgado no Diário oÍicial do [,4unicípio da Câmara Ívlunicipal de TaperoáBA.

7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

Administragão poderá:

7 .2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

7.2.2. valeÊse, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base a0

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas às

condições de habilitação exigidas.

7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora dêste procedimento

7.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme

o cas0.

7.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparêcimento

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
a
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7.4. Havendo a necessrdade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nào

conste deste Aviso de Conhatação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notiÍicaçà0.

7.5. Caberá ao Íornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus deconente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexâ0.

7 .6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão sêrá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em contrário.

7 .7. 0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio ou entrega de propostas,

documentos de habilitação ou documentos complementares observarâo o horário de Brasilia-DF, inclusive para

contagem de tempo e Íemessa da documentação relativa ao procedimento.

7.8. No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar enos ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acêssível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de habilitação e classiÍicaçã0.

7.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio

da isonomia, a Íinalidade e a segurança da conkataçã0.

7.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

7.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais

peças que compoem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

7.12. Da sessão pública será divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de Contratação no Portal da

Transparência da Câmara lVlunicipal.

7.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contrataçôes diretas em razão de valor, previstas no art.

75, inciso le ll da Lei no 14.1331202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar.

7.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l- Documentação exigida para Habilitação

ANEXO ll - Termo de Referência;

ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXo lV - Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços.

Câmara l\ilunicipal de Taperoá/Bahia, 08 de laneiro de 2025
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ANEXO r- DOCUMENTAçÃo EX|G|DA PARA HABTLTTAÇÃO

1 Habilitação jurÍdica

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - lVEl: Certificado da CondiÇão de lr/icroempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍlcação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedo r.oov.br

1.3 No caso de sociedade empresária ou êmpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 lnscrição no Registro Público de Empresas l\,4ercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

'1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminiskadores;

1 .6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em Íuncionamento no Pais;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidaÇão respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 Proua de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o

cas0;

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, medrante a apresentação de

certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de '10 de maio de 1943;

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou lvlunicipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10

2.2 Proua de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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3.1 certidão negativa de falência expedrda pelo distribuidor da sede do fornecedor;

4.1.1.1Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundária especiÍicadas no contrato social vigente;

4.1 .1.20 fornecedor disponibilizará todas as iníormações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram fornecidos os bens.

11

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

contralual, deverá comprovaÍ tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou ouha equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

4 Qualificação Tócnica

4.l Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades e prazos compativeis

com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) Íornecido(s) por

pessoas juridicas de direito público ou privado.

4.1.1 Para flns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos

executados.
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ANEXO [ -TERMO Oe nErenÊHClA - LÊ|14.133121

(Processo Adminiskativo n' 06/2025)

I FUNDAMENTO LEGAL

1 .1.

2021

Objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n' '14.133, de 1' de abril de

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objêto a Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de digitalização

dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a Íim de atender as

nêcessidadês da Câmara Municipal de Taperoá, conforme descrição abaixo:

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 Com a digitalização dos documentos, haverá também um maior controle dos processos e documentos e

aumento da transparência, facilitando inclusive a disponibilização de inÍormações para a sociedade. Através da

digitalizaçã0, se tornarão mais fácil o acesso e a realização de buscas nos documentos (inclusive via redes de

computadores sem a necessidade de tÍansporte de documentos físicos) adicionemos a isso, um maior controle e

acompanhamento dos processos, aÍavés de indicadores gerenciais. Se Íaz necessária também para o envio de

prestações de consta desta Câmara, de acordo com a Resolução do TCM n" 1337/20'15.

§1". A execução dos serviços se dará na Sede da Câmara l\4unicipal, situado na Rua lVlarechal Deodoro, s/n", CEP

45.430-000, Taperoá/BA.

§2o. Os serviços serão prestados presencialmente na sede da Câmara Municipal Taperoá/Bahia, durante a semana,

sempre nos horários de ths às 14hs.

4. DA PROPOSTA

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluidas todas e quaisquer despesas necessárias para a

33.600,00

Serviços de digitalização dos

documentos da Câmara
l\ilunicipal, com assinatura

digital e ICP-Brasil,

abrangendo o acervo

documental composto pelos

documentos contábeis,
processos legislativos e atos

administratrvos, a fim de
atender as necessidades da
Câmara l\,4unicipal de

Ta

12

12

,i.,t,..1 r'rt,:l']..]

DE§CR§IIO,: r, :uiltDAoE
VALOR MEDIO
uNtrÁRto (R$)

[/Ês
2.800,00
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perfeita execução do objeto,

4.2 0s preços oÍertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos Íixados pela Câmara

l\ilunicipal.

5, QUALIFICAÇÃOTÉCNICA

5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, com o

obleto da licitaçã0, através da apresentação de no mínimo I (um) atestado (s), fornecido (s) por pessoas jurÍdicas

de direito público ou privado.

6. DO OBJETO E CONDçÔES GERAIS

ô.'1. O objeto deverá ser prêstado de forma continua, de acordo com a autorização e acompanhamento da

autoridade competente dâ Câmara l\tlunicipal.

6.2. O serviço deverá ser acompanhado no local pelo representante da C0NTRATADA devidamente qualificado;

6.3.A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições locais onde serão executados os serviços

objetos do presente Contrato, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos

encargos assumidos;

6.4. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações

sociais e salariais dos empregados;

6.5. Permitir e íacilitar a Íiscalizaçã0, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

íormuladas;

6.6. Conduzir os serviços em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos;

6.7. Responder por danos causados dirêtamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo

na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização e/ou o acompanhamento

pelo C0NTRATANTE;

6.8. Quitar por sua conta exclusiva todos os encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais,

comerciais e todas as demais despesas resultantes da execução deste contrato;

6.g. Manter as condiÇoes de habilitação exigidas no Edital e manter-se compativel com todas as obrigaçoes

assumidas durante a execução do contrato;

6.'10. Guardar sigilo absoluto sobre todas as inÍormações recebidas do CONTRATANTE e, bem assim, daquelas

que venha a levantar ou conhecer durante execução do contrato, as quais não poderão ser utilizadas, sob qualquer

pretexto, para flnalidades outras que não a do cumprimento do objeto licitado;

6.,11. Cuidar para que os elementos/dados utilizados na execução dos serviços contratualmente previstos rêcebam

tratamento sigiloSo por todos e quaisquer de Seus proÍissionais envolvidos no contrato, obrigando-se ainda a não oS

reproduzir ou cedê-los sem prévia e escrita autorização do CONTRATANTE;

6.12. providenciar a imediata correção das deÍlciências e / ou irregularidades apontadas pelo Fiscal do Contrato'

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota Íiscal e após atesto do

setor competente, nos termos da Lei Federal n" 14.13312021.

7.2. A inadimplência da ConÍatada com relaçâo aos encargos sociais, trabalhistas, Íiscais e comerciais ou

13
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indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamênto, nem poderá onerar o objeto

contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n".14.13312021.

8. INFRAçÔES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS (art.92, XtV)

8.1 Comête iníração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conhatação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.50da Lei no12.846,de1odeagostode2013.

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

| - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n" 14.133, de 2021);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 40, da Lei no

14.133, de 2021);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e", "f',

"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n" 14.'133, de 2021).

8.3 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 30 dias;

8.4 moratória de 2o/o por diade atraso inlustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10%, pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia

8.5 O atraso superior a 10 dias autoriza a AdminisÍação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n

14.133, de 2021.

8.6 compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do objeto.

8.7 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §90, da Lei n'14 133, de 2021)

8.8 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7", da Lei n0'14.133, de 2021).

8.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

14

lV - Multa:
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contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

8.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada ludicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de 2021).

8.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente n0

prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

8.12 A aplicaçáo das sançôes realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiandades do caso concÍeto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

órgãos de controle.

integridade, conforme normas e orientações dos

8.14 Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçoes

e conkatos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deÍinidos na reÍenda Lei (art. '159).

8.'15 A personalidade juridica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para pÍovocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n' '14.133, de

2021).

8.16 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualjzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

inslituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei n" 14.133, de 2021)

B.i7 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

8.18 Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 0

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGESiI/E no 26, de 13

IJ

8.13 Na aplicação das sançóes serão considêrados (arl. 156, §10, da Lei no 14 133, de 2021):
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de abril de 2022

9. DorAçÂo oRçAMENTARTA:
9.1.1 - As despesas decorrentes desta contratação corrêrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a
seguir especificada:

I-ORGÃOiUNIDADE _ 01.01,01-CÂfulARA MUNICIPAL

II-PROJETO ATIVIDADE _ 2OO1 - GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO

lll-ELEIvENT0 DE DESPESA-3.3.90.39.00 - 0UTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - pESS0A JURÍDrCA

IV- FONTE- ,l5OOOOOO- 
RECURSoS NÃo VINCULADOS DE IIUPOSTOS

10. VIGÊNCNDOCONTRATO

10.1.O contrato terá vigência de í2 (doze) meses contados a partir da data de suas assinaturas, podendo ser

prorrogável por iguais e sucessivos periodos, nos termos da lei 14.13312021.

í2.REVISÃO E REAJUSTAMENTO
'12.1 O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o indice Nacional de

Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o indice que legalmente vier a lhe substituir.

12.2 A revisão de preços, nos termos do arl.124,ll, d- Lei Federal 14.13312021, por acordo entre as partes, para

restabelecer o êquilíbrio econômico Íinanceiro inicial do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizêm a

execução do conhato tal como pactuado, deve ser inslruído com a documentação que comprove o desequilibrio

econômico-flnanceiro do contrato, ou os fatos que ensejaram a alteração de preço.

í3. DO CONTROLE E EXECUçÃO

13.1 O conkole e execução do contrato será exercida por um representante da Câmara Municipal de Taperoá/Bahia

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

Administraçã0.

13.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da

execução do contrato.

'13.3 O fiscal do contrato anotará em regisÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

conhato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhadas à Presidência da Câmara

Municipal de Taperoá/Bahia os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

'13.4 A Câmara Municipal de Taperoá/Bahia flcará responsável pelo gerenciamento do contrato, procedendo à

fiscalização rotineira dos serviços realizados, quanto à qualidade e ao atendimento de todas as êspeciÍlcaçÕes e

prazos pÍevistos no Edital e em conformidade com o disposto na Lei Federal no 14.13312021.

13.5 As irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas à Presidência da Câmara, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que selam tomadas as providências necessárias para conigi-las,

16
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íí. VALOR ESTIMADO

1 '1.1 Os custos estimados da contrataçâo tiveram como critério o levantamento de preços feito com fornecedores

locais.
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14 DA METODOLOGTA DE AVALTAÇÃo DA QUALTDADE E ACETTE DOS SERVTÇOS:

14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte da fiscalização

do contrato, por meio de instÍumentos de controle que compreendam a mensuração, entre ouÍos, dos seguintes

aspectos:

í5 MEDIDAS ACAUTELADORAS:

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei no 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestaçâo do

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação.

í6 DA SUBCONTRATAÇÃO:

í6.í Fica vedada a subcontratação do objêto

í7 DACONCLUSÃO:

17.'1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, incisos ll da Lei

14.133t2021.

17.2 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações que regem a

Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na:

a) Lei Federal 14.13312021;

b) Resoluções do TCI\tllBA.

Atenciosamente,

k**"tuha*aJ Diretora
us

17

ou quando for o caso, aplicar as penalidades previstas.
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cÂuam MUNtctpAL DE TApERoÀ
AVISo DE DTSPENSA DE LTC|TAÇÃO No 002/2025

(Processo Administrativo n.o 06/2025)

ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE

TAPEROÀ, POR INTERMÉDIO DO (A)

E A EMPRESA

n cÂulna MUNICIPAL DE TAPERoÀ, com sede no(a) .................... , na cidade de

....... /Estado.,., inscrito(a) no CNPJ sob o no..................,............., neste ato representado(a)
pelo(a) Presidente da Câmara Municipal ......................... (nome), inscrito no CPF no ...................., doravante

denominado C0NTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sediado(a) na ,em doravante designado CONTRATADO, neste ato

representada por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 06/2025 e em

observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da lnstrução Normativa SEGES/I/E no 75, de 2021,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.00212025, mediante as

cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA pRtMEtRA - oBJETO (aÉ. 92, I e I)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo

de Reíerência.

1.2. objeto da contratação

1.3, Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo, independentêmente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1,3.2.0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa EletrÔnica, caso

existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

18

ITEM QTD. UN. DESCRTÇÃO

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 l\4eses

Serviços de digitalização dos documentos da

Câmara lvlunicipal, com assinatura digital e

ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis,
processos legislativos e atos administrativos,

a fim de atender as necessidades da Câmara

l\,4unicipal de Taperoá.

Nota explicative: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser aiustada conforme o caso conüeto

12
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'1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEcuNDA - vtcÊNctA E pRoRRocAÇÀo.

2.1 prazo de vigência da contratação é de ..........................
105 da Lei n" 14 13312021.

contados do(a) , na forma do artigo

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

cúusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, tV, V[ e XVilt)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçôes de conclusã0,
entrega, observação e recebimento deÍinitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA QUARTA . SUBcoNTRATAÇÃo
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto conÍatual.

cLÁusuLA QU|NTA. PAGAMENTO (art.92, V e Vt)
5.í. PREÇO

5.1.1. Ovalortotal da contratação é de R$..... . ( ...)

5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao conkatado dependerão dos

quantitativos efetrvamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2,1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conhatante atestar a execução

do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçã0, mediante aplicação do indice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária.

5.4. CONDçÔES DE PAGAMENTo

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação, coníorme

19

Nota explicativa: Caso sê trate de conhato de valor estimativo, em que a própria demanda é variável, cabe inserir o

subitem acima.
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b

c

d

e

0

disposto neste inshumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcral do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrâto e do órgão contratante;

o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções hibutárias cabiveis

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que o conhatado providencre as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para

o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada poÍ mêio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios eletrônicos oÍlciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar consulta

ao SICAF para: a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como oconências impêditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, lunto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaçã0, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterlo do contratante

5.4.8. Não havendo regulanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela Ílscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o conhatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação lunto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

5.4.1 1.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

êntanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'
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cúusun sexre. REAJUSTE (aÍr. 92, V)

6.1. 0s preços inicialmente conÍatados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado, em /_/_ (DD/IVM/AAAA)

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial

(IPCA-E), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo sela(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatonamente, o(s) deÍinitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para realustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislaçâo então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

realustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA sÉTtMA - oBRTGAÇOES DO CONTRATANTE (art, 92, X, Xl e XIV)

7.1, Sâo obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anex0s;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao ConÍatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições êstabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplrcar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabiveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou dê nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à ãxecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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cúusuLA oTTAVA.oBR|GAÇÔES DO CONTRATADO (arr. 92, XtV, XVt e XVil)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obÍigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,

as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede

de assistência técnica autorizada;

8.1 .2. responsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.1.3. comunicar ao Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrêga, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prêvisto, com a devida comprovação;

8.'1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo Ílscal do conkato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução ou

dos materiais empregados;

8.'1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.7. Quando nâo for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a

empresa contratada deverá êntregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conlunta relativa aos kibutos federais ê à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençã0, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

8.1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no Wazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitaçã0, ou para qualiÍicaçã0, na contratação direta;

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservâs de cargos previstas

na legislação (art. 116);

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo único);

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoÍrência do cumprimento do contrato;
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8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 0

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124,ll,d,da Lei no 14.133, de 202'1.

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigêntês de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do ConÍatante;

cLÁusuLA NoNA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll ê Xlll)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cúusuLA DÉcrMA - rNFRAÇOeS e SlrçÔes lDMlNlsrRAT|VAS (art. 92, XIV)

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente iustiflcado;
f) não cêlebrar o contrato ou não entregar a documentação exrgida para a contratação, quando convocado

denÍo do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o rêtardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
h) apresentar dêclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Íraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obletivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art.5oda Lei n0 12.846,de'lodeagostode2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

| . Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll . lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste ConÍato, sempre que nâo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da

Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,

j, k e I do súbitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que iustifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)

lV - Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor da parcela

inadimplida, ate o limite de '15 (quinze) dias;

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo Íixado para apresentaçã0, suplementação ou

reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
-c_onÍato 

por

àescumprimento ou cumprimento iiregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n'

14.133.de2021. 
1.1
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(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total do

objeto;

'10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7").

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157)

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminrshativo que assegure o conkaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de Iicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1') :

a) a natureza e a gravidadê da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concrêto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratantei

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021,ou em outras leis de licitaçoes e

contratos da Administração Públicà que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.7. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para faiilitar, encobrir ou d;ssimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminiskaçãg, à pessoa iuridica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ConÍatado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesâ e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art 160)

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

lnÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.g. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passÍveis de reâbilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
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CúUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92, XIX)
'11.1. 0 contrato se extingue quando cumpndas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

1'í.2. Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do conhato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a contrnuidade da execução contrâtual.

1 1.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo nele íxado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n0 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

'l'1.3.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 ê 139 da mesma Lei.

'11.3.2. A alteração social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ense.,ará a rescisão se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pêssoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais 1á cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.4.3. Indenizações e multas.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DOTAçÂO ORçAMENTÁRlA (art.92, Vlll)

12.1 . As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe suceder nos oçamentos

seguintes:

l-Unidade:
ll-Proieto/Atividade:
lll-Elemento de despêsa:
lV-Fonte de Recurso:

12.2. dolaçã)o relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 0rçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DOS CASOS OMISSOS (aí. 92, lll)
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no '14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA - ALTERAçÔES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.
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'14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

Íizerem necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - puBLrcAÇÀo

15,1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste insÍumento nos termos e condições previstas na Lei

n'14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA SEXTA - FORO (art. 92, §10)
16.1. E eleito o Foro da Cidade de TaperoáiBA para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1" da Lei no 14.133/21 .

de ..'.,,,,,,. de 20

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-

2-

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e do

CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, lll do CPC, que considera titulo

executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, caso náo haja prejuízo à dinâmica

administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado titulo executivo extrajudicial

pelo Código de Processo Civil de 2015, a recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evttar eventual

discussão judicial e tornar mais eÍiciente a cobrança dos créditos, se eventualmente Íor necessária no caso

concreto,
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MARA MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E-ma il : c mta pe ro a@gma il. com

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

AVTSO DE DTSPENSA DE LICITAçÃo N0 06/2025

(Processo Administrativo n." 0022025)

PLANILHÂ ANEXA AO ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL

(Repetir valores da Proposta vencedora)

ITEM QTD UN. DESCRTÇÃ0

VALOR
MENSAL

(RS)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 12 l\,4eses

Serviços de digitalização dos documentos da

Câmara l/unicipal, com assinatura digital e ICP-

Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis,
processos legislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necessidades da Câmara

[,4unicipal de Taperoá

27
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A empresa.,.........
Rua................, no

legal/Procurador...

Ârvrann MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001-12

Fones: (75) 3664 1165
E - mai I : cmta p ero a@gma il. co m

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

AVTSO DE DTSPENSA DE LICITAÇÃO No 0022025
(Processo Administrativo n.'.006/2025)

ANEXO tV - DECLARAçÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

....., pessoa luridica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com sede na

Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........,, através dê seu representante

........, inscrito no CPF no ................., sob as penas da lei,

DECLARA

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

oconências posteriores;

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complemenlat no 123, de 2006, estando apto a

usufruir do katamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assínalação do campo "nã0" apenas

produzirá o efeíto de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de

2006, mesmo que mícroempresa, empresa de pequeno porte.

c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

d. que assume a responsabilidade pelas transações que íorem efetuadas junto a Câmara lVlunicipal de

Taperoá, assumindo como firmes e verdadeiras;

e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91 .

f, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou tnsalubre e náo emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituição;

Data e Local

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa),
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Âruann MUNTcTPAL DE rnpeRoÁ
CGC : 1 3.070.0 I 6/000 I-1 2

Fones: (75) 3664 l165
E - mú i I : c mta p e ro a@gmail. co m

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÀ

AVTSO DE DTSPENSA DE LtCtrAçÃO N" 002/2025

(Processo Administrativo n.'.006/2025)

ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

PROPOSTA DE PREÇOS

LICITANTE:

END. COMERCIAL UF:

CEP: FONE/FAX: CONTATO:

INSC. ESTADUAL: CNPJ:

VALIDADE DA PROPOSTA REPRESENTANTE LEGAL:

DADOS BANCÁRIOS:

OBJETO

ITEM QTD. UN. DESCRTÇÃO

VALOR
MENSAL

(Rs)

01 12 lvleses

Serviços de digitalização dos documentos da

Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-

Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis,

processos legislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necessidades da Câmara

Municipal de Taperoá

a autoridade comrecolhimentos determinados tere

fi

0 estadea xec d0 0ssanece rias laasAS de sas bjeton ofe estãortado n ucl tod uçasaslaDec m0sra e 0 pau speq preç0
ntos caenr0ve0a lmn rte rg0sd a c0S 0m tra pntaçãSu restva n biSA idade SaeS dn d0 n0se excl sp0sac 0 pesp0taçã

S dS r0su de aemscrafi rsaIS pestats0c S egntric0 bum0e melu ntos pabtri SutoStaxams0 aci S Ç0espostos
mesta S00d 0 eto tadotctm eS fic0 acmr0sa nte b1rI 0c00 rres nnde 0d speci açõesta 0ndo fe0 drtan ree ntes sp0reç0p

revr ais de0itofe d 0S icitaÍaaea nrr0s aess AVreI nd Se CVd ASid paect dnte u a0n ac eb u a UE iaçãotsq lcaç0q q

me ten aaos dESe a S emm ã\SS a00 S cerre tos pecrraa m0s nte Sra budecl sPor taES pp roposta
n 002t2025Sn da Lice ita0d dE dital Da sCO ntensta snc0 d4 3 23t20 e c USU aSlá

ASSINATURA E CARII/BO COÍM CNPJ E CPF DO
_t_l_

DATALOCAL

REPRESENTANTE

lv

IVALORTOTAL

I rnsr

Leivigor,ainda,

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE
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Ârunna MUNTcIPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l -1 2

Fones: (75) 3óó4 1165
E -rna i I : c nú apcr o a{igmo i l. co m

CERTIOÃO DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES:

CERTIFICO e dou fé, nos termos do Portaria No 001 de 08 de

Janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial, o recebimento de Envelope
identificado com os dados do processo, Edital da Dispensa de Licitação no

00212025, Processo Administrativo n.o 0612025, tendo como objeto a

Contratação de Empresa Especializada para realizaçáo dos serviços de
digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-

Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis,
processos legislativos e atos administrativos, a Íim de atender as necessidades
da Câmara Municipal de Taperoá/BA, acondicionado pelo próprio Licitante,
empresa JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA,
CNPJ No 10.555.438/0001-90, os quais foram conferidos pelo servidor no

momento do protocolo quanto ao tipo do documento.

Taperoá- Bahia, 1 3l O1 12025.

.J\
FMo*.,,.*,

Jose\p da Silva Nasciménto
Agente de Contratação
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Âuana MUNIcIPAL DE raprRoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 l-l 2

Fones: (7§) 3664 1l65
E -ma il : c ml ap ero a(4',9 m a i L c om

RECIBO DE ENTREGA DE ENVELOPES

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025
DtsPENSA DE LICITAçÃO N'OO2/2025

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços

de digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e

ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos documentos

contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a fim de atender as

necessidades da Câmara Municipal de TaperoáiBA'

Limite para Recepção de Propostas: 1310112025, às 12h00min'

Os envelopes mencionados foram recebidos -J - 
12024 ás 

- 
hs-min

Assinatura Servidor ResPonsável

Ciente / Representante do Proponente:
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02543§1C)-5-8â r§§identê e domiciliâdo nâ ,uet Lrl"lâzona. n" 315. Bairrfi t:álintâ. liâr rafãiLi-8,.i
cEP 45 83A"C00

Uniccs sócios da sociedade simpiês,lüía denôminâdâ ..lurlsccntá bil Assess*ria eont*[:il
§ls pessoa jurídicâ sslabelecidâ na Avenida Luis vian* Filho, no 1532. sa,â j r01 . r.jiírcir
Helbor eosmopolilan, Baiíro Alphavllle I - §alvador - §ahiã cep: 417üt-0Os.cÕrn cúntrâlír
reorstíôajn em Cartório do 2u Otrcio da Caprtal SOb n 62tJ1g ern !9 íi6 2Í,2,1 :::.i, riir rl..
CNPJ sob r: n' .10.555.r138/0C01 -S0. neste âlo re§olvsnl c{e cr:mum âcürdü âllrra. {,.

eon§olidãr o contrato soüiâ1, coníorne â$ cláusulas sesuintes:

c{.AüsuLA p&rÂr§rR,& - A{-?'§'§ÂÇÁ0 0§ §Àr§§R§'Ç*

{._ § ,.} t,: k ta {.t{ }

*LÁIJ§ULA §§§Ut']nÂ. Â soeredâde pa§5* ã exereer süã§-ãl,vidâdes n. §cür,:rtr rr{ir'r,.:i-ri.r
silo à Avsni{iâ íancreeio nêve§. 12E3, [d. §mpresarial Omega, §rhl sCl, i:firi:-,,r-, ,i.,:,
Arvores, §alvarlor. tsÂ" e fP 4t .82ü-C21 .

Â vi§ta a,C rrediCaqOes (]!.ê ajL,sl;j(rd.,. .;nso rda-sc ; rnnlrAtl $nürâ, íúniifft.} nfl al:l;'rl:l ;,i)i
1 10.',it. df '0.0: Zl2 i.:.:\ J sceJtnlf rcdaÇào.

e0§§oLl§AÇÃ§ rA §Õ§'§§Â§§ JURr§Cür{TÀB!r- A§§§§§0§tÂ Co§r,e§rL §/§

§${PJ; 1 ü.§§§.43810ü$1 -9*

ÇR,§TlAl{ô §A §lLVÂ ALM§lnA brasileiro, câsaiJÕ sob o resime de comunhái:; tarciãl ile
Bens, nascido em 08iC511975, Oonlador, CpF N" 887.4§6.81 5-91 , códula de idenliiade n"ü.1
8ll1 920-04 §§pl§A, ifiscrilâ no Cônsslho Resi{}nâl dê Contatril:dâde ene sob c ir''
il23540l{)'2-§ã, res;dênle e domisii,âdü nâ §uâ I-Jillon llodriçues, 1S7, fd i!{ora{lã ri* lêrqrrr.:.
Âp Ear, Pilub{i , sâlvâdorl §â P: 4.1 .830-63ü

.'..
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.1j.111.i,\ír.,1i)i-t)\ll{,.\t'r,11 i:{ |:,_!t.;i.i1).\i..\í) i}.1 !(){'11.1),,!]l1..,1 II\íi).,t.,,,tiit .r,irit \!Ír..:1..i
r í ix I..!lt. \,s

CEL§O§ ÂLMEI§Â F,LI-I{), híâsilêi;o. casadg §cb o resir*§ rje eomunhâo pârcial d0 bÉjfiri.
nascidô orn ã3,/ü2/1s73, eFF tt" 5s2.504.ü.1 5-04, üã*eira lr,!a*iona! ile Hâb,trtaraÕ
n'00794§49310, in§critâ ns Canselho §eüional de Ccntabitidade CsC sob o n. 025439:'ü,5lsa
residsnle e d§mitiliâdÕ nâ rua AmazÕna. trt" :t S. Bairro Fátima. ltarraralrr-i3a {:üp 4l t}3§-00f1

Uniccs sócios dâ §oeiedadê sirnples pura de orninada ..lurisconíábil A*sess*ria Contábi!
sl§,pessca jurielica eslabelecieja nâ Avênidâ Tancredr: neve§. 12g3, Ed. ãmpresariai &;il,
§4,â 902, Caminhn das Árvores, §aivadcr - Bahia" C§p 41.820,021,eom contrâlô r.ix,Jistr&.i(-i
em cârtório do 20 Ofício iJa Capkal sob n 62819 ern 19.0ô.2020, ;nscrlta no CNFJ sob {r n,
10,555.438100C 1 -9ô, neste ato resolvem de cÕmum ãcoídô ccnsslidar ô io lralÕ §o.râi.
con{orme as cláusulas sesuinlêsi

^' ; ' '^,,'rLAU§uLÁ pRjM§rr?,ê §§ivôl§dr/vÁçÁ Ô, §§D§ § Êo§Õ

A sociedade usâ a denominaçáô sÕciat JURlscÕsrAslL AsssssoRrÂ eôNTAB,L sls c*ffi
sede nã Avenida Tancredo nêvês. 1293, §d. §mpresarral Ômega. §atâ s02, cafiinhÕ fj;s
Arvores, §alvador. §4. CEP 41.820-02'l .

er-Áu§{"r{-Â §§6{J/{§A - §§J§rô §§CrÁL

Â sccierlade têm pür obistivo sôcial â prêstâÇáo de sêrviÇos de eonlâbilidade

Pará§treío único.'A rsspansabili.iârie técnice pelss servicoli iJs co,trâhilideda ícrir rlo
sÔeiei(s): e R|§TíANÕ §A §lLVA ALM§l§â. etou CsLsôN .qL&{§tDA fll.i-i{}.

üLliu§{.}r§ r§§c§/&Á - »uRAçAo

A §Õcie{jâde iriciou suas atividedes em 01 dezc bro 2ü0al e ssu pÍâzr a lnd*i*rrn:rrr1*í1.

caÁu§urÂ QUÁ&T,4" §Õ c.4,3/iÁt

O capilal §oci3l da enp{esa ó de Ê§ 10.0C0,0i1 ieiez miN ie:i§}, C;vi{,id.).r-:1 l .tail {i1Êr rlirll
al'üc1a§. nü ,;alcr de Í1$ 1.üÕ lhum reâji câ{la. §ubscrilas â !nl*Çrilli:rdâs 0r1'l fJrÜ.:iai:,i rafrriiil
do Pais rja setuinte iôrína:

C§I§T'A}iO üA §ILVÂ ALM§IDA
C§L§Oí{ ÂLM§IDA TItF{Õ

TETAL

ÀLüít §$

5.Í00 ilu :§.ô00.!0

5ü 5,0*c.al
1ü.00ü

lsarágrafo Prirneiro:As quctlls .jâ snciedade sâc indivisiveis, nâô p
3em exprc§ §ô c0ns*ntinen{o da rnairria dos sat ics. §rn caso Ce venda por üâr'1ú

tro i.erá lerôncia na aquisiçao

10ú : 1 0.Cú0.0ü

a,i jL-n{Ji) $ar' ?lr a..nâ,:j:l:l
* rll-l ü(]i

i: I'j

OIJÜTA§

§üero§, ô 0u

ii
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Àl ll.ii^i,.1í)1. i)\ lír.1 il;.,\l- t r {}:\{);.11.r.11.,!.t 11,\!lt{ ti t),\t}t II ii i 
,r a í r 

.-' I . i I ; I I .1.1i..!1riil1
( it\; ,1lil_ ! !

Parágrafo Segundo: A responsabiiid:idê de ãeordo ccm o inÕiso Vlll. â!1. 997. Lci 10.106,'ll.
ôs socios não res,J{ }nderrl su bsidiar rarnente pelas írUrrqücaot s0arítiÍ,

clÁusul"Á surôJrÁ- §Á Áo,,tr#'rrsrr?ÁçÁô sÃ sscrsÕÁr,{

A administrâÇáo dâ sociedâde eãberá I§ôLADAMEI.IY§ a{o} §oci§{a) C§tsT,Àt,0 nA
§ltvÂ ALM§,OA, Í§ÕL&§ÂM§N?E a{o} §*cio{a } CÊtsÕN At-MEtsA FtLt-{§ vedâi.t. ü
u§Õ dô nome §oeia, §m {rlividad* estrãnhas ac lntetesss §ocial ou a§surÍlir ôbrigaÇccs :\-1.1
Êm ÍâvÕr dâ sociedade. §em atuiorizâÇáo aiÕ cutro sócic,

CLAUSULA SEXTA , DA PRESTAÇAO DE CONÍAS

Ao termino de cada êxercício sociâ|, ern 31 c1e deaenirro, § admifli$irâdcí presl*rt rorl,rs
ju§tifieâdâs de sua administraÇáô, píocedends à ôlabürâçáô ciô rnventáíii. dr: ltalan(:r
pâtrimoniâN e de balanço de resultadc econômico, câbêndo aos sóNiôs, na prírporçari) rje *iil;
q olas, os Nucro§ ou perdas apurados.

cLÁusuLA SET,MA - §As DEL,B§mÂÇôES oos socros

Os sócios pÕderáo ceder ou âiienâr qualqueí tilulo de sua respeciiva quota â lê.i.riÍo §{rm lr
prêviÕ consentimento dôs denrais sóclos. iieândo âssesurâda â e§les â píeforêÍiij;a rr.1

aqr.:isiçãa êm isualdâde de «:neliçôes, e nâ BropÕrÇâa das quotas que possuirr r.r

oil§ervãndo 0 §e§uintê:

l- Os sócios deveráo ser cÕmunicâdos por escrilü pârâ se rnânirestãrl:íx â ra§peilÕ de
preferênciâ no píazo de 30 ilrintã) diã§:

Nl - Íindo o pÍazô pâre o exercícic dâ prererênciâ. §enl que os sócios sê manileslaíem ou
hâvendo sobrâs, pcdêráo as quolâs sêr csdidas ou âlienndâ§ â teíc*;rü.

tlÂt §ur*Â §rrÁ.vA §A §§L|8ERAÇA§ §e§ e§§T,À§

Os sócios dBclâram quê náo ha interçsse por Bartê dcs nr$§mi:s em ê{âlirâÍ r§lií;}da§ o:ox
d,§tribuiÇáo de iucros apurâdos alravés de escriluraçáo oon{ábil ij* acoteJo cotn llrliit, r'1,

mcn§ais. tr imestrais ou alruai.*.,

elÁu§N",LÂ tqÕNA , §r§§otr".,ÇÂ§ llÀ §Õel§§À§§

llc caso de rstirâdâ o.l tãlêcimento de um dÕs sócios, que âssinam c pre§§niâ conlrêtÇ. il
§0Õiedãeie náo será dissolvidâ, cÕntinuândc os negÓcios soeiais conr cs só'rl'r
remânsscentes e os heídeiros do sócio falecidú. í:lào sendo possivel ôu inexi§tindo inlercssc
desles ou rlos çócios íêmânescenles, o vâlor de seus haveíê§ será apuradr: c 1i{iulCâdo r.Í1
b&§e na situaÇâo pâtrimÔnlal. à clata dâ res*luçác, veriÍicada ern i:aianço esp*ciãl!n{:.rl*
levanlado.

Farágrafo Prinreiro: 0 nrtsmo prccsdiment§ será adolado êryl cui.
§ociadãde iesol\,a er,r rslaÇao ã 3§r]3 §oülc§

ci]§a§ ar'Il qLar l.;
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ÕLÁijst,LA nsctMA - §Õ ssssMpsütnÀsNTÕ sss ArMtslsr,{AnüRs§

0§ âdmini§trâdore§ {ieciarãrn. sob âs penãs {iâ lei. dê gue náo *$ião impedid{r§ .is exel.rr
ârimini§trâÇão dâ §ooiedade, For lei especiâ|, o {3n virtude cie cor:denaçáo criminal. r:r.; plr
§ê encontrârêm Sob cs e{sitos delas, a pênâ que vedc, ainda quê temp0íâriâ,ren{ê. Õ acet§n
â üar§o§ públicos; §u por crimê talimentâr. dê prevârieaÇáô. peilit ou suborno. concusbárr.
peculatc, ou cÕ§lIÍi econômiâ popular, conlrâ c sistêma {inanceiro nacronal, ecnlra nrlr,lrijs
de cl*fesâ da cr:ncoriôncia. r:ontrã as relaçôes dê cônsumo. fé pública, ou a propri*rJarie, drl
ãcordo com o a,1.1ü11 parásrafo 'la dâ l-§i no.1C.40â,i02.

0 forr: para a exereísio ê o cumprimenlo dos direilos e obrisâÇôes íssultânte! dr) üíl'1lr:lr-i
$ociãl psrmanecê §ALVÀDÕR - E§TÂ0§ §A §Al-llA

f. poí estâí€m dê â§{}raô, ãssinâfi ê§ 0ontrâtânles it presenla in§1fu aüia rn I irli.:as}..'iirrr
de isurl teor

§alvador - :3â. 1 5 de âbril dc 2C21

,'.l liri{.11"\(}ít}LtJr.,\lL:,\i.1.('ltlj§()Í.ll),,\t.\(tt)x3i11. li.rllr11.)i. rt lI!í 1i\'t .\]]il \..i,..r,,,11
í il\ I .\t|t § I

I',)/

À§ ti

I1{{*.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUr/ERO !E t\SCRrÇÁ-
10.555.438/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÀO
CADASTRAL

01t12t2008

JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S

JURISCONTÂBII

coDtGo E D€scRtÇÃo DA ATIV|ôADÉ ECO
69.20-ô-0'l - Átividades de contab idâde

otGc E oEscRtÇ
Nâo infoÍmada

a o o )
223-2 ' Sociedade Simples pura

AV TANCREDO NEVES
aar.4!LEr,raNra
EDÊ OMEGA SALA 902

41.820-021
BÂIRFO/DIS iRITO
CAMINHÔ DAS ARVORES SALVA DOR BA

ENOÊREÇC ELÊIR
cRISTTANODASTLVAALMETDA@HOÍMAtL.COi/l (71) 9356-0190

ENÍE I EOERAÍIVO RESPOI\

SI-JÁÇÁO CALJÀSÍRÀ.
ATIVA

DÂr-Á DÀ SrrUÂÇ!a,::ÁEÀSrRÁL
01t,2t2008

MOT VO DE SIT

o ESPECtÂ1

19/01/2022 t0 53

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863. de27 de dezembro de 20jB

Emitido no dta 1910112022 às í0:5.t:32 (data e hora de Brasítia). Págtna'll1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

Nome: JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S
CNPJ: í 0.555.438/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsãbilidade do suleito passivo acima identificado que vierem a ser apurâdãs, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. í51 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificação da rêgularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. náo constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da F azenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 20ô do CTN, este documênto tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nâs alineas 'a'a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 de julho de 199í.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conlunta RFB/PGFN no 1.75í, de 211012014.
Emitida às 08:44:35 do dia 0211212024 <hora e data de Brasília>
Válida até 3110512025.
Código de controle da certidão: 1296.9204.DsAí.D05B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÂO
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2011212024. 0847 Consullâ Regularidade do Empregador

§&§&&
.:::ÂtxÂ t i:i §:a..11i r.1 ,.-ailL,Ê.xI

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social:
Endereço:

10.555.438/0001-90

IURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

AV SANTOS DUMONT 2615 SALA 130 / CENTRO / LAURO DE FREITAS / BA
/ 427O0-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranÇa de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigaçôes com o FGTS.

Validade:08/12 /2024 a 06/0U2025

Cêrtif icação N úmero : 2024 720aO25O1560562848

Informação obtida em 20/12/2074 08:47:18

A utilização deste Certiticado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

htlps ://cons ulta-crf. ca ixa.gov. brco nsullacrf/p ages/co n sulla Emprêg ad or.jsf?cnpi=088273 51 00 0 1 82 1t1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

10.555.438/0001-90

]URISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

AV SANTOS DUMONT 2615 SALA 130 / CENTRO / LAURO DE FREITAS / BA

/ 427OO-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Yalidade:27 /72/2024 a 25/OL/2025

CeÉificação Número: 2024 t227 O5OI1560562884

Informação obtida em O2/OI/2O25 09:16:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificaÇão de autenticidade no site da Caixa:
www.ca ixa.gov. br

htlps J/cons ulla-crf. ca ixa. gov- b Í/co nsullací/p ages/co nsulta Empre g ad or.jsf?cnpj=08827351 00 0 1 82 1t1
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TR.]A,BÀLHISTÀS

Nome: JURISCONTABIL ASSESSORIÀ CONTABIL S/S (MATRIz E FILIAIS)
GNP.I: 10.555 .438/0001- 90
Certidão n": 67279610 / 2024
Expedição: Ol/L0/2024, às 08:49:07
Validade: 3A/O3/2O25 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

certifica-se que JURTSCONTÀBrL ÀSSESSORTÀ CONTABÍL S,/S (MÀTRrZ E

FILIÀIS), inscrito (a) no CNP,J sob o n" 10.s55.438/0001-90, NÃO coNsTÀ

como inadimpfente no Banco Nacional de Devedores TrabaIhisLas.
Certidão emiLida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabatho, acrescentados pelas Leis ns-a 72.44a/2aLl e

L3.467/2017, e no At-o 01,/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desl-a Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabe lec imentos , agências ou filiais-
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalhô na
Int.ernet (http: / /www. tst. jus.br)
Certidão emitida qratuitamente.

INFORMÀçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhlstas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimenl-os determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ1co do

Trabalho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.
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0411212024. 1428

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS

cEnrtnÃo postrtvA coM El.'EITo DE NEGATIVA DE DEBITos tRlsurÁRtos Na
sEFAZ E tnreurÁRros E, NÀo rRreurÁntos INSCRIToS Nn oÍvtoa ATIvA Do
vuNtcÍplo DE sALVADoR

Raáo Social

CNPJ:

Endereço:

JIJRISCONTABIL ASSESSORIA C]ONTABII, S/S

I 0.555..1:t 8/0001-90

A\TENIDA TANCREDO NEVES N" I283 - CÀMINHO DAS ARVORES.
SAt.VADOR/BA - CEP:41820021 - IrDF. OMEGA S^LA 902

167',t087

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do arl. 8". da Lei n' 7.186. de 27

dc dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do N{unicipio de Sah,ador (CTRMS). ou obieto de decisào
juilicial que determina sua desconsidcração para l'ins de certificaçào da rcgularidade llscal. ou aindâ não \ cncidos:

e/ou

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Dir ida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos

termos do art. 8". da Lei n' 7.186. de 27 de dezembro dc 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de

Sal\.ador (CTRMS). ou gaÍantidos mediante bens ou dircitos. ou com embargos da Fazenda Pública em proccssos de

execução iisoal. ou objeto cle decisão judicial que dctormina sua desconsideÍaÇâo para flns de certillcaçào de

regularidade liscal.

Esta certidão se relêre à situaçào fiscal. compreendendo créditos tributários administrailos pela SEITAZ e a inscriçires

em Dí\,iila Atila iunto à PGMS e abrange. inclusile, a situação cadastral do eslabelecimento rnatriz c suas llliais ou

imór,cl(is) cm que cstcia(m) nâ condição de contribuinte.

Conforme disposto no art. 279. do CTRMS. este documento tem os mesmos et'eitos da Certidão Negativa.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dír'idas do suieito passiYo quc

vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidâo está condicionada a verilicaçào de sua autenticidade na Internet. no ender()ço

https://seàz.sal!ador.ba.gor,.br

Certidão emitida gratuitamentc com base na Lei n" 7.186/2006 - CTRMS

Ccrtidào cmitida às I.1:28:01 horas do diâ l)1112/2021.
Válida até dia 0i/01/2025.

Códigodeconrroledacertidão: 6939.9775.3CO4.A2AF,8374,1FE4.D102'EB7A

Esta certidão toi emitida pela página da secrctariê Municipal da Fazenda. no cndereço

http://www.selàz.salvador.ba.gov.br, c sua autenticidadc pode ser conlirmada utilizando o código de contíole acima.

https://setuicosweb.sefaz.salvadorba-gov.bísistêmâ/cerlidao-negativa/servicos-certidao-negativa-Íorm.asp 1t1

Certidão de Regularidade Fiscâl l\4unicipal

Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ
Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

Número da Certidào:

E certiÍicado que:
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão; 041 12/2024 l4:26

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os êÍeitos dos aÉs. 1í3 e í14 da Lei 3.956 de 11 dê dêzêmbro de í98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 20245251 433

RAáo SoCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxl

NSCRIÇÂo ESTADUAL CNPJ

r 0.555.438/0001-90

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identificâda, relâtivas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Emitida em 041122024, conÍorme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emrssao.

AUTENTTCIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRll
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sefaz.ba'gov.br

Válida com a apresentaÇão coniunta do cartão original de lnscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazênda.

Página I de I RclCerlidaoNegati\ a.rpt

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
coNcoRDATA, FALÊNC|A, RECUPERAÇÃO JUDtCtAL E EXTRAJUDTCTAL - 1o GRAU

cERTtDÃO No: 00664425E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal dê Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.brl#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2025,
verifrquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus. br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua

data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, quinta-feiÍa, 2 de janeiro de 2025

Razão Social: JURISC0NTABIL ASSESS0RIA CONTABIL S/S
CNPJ: 1 0.555.438/0001 -90
ENdCTEçO: AV TANCREDO NEVES, 1283, ED. ÔMEGA, SALA 902, CAMINHO DAS
ÁRvonrs- SALVADoR/BA

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação.judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada frgure no pólo passivo, para as aÇões de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

1
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P0UER tuí],ütÂ§t0
Irlbrnal de.lus{iqa da [stadll da Bahia

í lílTiltl ír t qTl nli,1l

üilNü011ilÂTA. rÂtÊ§ülÂ, Í1[tu,][nA[Â{.}.,u1}'ctÂt [ [x]uÂtu*tN,Ar r" {,i.lÀu

cERTtDÂo No: t!6r! raL

A autenticidade destâ certidão
íDOítdlceÍtidoes tib.r i!5 br/.I/cr,:llê,r apr.ã.rl

poderá ser confirmada pela internet no site dc Tribunal de lusliça

CÊRÍlFlCO que. pesquisê,rdo os registíos dos sisienras eletrôoicos ile distribuição de processos deste Êstadc dâ Bahia,

"rnteriores à data cle IOl12/2024. vetiílauet NÂO CONSTAR em norne da parte abaixo indrcadô:

Razão Social:.lURlSCO NTABIL ASSESSORIA CONTABIL 5/5
CNPJ: 10.555.43B/0001 -90

Endereço;AV TAN(RhDONLVtS, l28í LD ONllGA.SAú 102 CAI\I1\HO DÁ) ÂPvORtS

fsra aerlld;Ç;rllran8e as ações alivás (ie lêlênara e recuúeiaçãojLrclicla! e ertralu(ii(ial, er-ir qlre,: p-"sso,,r i)arsqLrsàúâ igllre
.c pólo passivo, 0ara ôs ações de falênciô e pólo ativo, para ãs ações .je re.uperaç,o ludi(i.rl ,'exlr.rlüdi.rai. ccÍll ex(eçào dcs
pícaessos em s.,gredo air justiçi.

Em caso de lnaonforoi,dade. entrar aÍt lontato aollr a Seçàc cle Certdô(]5 - SEDta ôtràlvé! alú enclereço clat,ôii(o
sede.@ttba.ius br.

Os dados informêdos sào de responsabiliclôde do 50li.itanae, devendo a titularidade ser cônfêrida pelo inleressado elou

aiestinatárlo, tendo em vistê que a bâse de dados pesquisaala paÍa a emlssão desLa certidão lrão possui !cnexãc corr nerrhuma

oLrfra llase de dados de outrã instltuicão pública ou da Re.eitâ Federô1.

Estô aerttdã,J é emttida senl (ustas e lenr vair.lacle de 3C d a5, ,i parii!" dê suü darô üe emis!,ic. ApÓs .'ilt pra/:í), seía

fea-.ssária ô emrssãc de nova certidão

Salvador/'BA, terca íeirà, 10 de aiezembrc de 2024

hrrps 1/pôdê1.êrr does.lJba lus bn#/gêraíPnmercGrau
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cÂMARtt MuluclPAL Dr TAPERoJI
CG (: t ).074.0 I /t/0A0 l - I 2

l;onet: (75) .|lló4 I 16§
li- rn q I I : enúu fi e r od(agmal l. co m

A CÂMARA MLINICIPÀL DE TAPERoÁ - BA,INSCzuTO NO C\IPJ SOB N "

I].070.016/0001-12, COM SEDE NA RUA MARECHAL DEODORO DA

FONSECA, SN", CENTRO -TA}EROA/BA, ATE§TA, PARA OS DEVIDO§ F]NS

A QUE SERVIR PRESENTE QUE A EMPRESA JURISCONTABIL

A§SESSORIA E CONSI'LTORIA CONTÁBIL S/S, PESSOA JURÍDICA DE

DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNP' SOB NO I0.555.438/OOO1-90, COM

SEDE NA AV. TANCREDO NEVES, N'I281, ED. ÔMEGA, SAI-A 902,

CAMINHO DAS ÁRVORES, SALVADOR. BA, CEP:41.820.02I, PRESTOU DE

FORMA APRÁZADA E EFICIENTE, ENTRE AS DATAS de A210112021 A

3t/t2/2023, A PRESTAÇÃO ne SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DOS

DOCL'MENTOS DA CAIVÍARA MUMCTPAL DE TAPEROÁ, COM

ASSINATURA DIGITAL E ICP-BRASIL ABRANGENDO O ACERVO

DOCLMENTAL COMPOSTO PELOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS,

PROCESSOS LEGISLATIVOS E ATOS ADMIMSTRATIVOS, NOS TERMOS

DO QUANTO AJUSTADO EM CONTRATO Á.DMIMSTRATIVO PROPRIO,

NÃO TENDO OCORRIDO QUALQUER TATO QTIE DESABONE A CONDUTA

E RESPONSABILIDADE DO QUADRO TECNICO DA EMPRESA.

TAPEROÁ/BA, 3 I DE DEZEMBRO DE 2AN.

D ALD S SANTOS LISBOA
DA

Rua Marechal Deodoro I)a lionscca, Sn", Centro -TaperoálBa
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LICITANTE: JurisContabil Assessoria Contábil S/S
END. COMERCIAL: Av. Tancredo Neves, No 1281, Sala 902, Edfrcmega, Camtnho
das Arvores, Salvador
CEP: 41.820-020 FONE/FAX: CONTATO: 71 981216621
INSC. ESTADUAL: CNPJ: 1 0.555.438/0001 -90

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias REPRESENTANTE LEGAL: Cristiano Almeida
DADOS BANCÁRIOS:
OBJETO: Contratâção de Empresa Especializada parc rcalizaçáo dos serviços de digitalização
dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP- Brasil, abrangendo o acervo
documental composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos,
a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

PROPOSTA DE PREÇOS

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE
LVADOR -BA 09to112025

LOCAL DATA ASSINATURA E CARI COI\,I CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE

JURISCONTÁBIL ASS,E CONSUL,CONTÁBIL S/S CNPJ
10.555.438/0001-90

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA CPF:
887.496.815-91

Av. Tancredo Neves, No 1283, Ed. Ômega, Sala 902, Caminho das Arvores

ITEM QTD UN DESCRTÇÃO VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

12 Ivleses
Serviços de digitalização dos
documentos da Câmarâ Municipal,
com assinatura digital e ICP-Brasil,
abrangendo o acervo documental
composto pelos documentos
contábeis, processos legislativos e
atos administrativos, a fim de
atender as necessidades da Câmara
Municipal de Taperoá/BA.

R$ 30.000,00

VALOR TOTAL R$ 3O.OOO,OO

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a

execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas

como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas' tributos,

emolumentos, contribuiçóes sociais, fiscais, paraíiscais, Seguros e demais dêspesas inerentes,

estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificaçóes do objeto

licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preÇos por recolhimentos determinados pela

autoridade competente
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor,
especialmente aos da Lei 14.133t2021 e às cláusulas e condições constantes do Edital da

Dis nsa de Licita âo no 00212025

Salvador/BA. CEP: 41.820-020

.,;iiilr.,.íiiLt

í'3"ti §"J

UF: BA

01 R$ 2 500,00

I
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DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUM PRIMENTO DE REQUISITOS

A empresa JurisContabil Assessoria Contábil SiS, pessoa jurÍdica de direito
privado, inscrita no CNPJ de no 10.555.438/0001-90, com sede na Av.
Tancredo Neves, No 1281 , Sala 902, Edifício Ômega, Caminho das Árvores,
cidade de Salvador, estado da Bahia, CEP n'41.820-020, através de seu
representante legal o Sr. Cristiano da Silva Almeida, inscrito no CPF no

887.496.815-91 , sob as penas da lei,

DECLARA:

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus ar7s. 42 a 49. A assinalação do campo "não"

apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.
c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Dirêta e seus anexos;
d. que assume a responsabilidade pelas transaçÕes que forem efetuadas
junto a Câmara Municipal de Taperoá, assumindo como firmes e verdadeiras;
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da

Lei no 8.213191 .

Í. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Constituição;

S Declara, sob as penas da Lei no 6.938/1981, que atende aos critérios de
qualidade ambiental e austentabilidade socioambiental, respeitando as normas
de proteção do meio ambiente, estando ciente da obrigatoriedade do
cumprimento integral ao que estabelece o art. 60 e seus incisos, da lnstruçáo
Normativa no 01, de í9 de janeiro de 2010, do Ministerio do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG).

Salvador-Ba, em 09 de janeirode2025

JURISCONTABIL ASS.E CONSUL.CONTABIL S/S
CNPJ: 1 0.555.438/000'1 -90

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA
CPF: 887.496 8'15-9'1

Av. Tancredo Neves, No 1283. Ed. Ômega, Sala 902, Caminho das Arvores

Salvador/BA. CEP: 4l 820-020.
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ÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 1 3.070.016/00ú t -1 2

Fones: (75) 3664 1165
E-mail: c mtapero aQigmo i l. cont

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA ANÁLISE
E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E

DqS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
REFERENTE A DTSPENSA DE LtctTAÇÃO No

OO2I2O25 - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

06t2025.

Aos 13 (heze) dias do mês de janeiro de 2025, às 12h08min, reuniu-se a
Comissão Permanente de Licitaçáo, instituída através do Portaria No 00í de 08
de Janeiro de 2025, estiveram presentes a Sro Joselina da Silva Nascimento,
Agente de Contratação, Leonice Batista dos Santos e Jociara dos Santos de
Jesus, equipe de apoio, para conclusão da DISPENSA DE LICITAÇÃO N'
00212025, cujo objeto é a Contratação de Empresa Especializada para

realização dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara Municipal,
com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto
pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a fim
de atender as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA, conforme
especificações constantes deste Edital e Anexos em conformidade com as
características constantes do Termo de Referência. Após análise da Peças
constantes dos Autos, concluímos pela regularidade da documentação
apresentada pela 1a (Primeira) Classificada empresa JURISCONTABIL
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA , inscrito no CNPJ sob o
n". í 0.555.438/0001-90, empresa sediada na Avenida Luis Viana Filho, no.

7532, Sala no.1301, Edificio Helbor Cosmopolitan, Bairro Alphaville 1,

Salvador- BA, CEP:41 .701-005. Assim sendo, a dispensa poderá ser efetivada
em conformidade com art.75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021, Decreto

Municipal nos. 065 de 1411012021 e 083 de 0110212022. Desse modo, a
Comissão sugere que seja realizada a HoMOLOGACÃo E ADJUDICACÃo do

objeto pretendido na presente dispensa à empresa JURISCONTABIL
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrito no CNPJ sob o no.

10.555.438/0001-90, empresa sediada na Avenida Luis Viana Filho, no. 7532,

Sala no.1301, Edificio Helbor Cosmopolitan, Bairro Alphaville 1, Salvador- BA,

CEP:41.701-005, de acordo com o disposto na Proposta de Preços,

recepcionada por esta Câmara, haja vista que esta apresentou o Menor preço

para Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de

digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e
ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos documentos

contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a fim de atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA - Valor Global R$ 30.000,00
(Trinta Mil Reais). As despesas decorrentes da presente Dispensa de Licitaçáo

correráo à conta dos recursos previstos no Orçamento da Câmara Municipal de

Taperoá: l-oRGÃO/UNIDADE - O1.Oí.00 - CÂMARA MUNICIPAL lI-PROJETO

ATIVIDADE 01.O31.OOO1.2OO1 - GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO III-
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Âmnne MUNtclpAL DE rapenoÁ
CGC: t 3.070.01 6/0001 -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E- mai I : c mlap e ro o(Q:g nd l. conr

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV- FONTE l5OOOOOO- RECURSOS
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. Segue assim, o presente processo ao Sr.
Presidente, para HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA, devendo posteriormente
retornar a esta Comissão para publicação no Diário Oficial, do extrato, de acordo
com o artigo 94 da legislaçâo supramencionada. Sem nada mais a declarar,
encerra-se esta ATA que segue assinada pela Agente de Contrataçâo e equipe
de apoio. Taperoá, í3 de janeiro de 2025.
llllilililililllllllllllllllilililillllllllllllllllilililililililililililililiiiiiiiiiiiiiiiiiiiilittittt

Joseli a
Ag de Contratação

ontce dos
Apoio

ento

I

;["**nn{;I;,*a"*u$,
I Apoio
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Âuana MUNIcIPAL DE raPeRoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 l -1 2

Fones: (75) 3664 1165

E- mt i I : c ml aP er o o(@g m0 i l. c o nt

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

DTSPENSA DE LICITAÇÂO N" 0022025
oBJETO: Contrataçáo de Empresa Especializada para realização dos seÍviços de digitalizaçâo dos

documentos da Câmara [/unicipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a Ím de atender

as necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

RESULTADO

O pRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROIúBA, reÍerente ao Processo Administrativo em

epígrafe conespondente ao DISPENSA No 0022025, com fulcro no art. 75, inciso ll e § 30 da Lei no

1'4.i33l2oz1,lona prlblico que até as 12h00min do dia í 3/01/2025, recepcionou a seguinte proposta que

obedeceu aos preços estimados pela Administração, tendo a empresa ofertado proposta cujos preços

são os adiante especificados:

cNPJ No 10.555 438/0001-90

ENDEREÇO: Avenida Luis viana Filho. no. 7532, Sala n0.1301, Edificio Helbor cosmopolitan, Bairro

Alphaville 1, Salvador- BA, CEP:41.701-005

SOCIAL: JURISCONTABIL ASSESS ORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

REPRESE NTANTE: Cristiano da Silva Almeida

ITEM QTD UN. DESCRçÃO

rviços de digitalização dos documentos

mara Municipal, com assinatura digital e I CP

il, abrangendo o acervo docume

mposto pelos documentos contábeis

ssos legislativos e atos adminisÍativos,

m de atender as necessidades da Câma

VALOR

MENSAL
(RS)

VALOR
TOTAL

(RS)

2.500,00 30.000,00

01 12 lileses

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais).

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida'

AempTesaJURISCoNTABILASSESSoRIAECoNSULToRIACoNTABILLTDA.CNPJNo
10.555.438/000í.90, cumpriu com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso de contratação

divulgado.

J a a

nte de Contratação

Taperoá/Bá, 14 de janeiro de 2025.

{-.

Municipal de Taperoá.
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ÂmnRa MUNICTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 l6/000 l - I 2

Fones: (75) 3661 I165
E -n ail : . n t q, c huai s n a íl.t o it

O PRESIDENTE DA CÂI\,4ARA MUNICIPAL DE TAPEROfuBA, TEfCTCNIE AO PTOCESSO AdM|NISITAIiVO EM

epígrafe corÍespondenle ao DISPENSA No 002/2025, com Íulcro no aÉ.75, inciso ll e § 30 da Lei n"

14.133/2021 torna público que alé as 12hoomin do dia 13/01/2025, Íecepcionou a seguinte proposla que

obedeceu aos preços est mados pela Adm nistração, tendo a empresa oÍertado proposta cuios preços

são os adiante especiÍicados:

VALOR TOTAL| R$ 30.000,00 (Trintâ [.4i] Rea s).

Foi conieccionada a ata coÍ,n a informaÇáo sobre a proposta obtida.

A empÍesa JURISCoNTABIL ASSESSORIA E CoNSULTORIA CoNTABIL LTDA'CNPJ N"
,l0.555.4í18/0001-90, cumpíiu com lodos os requisitos de habilitação previslos no Aviso de ContrataÇão

divulgado.

Taperoá/Ba, 14 dejanelro de 2025

ITEM QTD UN DEscRrÇÃo
VALOR

MENSAL

1n$)

VALOR
TOTAL

1n$)

01

Serviços de digilalizaçáo dos documentos da

Câmâra l\,4un cipal, com assinatura digital e lCP.

Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pêlos docJÍhertos collabeis
processos legislativos e atos administrativos, a

Íim de alender as necessidades da Câmara

l\.1u nicipal de Taperoá.

2.500.00 30.000,00

P

MRIA É coNSULToRTA coNTABIL LTDA

cNPJ N" 10.555.438/0001-90

ENDEREçO: Avenida Luis Viâna Filho, n0.7532, Sala no.'1301, Edifclo Helbor Cosmopolitan, Bâirro

Alphaville 1, SalvadoÊ BA. CEP:41.701-005

REPRESENTANTE: Cristiano da Sllva Almeida

Imprensa Ofíciat
§§te dôc$mento estô disponil:ilixrdc no :i*e *rdrr..aínrrllap.rôâ.bâ.gev.br
ôôt!ôônlô ni.§inôdô disilol,Ítsid§ .§dôÊie iÂÊ n" - ? ?Ô()'? de 2alO8/?0O1, que

Éfi'4l# *Ê''.,
ilslilui n intss§run i, <1§ Càôv'?r Fútli!:§s &arilairo - ICP'8n:ri!

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N" 06/2025

orsPENsA DE LrcrrAçÃo No oo2/2025

oBJETOT Contratação de Empresa Especializada para realzâção dos servlços de digitalização dos

documentos da Câmara l\,4unlcipal, com assinat!Ía d gllal e ICP-Brasil, abrangendo o acervo docurienlal

composto pelos documenlos contábeis, processos legislativos e atos admin slratlvos, a ím de atender

as necessdades da Câmara [y'un]cipalde Taperoá/BA.

RESULTADO

Joselina da Silva Nascimento
Agente de Coitralação

12 Meses
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.01 ó/000 I - I 2

Fones: (75) 3664 I165
E- mo i I : c rft ap e rc a(A)g,nd l. corn

CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARÂ MUNICIPAL DE TAPEROÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 06/2025

D|SPENSA DE L|C|TAÇÃO N" OO2|2O25

FUNDAMENTAçÃO: RRt. 75, [, DA LEto 14.',t33t2021

VALOR TOTAL:R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais).

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para realizaçâo dos serviços de

digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil,

abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis, processos

legislativos e atos administrativos, a fim de atender as necessidades da Câmara

Municipal de Taperoá/BA.

|TENS DE VERTFTCAçÃO: FORMALTZAÇÃO PROCESSUAL CONFORME LEr N"

14.133t2021.

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS

a) Solicitação de Despesa com Termo de Referência;

b) JustiÍ'icativa técnica da necessidade da Contratação de Empresa Especializada para

realizaçào dos serviços de digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com

assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pêlos

documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a fim de atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA;

c) Pesquisa de Preços com publicação do Aviso de Contratação Direta em Diário Oficial

para publicidade a interessados;

d) Documento alusivo à disponibilidade orçamentária;

e) Proposta, Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada;

í) Parecer Jurídico;

g) Parecer Técnico do Agente de Contratação;

h) Autorização da autoridade competente;

PAPEL DE TRABALHO PARA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DO PEDIDO DE

REALTZAçÃO DE DESPESAS E CONTRATAÇÃO.
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cÂmena MuNtctPAL DE rlpeRoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 l - I 2

Fones: (75) 3664 I 165
E-maiI: cm/aperoo(4)g, ail.cont

inicralmente o setor de licitação recebeu autorização para a abertura e instrução de

Processo Administrativo, visando o atendimento do objeto, em seguida o setor de

compras procedeu o levantamento de pesquisa de preço de mercado com o pedido de

propostas com vistas parametrizar a modalidade de licitação a ser aplicada.

Recebidas as cotações procedeu as análises e definição da modalidade decidiu optar

pela Dispensa de Licitação, com enquadramento no art 75, lnciso ll da Lei n'
14.13312021, em seguida procedeu a instauração da Dispensa de Licitação de no

00212025.

Ao analisar os aspectos orçamentários, verifico que existe disponibilidade orçamentária

para o custeio da despesa conforme oficio assinado do Contador. Assim esta

controladoria conclui que o referido processo se encontra revestido de todas as

formalidades legais, no tocante á Dispensa, e contratação, estando apta para gerar

despesa para a Casa Legislativa Municipal, podendo contratar a Empresa

JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA, inscrito no CNPJ

sob o no. 10.555.438/0001-90, empresa sediada na Avenida Luis Viana Filho, no.7532,

Sala no.1301, Edificio Helbor Cosmopolitan, Bairro Alphaville 1, Salvador- BA,

CEP:4í.701-005, para Contratação de Empresa Especializada para realização dos

serviços de digitalização dos documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital

e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental composto pelos documentos contábeis,

processos legislativos e atos administrativos, a fim de atender as necessidades da

Câmara l\4unicipal de Taperoá/BA.

CONCLUSAO

Taperoá/Ba, 14 de janeiro de 2025.

ci

\\ /\t
merlto Pedreira
r lntêrno

Gleid I ne
o

Verificou-se a regularidade formal do processo, convicto de que a contratação da

Empresa com arrimo no an. 75, lnciso ll da Lei n' 14.13312021, atende plenamente as

normas estatuídas.
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Âmane MUNIcIPAL DE TAPERoÂ
CGC: I 3.070.01 6/0001-l 2

Fones: (75) 3664 I 165
E-mail: cmlupe ro (d)g múi l. com

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

DTSPENSA DE LrCrrAÇÃ0 No 0022025
OBJETo: Contratação de Empresa Espêcializada para realização dos serviços de digitalização dos

documentos da Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a Íim de atender

as necessidades da Câmara Municipal de TaperoíBA.

ATO DE HOMOLOGAçÃO, ADJUDICAçÃo ê AUTORIZAçAO PARA CONTRATAR

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROp,/BA, acatando o resultado apresentado pela

Comissão de Contratação da Câmara Municipal e ao parecerjurídico, reÍerente ao PÍocesso Administrativo

em epígrafe conespondente ao DISPENSA N'002/2025, com fulcro no art 75, lnciso ll e § 30 da Lei n'
14.13312021, nâo havendo óbices de ordem legal, administrativa ou judicial quanto à regularidade do

processo, HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina a ADJUDICAÇAO em

favor da adjudicatária adiante idêntiÍicada, conforme preços unitários e totais a seguir:

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais).

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento de contratação

direta.

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da Câmara Municipal, paía assinâr o

Contrato, no prazo dà 03 (três) dias útêis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n' 14. 133/2021.

Taperoá/Ba, 14 de janeiro de 2025

@
VALDENIR SOUZA SILVA

Presidente da Câmara

RAZÃO SOCIAL: JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

CNPJ No 10,555.438/0001-90

ENDEREÇO: Avenrda Luis Viana Filho, no. 7532, Sala n0.1301, EdiÍicio Helbor Cosmopolitan, Bairro

AI haville 1, Salvador- BA, CEP:41.701 -005

ITEM QTD UN DESCRçÃO
VALOR

MENSAL
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 12 Meses

Serviços de digitalização dos documentos da

Câmara Municipal, com assinatura digital e ICP-

Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis,

processos legislativos e atos administrativos, a

fim de atender as necessidades da Câmara

lilunicipalde Taperoá

2,500,00 30.000,00
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#'1Ír.l Câmara Municipal de Taperoá - Bahia

Âuana MUNTcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: t 3.070.0t6/000t-t 2

Fones: (75) 3661 t tós
E-nail: d"taftnuan !.,naíl.cot ,

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025
DTSPENSA DE LrcrÍAÇÃo No oo2/2025
OBJETO: Contrataçáo de Empresa Especializada para realização dos seryiços de dig tallzaçáo dos

documenlos da Cámara l\,4unicipal, com assinatura digilal e ICP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composlo pelos documenlos contábeis, processos legislatvos e atos administrâtivos, a Íim de alender
as necessidades da Câmara l\runiclpalde Taperoá/BA.

ATo DE HOMoLOGAÇÃo, ADJUDIcAçÃo ê AUToRIzAÇAo PARA CONTRATAR

PROPONÉNTE PARÍICIPANTE

RAZAO SOCIALT JURISCoNTABIL ASSESSoRtA E cONSULToRIA CoNTABIL LTDA

cNPJ N" 10.555.438/0001,90

ENDEREÇO: Avenda Lus Viana Filho, no. 7532, Sala n0.1301, EdiÍico Helbor Cosmopolitan, Bairro

Alphaville I Salvador- BA, CEP:41.701'005

VALOR ToÍAL: R$ 30.000,00 (Trinta MilReais).

Em face da presente decisáo, ainda autoriza a contralação decorcnte do procedimento de contrâtação

direta.

IÍEM QTO UN DEscRrçÃo
VALOR

MENSAL
(R$)

VALOR
TOTAL

1n$)

01 12 Àleses

Serviços de digitalizaçáo dos doc!menios da

Oâmaía l\,4unic pal, com assinatura digilal e ICP-

Bmsil, abrangendo o acervo documenlal

:o-posto pelos documellos co"t'ábe s.

pÍocessos legislaiivos e atos adm nistrativos a

lim de âtender as necessidâdes da Câmara

[,4unicipalde Taperoá

2.500,00 30,000,00

Fica convocado o adjud calário, a comparecel na Sala de Licitação da Câmara lt unicipal, para assinar 0

Contralo, no prazo de 03 Ítrês) dias úteis, sob pêna de decaiÍ do d reito à contÍalaçáo, sem preiuízo das

sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n' 14.133/2021.

I apercálqa, 14 de jane rc de 2025

VALDENIR SOUZA SILVA

Presidente da Câmara

QuaÍtâJeirâ, 15 de Jane Ío de 2025 ' Pâ9.3 - Ano xlll- N" 316

o PRESIDENTE DA CÂMARA [,4UNlClPAL DE TAPEROI'/BA, acalando o resultado apresentado pela

Comissão de Contratação da Câmara l\y'unlc pale ao parecerjuÍídico, referente ao Processo Adminislrativo

em epigraÍe coÍespondenle ao DISPENSA N'002/2025, com Íulcro no arl 75, lnciso lle § 3" da Le n"

14j3312021, não havendo óbices de oÍdem leqal, administ€tiva ou ludicial quanto à regula dade do

procêsso, HO[,4OLOGA o resullado da presenle D]spensa de Licitaçáo e deterr. na a ADJUDICAÇÀO em

Íavor da adjud câtária adiante dentiÍicada, conforme preÇos unitários e tolais a seguir:
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Âmann MUNIcIPAL DE TAPERoA
CGC: I 3.070.016/0001-l 2

Foues: (75) 3664 I165
E-mail : c rrúape t o o(dg mti l. c o nt

EXTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

DISPENSA DE LICITAçÃO N" 0022025

CoNTRATO No 06/2025

CONTRATADA: JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

cNPJ N" 10.555.438/0001-90

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para realização dos serviços de digitalização dos

documentos da câmara Municipal, com assinatura digital e lcP-Brasil, abrangendo o acervo documental

composto pelos documentos contábeis, processos legislativos e atos administrativos, a Íim de atender as

necessidades da Câmara Municipal de Taperoá/BA.

M0DALIDADE: Dispensa

FUNDAMENTO LEGAL: art 75, lnciso ll da Lei n" 14.13312021

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

I-ORGÃO/UNIDADE _ 01,01.01-CÂMARA MUNICIPAL

II.PROJETO ATIVIDADE - 2OO1 - GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO

il|-ELEMENTO DE DESPESA- 3.3.90.39.00 - ouTRos SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSoA

JURiDICA

IV. FONTE- l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE II/POSTOS

REGIME DE EXECUçÃ0 :Empreitada por preço Global

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais)

DATA DE ASSINATURA: 14 de janeiro de 2025.

vtc ÊNC|A: Até 31 .1 2.2025

PELO CONTRATANTE: VALDENIR SOUZA SILVA -Presidente da Câmara

PELO CONTRATADO: JOANICE SOARES DOS REIS
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ffi Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quartajeiía. 15 de Janeiro dê 2025 Pag 7 - Ano xlll - N' 316

Âuana MUNtctPAL DE TAPERoÁ

EXTRATO

pRocEss0 ADMtNtsÍRÂTtvo N" 06/2025

DTSPENSA DE LrcrTAçÃo N. ooz2o2s

c0NTRATo N" 06/2025

CoNTRATADAT JURISCONTABIL ASSESSORIA E CoNSULTORIA C0NTABIL LTDA

cNPJ N. 10.555.438i0001-90

OBJETO: Contrataçáo de Empresâ Especializada pà"a rcalizaçáo dos serviços de digilalizaÇão dos

documenlos da Câmam Municipal, com assinatuÍa digital e ICP-Bmsil, abrangendo o aceNo documental

composlo pelos documentos conlábeis. pÍocessos legislativos e alos adrninistralivos, a fm de alender as

necessidades da CâmaIa Municipal de Tâperoá/BA.

M0DALIDADE: Dispensa

FUNDAMENTO LEGAL: arl75. lnciso llda Lei n" 14.133/2021

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRÁ:

r-óRGÀo/uN|DADE, 01.01.01 -CÂMARA [/uNtctPAL

II.PROJEÍO ATIVIDADE - 2OO1 _ GESTAO DO PROCESSO LEGISLATIVO

|-ELEI\IENTO DE DESPESA- 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇoS DE TERCEIROS PESSOA

JURíDICA

IV. FoNTE, l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IIVPOSTOS

REGIME DE EXECUçÃO Empreitada por preço Global

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais).

DATA DE ASSINAÍURA: 14 dê jane ro de 2025.

vtcÊNcta: Até 31.12.2025

PELO CONTRATANTE: VALDENIR SOUZA SItVA -Presidente da CâmaÍa

PELO CONTRAÍADO JOANICE SOARES DOS REIS

*dli-tra
iâa1â'! CGC: I 3.070.0 I ó/0001 -l 2

Fott?s: (7s) 3661 I165
E-n ail: ttntupeh,uansn nil.co,,,

Imprensa Ofícial
§sl€ doaumen o estô tlisponibilizcdc no Sile .awv, c§maülapêrôô.ba.gov-t r

&'.r,.!rêôtô nrsinsds disitôlmsrrê cofd<Íriê tdP nÓ _ ?.?«)-? dê ?t,/Ô€l?0o1. ry.rê indin,i s i.lrd€§r|Jhlrí ds Chôw€§ &,bl;.Q§ Br§'ilêim ' lcl''B..ril#ei

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: V

A
L

D
E

N
IR

 SO
U

Z
A

 SIL
V

A
 - 19/03/2025 10:17:40

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 8ca3388b-a8bd-48a8-9c64-3b82260db0a3



DIARIO OTICIAL

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia
Quark-feira, 08 de Janeiro de 2025 - Pag.3 - Ano Xlll - N' 314

GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC : 13. 07 0. 0 16/0007-1 2

Fones: (75) 3664 1765
E -moil : cmto pe rca @ g m d í l.c o tí

PORTARIÀ N' 002, de 08 de lateito de 2025

o PRESIDENTE DÀ CÂMÀRA MUNICIPÂL DE TAPEROÁ-ESTÂDO

FEDERADO DÂ BAHIA, no uso de uma cle sL-ras atribuições lelpis, em especial os art. (Í',

XVI c 51 da I,ei Fedcral n' 13.666, de 21 dc iunho dc 1993, r.lterada pcia Lci í' 12.349 /2010,

rle l5 de dezcmbro dc 2010 c do art. 3", lV c §l" da Lci n' 10.520, dc 17 dc julho de 2002,

RESOLYE:

An. 1" - Designar a ServidoraJociara dos Sanros deJesus, Diretora Legislativa, para fiscalizar

a execução das obrigaçôes de todos os contratos celebrados e a setem celebrados na Câmara

Municipal de Taperoá.

Ân.2" Esta Portaria entra em vigot na data dc sua publicação

Rcgistrc-se. Publiquc-sc. (iumpra se

(;ABINI'TF] DA PRI'SIDf'NCIA DÀ CÀM,ÀRA MUNICIPAL DI.: TAPIIROÁ BÀHIA,

ENÍ 08 DEJANEIRO DE 2025.

VALDENIR SOUZA SILVA
- Prcsidente -

ffi g§ Eíe documento e'tó disponibilizodo no sile n*t câÍaÍalãpcroa.ba.sov.bÍ ltnprenSA' OfíeiAl
?.Fíl -- , Do<umenio ossinodo d,girotm'íío cofl{orrne Mp n - 22oa-2 dê 21/o8,a2oo1 , que ;nstíui o inhoêstn$rru d6 chovôs Públicos &osilsiÍo - lcP-Bíosil.
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